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FORMULÁRIO DE SQLICITACAQ DE DEMANDA PARA

CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DA LEI 14.133/21

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Saúde □ convite Dpregão Dtp

UCíTAÇAON.*;	
SOUCITAÇAO: ÁlA. 1
PROCESSO(S): 3-*?. lACÚh.

Responsável peia Solicitação; Angela Regina Garcia Caneppa

Email:saude(gplanalto. pr.gov.br

Justificativa da Demanda:

" A aquisição é imprescindível para garantir o conforto térmico para o desenvolvimento das

atividades desempenhadas por servidores, bem como para os munícipes/pacientes que

frequentam as unidades básicas de Saúde. É fundamental que a climatização das salas onde

há computadores, servidores e atendimento médico, odontológico e demais especialidades.

Importante acrescentar que as altas temperaturas que o município de Planalto vem

enfrentando, faz com que a necessidade de aquisição de aparelhos de ar condicionado seja

considerada como uma demanda essencial para as unidades básicas de Saúde.

Estes equipamentos serão adquiridos por meio da habilitação do município junto a

Secretaria de Estado da Saúde que permite os municípios pleitearem a adesão aos Programas

Estratégicos da mesma - Qualificação da Atenção Primária, que visa o Incentivo Financeiro de

Investimento para aquisição de equipamentos para Unidades de Atenção Primária

^exercício de 2022.

para o

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e

drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

ESTIMATIVA DE CUSTOS:

Item Quant. Unid. Descrição Valor

Unitário

Valor total

01 06 UN Aparelho de ar condicionado, modelo

Split Reverso, quente e frio, 220v 12.000

BTUs (Sistema Inverter). Com mão de

obra de instalação e drenos. Garantia
mínima de 12 meses.

Aparelho de ar condicionado, modelo

Split Piso teto, com capacidade de

18.000 BTU's, quente/frio 220 V, Com

4.000.00 24.000,00

02 04 UN 8.500,00 34.000,00

r

4. 1
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fluido refrigerante R410a (Sistema
Inverter). Com mão de obra de

instalação e drenos. Garantia mínima de
12 meses.

TOTAL 58.000,00

[\

Assinatura/Demandanti

Autorizo a abertura do processo:

0\l c. ^ 0-A) .

Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 065/2024

1. INTRODUÇÃO:

Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira etapa do

planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade

técnica da contratação e embasar o termo de referência, conforme definido na Lei

14.133/21, art. 6°, inciso XX. Considera-se boa prática a utilização deste documento

para garantir os princípios da contratação pública, em especial do planejamento, da

eficiência, do interesse público, da eficácia, entre outros.

2. OBJETO:

Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e

drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a

fundo, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição é imprescindível para garantir o conforto térmico para o

desenvolvimento das atividades desempenhadas por servidores, bem como para os

munícipes/pacientes que frequentam as unidades básicas de Saúde. É fundamental que

a climatização das salas onde há computadores, servidores e atendimento médico,

odontológíco e demais especialidades.

Importante acrescentar que as altas temperaturas que o município de Planalto

vem enfrentando, faz com que a necessidade de aquisição de aparelhos de ar

condicionado seja considerada como uma demanda essencial para as unidades básicas

de Saúde.

Estes equipamentos serão adquiridos por meio da habilitação do município junto a

Secretaria de Estado da Saúde que permite os municípios pleitearem a adesão aos

Programas Estratégicos da mesma - Qualificação da Atenção Primária, que visa o

Incentivo Financeiro de Investimento para aquisição de equipamentos para Unidades de

1
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Atenção Primária, para o exercício de 2022.

4. AREA REQUISITANTE:

4.1 Secretaria Municipal de Saúde

5. NECESSIDADE DE NEGÓCIO:

IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES DE NEGÓCIO

Atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde;1

Proporcionar um local adequado para atendimento dos munícipes;2

Renovar os equipamentos de cllmatização, substituindo os que estão com

funcionamento comprometido;
3

Promover melhorias nos espaços públicos;4

Maior eficiência e qualidade nas atividades desenvolvidas pelos servidores

públicos municipais;
5

6. ESTIMATIVA DE DEMANDA:

6.1. Conforme demonstrado anteriormente a presente aquisição é de suma importância

para o desenvolvimento das atividades das unidades de Saúde do município. A demanda

estimada pela Secretaria Municipal foi a seguinte;

Item Quaní. Unid. Descrição

Aparelho de ar condicionado, modelo Split Reverso, quente e06 UN01

frio, 220v 12.000 BTUs (Sistema Inverter). Com mão de obra

de instalação e drenos. Garantia mínima de 12 meses.

Aparelho de ar condicionado, modelo Split Piso teto, com

capacidade de 18.000 BTU's, quente/frio 220 V, Com fluido

refrigerante R410a (Sistema Inverter). Com mão de obra de

instalação e drenos. Garantia mínima de 12 meses.

UN02 04

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS OBJETOS

7.1. As características mínimas exigidas abaixo foram definidas a fim da garantia dos

2
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princípios constantes no Art. 5° da Lei 14.133/21:

7.2 O prazo de entrega e instalação dos itens é de 20 (vinte) dias consecutivos após o

recebimento da Solicitação de Compra;

7.3 A solicitação formal de entrega deverá conter as seguintes informações;

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d) Local e prazo de entrega e instalação dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

7.3 Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e

proposta.

7.4 A Secretaria responsável poderá recusar o objeto que estiver em desarco com o

descritivo e informações técnicas contidas no edital e termo de referência.

7.4.1 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5 A Contratada deverá fornecer todos os materiais necessários para a instalação dos

aparelhos de ar condicionado, incluindo a mão de obra para o serviço.

7.6 A Contratada deverá fornecer garantia de no mínimo 12 meses, com assistência

técnica especializada a uma distância de no máximo 200km da contratante.

7.7 A Contratada deverá efetuar a entrega e a instalação dos objetos em perfeitas

condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, procedência e garantia;

na

as

8. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇAO:

O valor estimado aproximado para a contratação é de R$58.000,00 (cinquenta e

oito míl reais)

A definição do valor dos objetos foi realizada por meio de solicitações de

3
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orçamento a empresas distinta, pesquisa no Banco de Preços e também em contratos de

municípios do estado do Paraná, toda a pesquisa segue junto a tabela comparativa de

valor em anexo ao ETP e Termo de Referência.

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no

mercado e em outros órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com

objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que

melhor atendam às necessidades da administração e aos requisitos apresentados no

presente estudo.

A aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se

constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em

todas as suas esferas e foi analisada contratações anteriores no município. Concluiu-se

após 0 levantamento de mercado que a solução mais vantajosa e que atende a demanda

da Secretaria de Saúde é a aquisição dos aparelhos de ar condicionado.

Verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos

objetos a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

10 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO;
10.1 Analisando a demanda a ser licitada, verificou-se a possibilidade de divisão em itens,

o que não implicará em perda de economia de escala, dada a natureza dos itens e suas

respectivas quantidades. Tal medida visa ampliar a concorrência, buscando promover a

obtenção da proposta mais vantajosa para a administração pública.

11. PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO

11.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no

âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do

que aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta a

gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII da Lei N° 14.113/2021.

13. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

A solução encaminhada é a aquisição dos aparelhos de ar condicionado, que

4
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serão distribuídos conforme a necessidade nas unidades de saúde de Planalto. O

fornecedor vencedor ficará responsável pela entrega e instalação do produto de acordo

com todas as especificações detalhadas nesse documento, assim como de todo o trâmite

logístico necessário dos aparelhos que serão adquiridos.

Considerando a natureza dos objetos a serem adquiridos e a legislação municipal

vigente, constata-se que a modalidade de licitação mais apropriada será o PREGÃO na

modalidade ELETRÔNICA. Esta escolha se fundamenta na simplificação do processo

licitatório para a aquisição dos itens, assegurando uma contratação eficiente e em

conformidade com os requisitos estabelecidos.

O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme preconizado pela

legislação pertinente e em consonância com as práticas já empregadas pelo Município em

outras contratações.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

12.1 Diante da própria natureza da contratação, é de se registrar que não existe

contratações correlatas que possam interferir na execução deste objeto.

13. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇAO ANUAL:

13.1 A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece que

cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste cenário,

considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos com

base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, embora o PCA não tenha

sido concluído até a presente data, o Município direcionará de maneira consistente a

futura aquisição para atender plenamente às demandas destacadas anteriormente.

14. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Busca-se por meio da aquisição dos itens a melhoria e climatização das unidades

de Saúde do município considerando as altas temperaturas enfrentadas, proporcionando

aos pacientes e aos servidores um ambiente adequado para atendimento e desempenho

das atividades.

A aquisição permitirá a substituição de equipamentos que apresentam desgaste

significativo e necessitam serem trocados, beneficiando e tornando mais econômico o

consumo de energia.
5
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15.1MPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS:

São possíveis impactos ambientais de aparelhos de ar condicionado aqueles

relacionados a vazamento de gás refrigerante ou descarte de equipamentos inservíveis e

peças por defeitos. As ações de manutenção preventiva são realizadas om frequência

conforme o PMOC e estamos monitorando a operação dos aparelhos de forma a

minimizar possíveis defeitos e vazamentos. Os aparelhos mais modernos são dotados de

gás refrigerante tipo R134A ou R410A, ambos sendo de misturas de HFCs que não

degradam a camada de ozônio, sendo considerados ecológicos, não inflamáveis e com

baixa toxicidade.

Controle da emissão de ruídos que não poderá ultrapassar os níveis considerados

aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA

n® 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

Os aparelhos substituídos serão descartados de forma adequada pelo servidor

responsável.

15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (CONCLUSÃO);

15.1 Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a

contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de

fornecimento do objeto, competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices

ao prosseguimento da presente contratação.

Planalto - PR, 23 de setembro de 2024

Angela Regin^ Garcia Cane^pa
Secretária l\^nicipal de Saúoe

6
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Saúde

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e drenos)

que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do

Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme

* necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR, observadas as características e

demais condições definidas neste edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Angela Regina Garcia Caneppa,

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:
4.1 A aquisição é imprescindível para garantir o conforto térmico para o desenvolvimento das

atividades desempenhadas por servidores, bem como para os munícipes/pacientes que

frequentam as unidades básicas de Saúde. É fundamental que a climatização das salas onde

há computadores, servidores e atendimento médico, odontológico e demais especialidades.

Importante acrescentar que as altas temperaturas que o município de Planalto vem

enfrentando, faz com que a necessidade de aquisição de aparelhos de ar condicionado seja

considerada como uma demanda essencial para as unidades básicas de Saúde.

Estes equipamentos serão adquiridos por meio da habilitação do município junto a

Secretaria de Estado da Saúde que permite os municípios pleitearem a adesão aos Programas

Estratégicos da mesma - Qualificação da Atenção Primária, que visa o Incentivo Financeiro de

Investimento para aquisição de equipamentos para Unidades de Atenção Primária, para o

exercício de 2022.

4.2 DA MODALIDADE: Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:

I - pregão:

II - concorrência:

III - concurso:

IV - leilão:

1r\ O
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V - diálogo competitivo.

Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão Eletrônico, tendo em vista

que esta tornou-se a solução mais viável e vantajosa. Destacamos ainda que a Lei

n°14.133/2021 dispõem sobre a realização preferencialmente de pregões na forma eletrônica.

Vale ressaltar que a modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e respeita os

princípios licitatórios. Garante maior transparência, competitividade e eficiência na contratação.

4.7 DO JULGAMENTO: O julgamento será feito pelo menor valor unitário por item conferindo

aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens quantos lhes interessarem.

4j| PO VALOR: O valor foi definido por meio da análise individual dos itens orçados por

^ empresas distintas, pesquisa de contratos de municípios do Paraná, Banco de Preços e internet.

O valor cotado na internet foi desconsiderado para o cálculo da média pois, não contempla o

valor de instalação dos objetos. A pesquisa de preços segue em anexo ao Termo de Referência.

4.9 Servidor responsável pela cotação de preços: Fernanda Scherer Marzec.

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

Item Quant Unid Descrição Valor

Unitário

Valor totaí

01 06 UN Aparelho de ar condicionado,

modelo Split Reverso, quente e
frio, 220v 12.000 BTUs

(Sistema Inverter). Com mão

de obra de instalação e drenos.
Garantia mínima de 12 meses.

R$2.974,08 R$ 17.844.48

02 04 UN Aparelho de ar condicionado,

modelo Split Piso teto, com

capacidade de 18.000 BTU's,

quente/frio 220 V, Com fluído

refrigerante R410a (Sistema

Inverter). Com mão de obra de

instalação e drenos. Garantia
mínima de 12 meses.

R$5.347.00 R$21.388,00

TOTAL R$ 39.232,48

O valor total para a contratação é de R$ 39.232,48 (Trinta e nove mil duzentos e trinta e dois

reais e quarenta e oito centavos).
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OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Editai.

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1 As características mínimas exigidas abaixo foram definidas a fim da garantia dos princípios

constantes noArt. 5° da Lei 14.133/21:

6.2 O prazo de entrega e instalação dos itens é de 20 (vinte) dias consecutivos após o

recebimento da Solicitação de Compra;

6.3 A solicitação formai de entrega deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solícitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d) Local e prazo de entrega e instalação dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

6.4 Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na proposta.

6.5 A Secretaria responsável poderá recusar o objeto que estiver em desarco com o descritivo e

Informações técnicas contidas no edital e termo de referência.

^ 6.5.1 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

6.6 A Contratada deverá fornecer todos os materiais necessários para a instalação dos aparelhos

de ar condicionado, incluindo a mão de obra para o serviço.

6.7 A Contratada deverá fornecer garantia de no mínimo 12 meses, com assistência técnica

especializada a uma distância de no máximo 200km da contratante.

6.8 A Contratada deverá efetuar a entrega e a instalação dos objetos em perfeitas condições,

conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,

procedência e garantia;
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6.9 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto, obrigando-

se a substituir aquele que apresentar defeito.

7. PAGAMENTO:

7.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação

da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento

definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada

indicada pela mesma.

7.2 O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações

^ assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141 da Lei Federal n° 14.133/21.

7.3 As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao CONTFRATANTE, em 01 (uma)

via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.

7.4 Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades

assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na

aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

7.5 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTFRATANTE, o

pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da

CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

7.6 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento

será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

^ 7.7 Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcionai programática Dostinação de recurso

09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.0180502181

7.8 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais.

8.GERENCIA E FlSCALIZAÇAO CONTRATO

8.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis

nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n° 14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTFRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

4
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b) FISCAL DO CONTRATO: Jussania Aparecida Rossato Salvi

8.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato

ou da Ata.

Planalto - PR, 26 de setembro de 2024.
V

A

L

ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária l^nicipai de Sayde

Lo ', i (t,3 O

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

5
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prefeitura Munícipai de Planalto >2024
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 25/09/2024

)

Paginai

Ôrgâo/Ufiidacte/Projeio ou Aliydade/Conta de despesa/Fcnte de recuso ( F PADRÃO/ORIG/APiy DES/DET) Saldo atielValer autorizado Valor atualizado Liquido ernpemado

09 SeastariadeSíúde

126 FundoMirácipaldeSaúde

10 301.1001 J2Q27 Gererciamenio e Qualifícaçâoda Atenção F^imária em Saude

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

E 018CÊ 0500rt)9/02/C»20 RESOLUÇÃO860/2022EQUIPAMENTOSATENÇÃOPRI MAR1A

EA 01805 0500D902/C&20 RESOLUÇÃO 8602022 EQUIPAMENTOS ATENÇÃO PRIMARIA

75.1tó,K5

76.186,50

76186S0

0,00 84.667.60

64.^7.50

84.667,50

9.482.00

9.482.000.00

aoo 9.48Z00

02181 0.00 0,000,00 0,00

02181 9.482,00 75.185.500.00 84.667,50

Total Geral 0,00 64.667,50 9.482,00 75.185,50

Critérios de seleçáo

Daladocâculo 25KGT2024

Fonte de recuso ertre 0l805 e 01805

cr

<r ’

cr-

Emitido por: JONES ROBERTO KINNER. na \a-sào. 5535q 2a09/2024 15:44 15

E - Grupo <â forte doeiercicio/ EA - Grupo cb forte de eiercícios anteriores
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município de planalto

CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Q3
85750-000 PLANALTO - PARANA

TABELA COMPARATIVA DE VALOR

POTÊNCIA CAMBARAITEM QUANT CENTRO

OESTE

ELETROSOL ITAMAR MISSAL PINHAIS BANCO INTERNET VALOR

UNIT

VALOR

TOTALDE

PREÇOS
01 Ar 06 4.233,00 3.400,00 4.500.00 3.390,00 2.650,00 2.456,35 2.758,16* 2.974,08 17.844,48
condicionado

12.000btus

02 Ar 04 5.948,00 10.000,00 5.990,00 4.650,00 3.519,62 4.800,00 3.740,00 9.179,08 8.198,10* 5.347,00 21.388,00
condicionado

piso teto
18.000 btus

* Os valores cotados na internet foram desconsiderados por não contemplar a mão de obra e materiais necessários para a instalação.

Os valores em destacados em amarelo foram utilizados para o cálculo da média.

Fontes:

Centro Oeste Comércio de Móveis e Equipamentos Ltda

Eletrosol Elétrica Ltda

Itamar Mauri Muller ME

Potência Som e informática Ltda

Ata de Registro de Preços n° 349/2024 - Pinhais/PR

Ata de Registro de Preços n° 184/2024 - Cambará/PR

<r.

cr*

CT'
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Processo de Dispensa n° 05/2024 - Missal/PR

Internet

Banco de Preços

0
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Ç*

C"



PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRCTARIA DA SAÚDE

ANEXO III DA RESOLUÇÃO SESA N° 773/2019

/2022 ^TERMO DE ADESAO

Dispõe sobre a adesão de Municípios ao incentivo
financeiro de investimento para a aquisição de
equipamentos para as Unidades de Atenção Primária,
do Programa de Qualificação da Atenção Primária à
Saúde, na modalidade fundo a fundo, nos termos da

Resolução SESA 773/2019.

O Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde desenvolve-se como uma Política do

Governo Estadual, instituindo uma nova lógica para a organÍ2açào da Atenção Primária à Saúde (APS),

com estreitamento das relações entre o Estado e os Municípios c fortalecimento das capacidades de

assistência c de gestão, com vistas à implantação das Redes de Atenção à Saúde (RAS).

Com base nos objetivos de fortalecer a Atenção Primária à Saúde cm seu papel de ordenadora dos

demais níveis de atenção do sistema; qualificar o acesso c a capacidade resolutiva dos sistemas municipais

de saúde; articular e consolidar as Redes de Atenção à Saúde, com a finalidade de dar respostas às

expectativas e necessidades da população na promoção c cuidado à saúde, estruturam-sc os componentes

do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde: 1. Qualificação das Equipes da atenção

primaria e estratégia Saúde da Família; 2. Investimentos cm custeio para as equipes da APS; e, 3.

Investimentos cm infraestrutura de serviços por meio do repasse de recursos aos municípios, e, distribuição

de equipamentos, que ampliem acesso e resolutividadeda atenção à saúde,

O repasse de recursos para a aquisição de equipamentos, de que trata o Incentivo de Investimento

do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, está regulamentado pela Resolução da SESA n"

773/2019. para fazer ao jus a esse recurso as parles devem assinar o presente Termo de Adesão.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ADESÃO

O Município de.

CNPJ/MF n“;

Planalto , por meio do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no

. ADERE ao Incentivo Financeiro de Investimento para aquisição de

equipamentos para Unidades de Atenção Primária do Município do Programa de Qualificação da Atenção

09.272.764/0001-00

Primária à Saúde, na modalidade de repasse Fundo a Fundo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Piquirí, 170 - Rebouças - 80.230-140- Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400
www.saude.Dr.aov.br - oabinelefSsesa.pr.oov.br
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GOVERNO DO ESTADO

ScCfítIAÍÍIA DA SAÚDt-:

180.000,00 ( Cenio e Oitenta Mil Reais )Constitui objeto deste TERMO DE ADESAO o repasse de RS

reais para a aquisição de equipamentos para atenção primária, conforme descrito no Anexo I deste Termo de Adesão, c/c

Anexo I da Resolução SESA n° 773/2019, do Programa de Qualillcação da Atenção Primária à Saúde, que serão

instalados nos

endereços : PSF5NISII, CNES:2583364. Rua Julio Skrypczak, 742, Nossa Senhora de Lx>urdes; UAPS PSF4, CNES
6588883. Avenida Rio Grande do Sul, 10 João Zaceo; PSFl Sagrada Família São João, CNES 2739666, Linha
Sagrada Familia; PSF2 Sao Valerio Barra Grande, CNF.S 2739836. Linha São Valério; PSF 3 Centro Novo, CNES
2739135. Linha Centro Novo; UBS Dr DiLson Carlos Schinidt. Rua Alagoas, 95, Nossa Senhora de Lourdes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

DO MUMCIPIO:

adotar todas as medidas necessárias dentro da legalidade para execução dos recursos conforme os

critérios e normas estabelecidas na presente Resolução;

manter adesão a Rede Mãe Paranaense; organizando as ações de pré-natal e puerperio, e o

acompanhamento das crianças;

implantar e implementar a esiratificação de risco, conforme protocolo estabelecido pela SESA,

para as gestantes c crianças menores de l(um) ano;

vincular as gestantes ao hospital, conforme estratificação de risco;

adotar medidas para a melhoria do acesso da população as Unidades de Atenção Primaria de

Saúde, mantendo equipes c as condições de ambicncia para a realização das ações;

manter atualizado os dados em Atenção Primária da Saúde no Sistema dc Cadastro Nacional de

Estabelecimentos dc Saúde - SCNES;

investigar todos os óbitos infantis c matemos;

ter Fundo Municipal dc Saúde e Conselho Municipal dc Saúde instituído c cm funcionamento;

ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde;

realizar a instalação dos equipamentos e/ou disponibilizar a utilização dos materiais no prazo dc 90

(noventa) dias, após a aquisição dos mesmos;

realizar a avaliação das equipes dc saúde, por meio do instrumento dc Avaliação da Melhoria do

Acesso e Qualidade - aMAQ c do Programa dc Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção

Básica - PMAQ, do Ministério da Saúde;

Implantar e implementar o sistema no Município de informação E-SUS (Ministério da Saúde) com

preenchimento dc todas as fichas e informações previstas pelo sistema;

implantar e manter atualizado os dados atualizados no B-SUS;

manter as condições dc funcionamento normais dos equipamentos adquiridos, custear sua

manutenção e utilizá-los cxclusivamcnte para os usuários do SUS;

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Piquírí, 170 - Rebouças - 80.230-140- Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400
www.saude.or.aov.br ■ gabinete@sesa.pr.gov.br
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15. incluir as Cláusulas Antifraudc c Anticorrupção, conforme Anexo da Resolução SESA n"

329/2015. ou ato que a venha substituir, em todos os editais de processos licitatórios e nos

contratos referentes a aquisição dos bens de que trata o Incentivo Financeiro de Investimento para

Aquisição de Equipamentos de Urgência e Emergência.

16. Adotar práticas de aniicoraipção, devendo:

a) Observar e fazer observar, cm toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto

padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando

práticas corruptas c fraudulentas;

b) Impor sanções sobre a empresa ou pessoa física, sob pena de inclcgibilidadena forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados

pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou

pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,

colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos

financiados com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, defmcm-

sc as seguintes práticas;

c) Prática corrupta; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamenle,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

desempenho de suas atividades;

d) Prática fraudulenta; a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de

influenciar a execução dos recursos;

e) Prática colusiva; esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

liciiador. visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

f) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamenle, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo

licitatóriü ou afetar a execução de um contrato;

g) Prática obstruliva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas, aos representantes da SESA. com o objetivo de impedir

matcrialmcntc a fiscalização da execução do recurso.

17. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos órgãos de

controle interno e externo, todos os documentos, contas c registros comprobatórios das despesas

efetuadas.

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Piquiri. 170- Rebouças - 80.230-140-Curitiba- Paraná - Brasil-Fone: (41)3330-4400

www.saude.pr.aov.br - gabinete@sesa.pr.gov.br
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DA SFXRETARIA DE ESTADO DA SAUDE - SESA:

Repassar para o MUNICÍPIO o recurso financeiro em parcela única para a consecução do constante no

objeto da Cláusula Segunda do presente Termo.

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS

Cento e Oitenta Mil Reais180.000.00 J reais, para.reais (O município fará jus ao montante de R$.

aquisição de para equipamentos para atenção primária conforme Anexo I deste Termo de Adesão, c/c Anexo I da

Resolução SF.SA n“ 773/2019, e se responsabiliza, sob qualquer hipótese, em complementar o recurso financeiro,

caso os recursos repassados por esta Resolução não sejam suficientes para aquisição dos equipamentos descritos no

Termo de Referência.

CUÁUSUEA QUINTA - DOS PRAZOS

MGÊNCIA

Este Termo de Adesão tem seu prazo de vigência de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos da Resolução

773/2019.

EXECUÇÃO

Este Termo de Adesão tem seu prazo de execução de 24 (vinte e quatro) meses, após o recebimento da

parcela única do recurso, podendo, caso necessário, ser solicitada à SESA, por meio dc Ofício justificado, a

prorrogação do prazo de execução, nos termos da Resolução 773/2019.

INSTALAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS

Este Termo de Adesão determina que o prazo de instalação dos equipamentos e/ou disponibilização para

a utilização dos mesmos para utilização .será dc 90 (noventa) dias, após a aquisição.

CLÁUSULA SEXTA - DO SALDO REMANESCENTE

Ao final do processo de aquisição dos equipamentos, objeto deste Termo dc Adesão, constatado que o

valor total da aquisição foi inferior ao recurso financeiro aprovado pela Resolução da SESA, o Gestor

Municipal poderá pedir para utilizar o saldo remanescente do Termo dc Adesão.

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Piquin, 170- Rebouças - 80.230-140- Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400

www.saude.pr.oov.br - gabinete@sesa.pr.gov.br
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A Utilização do saldo remanescente só será aprovada se for solicitada a utilização na aquisição dos

equipamentos descritos no Anexo I da Resolução 773/2019, não podendo ser alterado o objeto deste Termo

de Adesão.

Caso exista saldo da aplicação financeira do recurso repassado, o Município poderá solicitar a utilização

nos mesmos lermos da Resolução 773/2019.

Os pedidos para utilização do saldo remanescente e do saldo de aplicação financeira deverão ser

encaminhados à SESA, com Oficio e justificativa, acompanhado do novo Termo de Referência, para

análise e aprovação ou não da SliSA,

Uma vez apro\ ada a utilização do .saldo remanescente, o Gestor Municipal terá o prazo de execução de 12

(doze) meses para aquisição dos equipamentos e realizar a prestação de contas, além do prazo estipulado

para o término do Termo de Adesão.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A Regional de Saúde fará o monitoramento da execução financeira objeto desta Resolução, verificando m

loco os equipamentos c, encaminhará para a SESA, relatório com fotos e lista patrimoniada dos

equipamentos adquiridos, com indicação das Unidades da Atenção Primária à Saúde onde foram locados,

informando endereço e registro junto ao CNES, devendo;

I. O Controle Iniemo da SESA/FUNSAÚDE c o Fundo Estadual de Saúde - FUNSAÚDE, gestor

dos recursos financeiros destinados a ações c serviços públicos de saúde poderá a qualquer

momento fazer a verificação in loco, da aplicação do incentivo;

Caso haja comprovado quaisquer irregularidades, estará o responsável sujeito às .sanções

previstas na Lei n° 8,429 de 1992 - Agentes Públicos Improbidade Administrativa c Lei

Complementar n° 101, de 4 dc maio de 2.000.

O município fazer constar do relatório anual dc gestão a aplicação dos recursos decorrente do

presente Termo dc Adesão;

Os equipamentos adquiridos com o recurso desta Resolução deverão ter o fim a que se

destinam, conforme Termo de Adesão e seus anexos;

II.

III.

IV.

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Piquiri, 170 - Rebouças - 80,230-140 - Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400
WWW,saude.pr.aov.br - oabinete@sesa.Dr.aov.br
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V. Cabe a Regional de Saúde, por seu fiscal do Termo de Adesão, realizar inspeção in loco quanto à

data cm que os equipamentos foram colocados em funcionamento, assim como, se as demais

condições do Termo dc Adesão e desta Resolução estão sendo cumpridas pelo Gestor Municipal:

Os gestores responsáveis ficarão sujeitos às penalidades previstas nas Leis específicas;

Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas, bem como os outros documentos que

derem origem ao Relatório de Gestão, deverão ser mantidos à disposição dos órgãos de

Controle Interno e Externo, por um período de 5 (cinco) anos, a contar da data das respectivas

prestações de contas;

VI.

VII,

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

Este Termo dc Adesão poderá ser rescindido, no caso dc inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas,

especialmente quando constatadas as seguintes situações:

não for executado o objeto proposto na Cláusula Segunda,

do não cumprimento dc qualquer Cláusula deste Termo de Adesão.II.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

Este Termo de Adesão tem seus prazos de vigência e execução determinados na Cláusula Quinta e poderão

ser alterados/prorrogados, nos termos do Art. T e seus parágrafos, da Resolução SESA if 773/2019, e a

alteração solicitada, deverá ser aprovada pelo Secretário de Estado da Saúde, com sua assinatura no Termo

dc Referencia, sendo vedada a mudança do objeto do Termo de Adesão.

No caso de nova ficitação/contrato e quando houver qualquer tipo de alteração quanto a aquisição dos

equipamentos, é obrigação do Município solicitar autorização da SESA, encaminhando, via Regional de

Saúde, o pedido com o Termo de Referência alterado, assim como toda a documentação relativa as

alterações pretendidas pra avaliação e aprovação ou não da SESA.

CLÁUSULA NONA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Questões omissas a este documento deverão ser re.solvidas no âmbito da Comissão Intcrgestores Bipartile

CIB do Paraná.

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Piquirí, 170 - Reoouças - 80.230-140 - Curitiba-Paraná - Brasil-Fone: (4i) 3330-4400
WA'w.saLide.ür.aov.br ● aabinetefasesa.Df.aov.br
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SECRETARIA DA SAUDE

A esic 1 crnio clc Adesào íiplica-sc iia inicgra o previsto na Resolução da SI-.SA 773/2019.

CLÁUSliL.A, DÉCl.MA - DO FORO

1-ica eleito o i oro Centrai da Comarca da Região Metro)Hililana de Curitiba, da Justiça T.stadiial do Faraná

para dirimir qual(|uer liiícu* que porventura p(»ssn surgii da execução deste j'cmio de Adesào, com

expre.ssa renúncia de qualquer outro. |>or mais privilegiado que seja.

As partes assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e lorma, para eleitos jurídicos e legais

C'OU assinam as partes por meio de assinatura digital.
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Carlos .Alberto GcbrJn Preto (Beto Preto)

Secretário do l.stado da Saúde
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PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

SECfíEIARIA DA SAÚDE

TERMO DE ADESÃO N“ 860/2022

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA

E(|iiipamentos Lnidiidts dc Atençfin Primárií»

ORGAO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE PLANALTO PR
CNPJ: 09.272.764/0001-00

CNPJ:

JustitiCiith a para a<|iiísít,Tio dos equipamentos:
De acordo com a Resolução 860/2022 SESA PR o municipio realizara a aquisição de
equi lamentos para atenção primária no valor RS 180.000,00 de acordo com o anexo II da
reso ução beneficiando as 06 LIBS de acordo com Resolução SESA 773/2019.

Dotação Orçamentária:

●A aquisição dos cquipanicnios será coin recurso provenieme do Tenno de Adesão ao iiiccmivo

financeiro do Programa dc Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a Unido.

Locai da Entrega;

.Nome da Unidade de Atenção Primária à Saúde: PSF5NLSII

CNES:258.TV>4

Endereço Completo da Unidade dc Atenção Primária à Saúde, onde será instalado o equipamento; RUA
JULIÜ SKRZYPCZAK. 742 BAJRRÜ N S DE LOURDES

GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Piquifi, 170 - Rebouças - 80,230-140 - Curiliba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400
saüde.or oov.br ■ oabfiete@sesa.Df.Qov.br
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Nome da Unidade de Atenção Primária à Saúde: UAPSF-PSF4

CNES:6588883

Endereço Completo da Unidade dc Atenção Primária à Saúde, onde será instalado o equipamento: AVENIDA
RIO GRANDE DO SUL, 10

Nome da Unidade de Atenção Primária à Saúde: PSFl SAGRADA FAMÍLIA SÃO JOAO

CNES: 2739666

Endereço Completo da Unidade de Atenção Primária à Saúde, onde será instalado o equipamento: LINHA
SAGRADA família

Nome da Unidade de Atenção Primária à Saúde; PSF 2 SÃO VALERIO BARRA GRANDE

CNES:2739836

Endereço Completo da Unidade de Atenção Primária à Saúde, onde será instalado o equipamento: LINHA
SÀO VALÉRIO

Nome da Unidade de Atenção Primária à Saúde: PSF 3 CENTRO NOVO

CNES:2739135

Endereço Completo da Unidade de Atenção Primária à Saúde, onde será instalado o equipamento: AV.
OTÁVIO BATISTELA LINHA CENTRO NOVO

Nome da Unidade de Atenção Primária à Saúde: UBS DOUTOR DILSON CARLOS SCHMIDT

CNES:9981314

Endereço Completo da Unidade de Atenção Primária à Saúde, onde será instalado o equipamento: RUA
ALAGOAS, 95 BAIRRO N S DE LOUDES

Prazo de Entrega dos Equipamentos:
24 meses

Obs: O prazo da entrega deverá ser limitado ao prazo estipulado no Termo de Adesão para a execução do
objeto.

Condições da Entrega dos Equipamentos:

Obs: As condições de entrega dos equipamentos devem obedecer ao disposto no Edital de Licitação, na Lei
Estadual 15.608, de 16 de agosto de 2007 c/c Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993.
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Especificayão Técnica dos Equipamentos de acordo com a Resolução SESA n" 860/2022

Item Tipo Quant. Equipamento Descrição Exigência Valor Total

02 Mob. 12 Armário 02 Annário com duas ponas; corpo (laterais,
base, prateleiras e fundos) confeccionadocm
madeira aglomerada 18 mm de espessura,
reveslimcnio dupla face cm laminado

melamínico de baixa pressão, bordas laterais
com fita de PVC. Superfícies lisas c dc fácil
limpeza c desinfccção. Tampo superior
confeccionado em madeira aglomerada de alta
densidade com 25 mm dc espessura, sistema
postforming, bordas frontais 180°, bordas
laterais cm fita dc PVC, revestimento

melamínico. Fechadura frontal, tipo
cilíndrico, dobradiças metálicas com abertura
dc 270°. Puxadores confeccionados em

alumínio (acabamento fosco). 03 prateleiras
internas, confeccionadas em madeira

ABNT 600,00 7.200,00

portas

aglomerada 15 ou 18 mm, com revestimento

melamínico e diversas rcgulagens de altura e
dispositivo para fixação cm aço treíilado.
COR; branca medindo 1.60 X 0,95 X 0,50 -
podendo ter variação de +/- 10%. Garantia de

fabricação de no mínimo 12 meses.
03 Mob. 06 Balcão 02

portas

Balcão com duas porias confeccionado em
madeira aglomerada 18 mm de espessura,
revestimentodupla face em laminado
melamínico de baixa pressão, bordas laterais
com fita de PVC. Superfícies lisas, duradoras
e dc fácil limpeza e desinfecção. Tampo
superior confeccionado cm madeira

aglomerada de alta densidade com 25 mm de

espessura, sistema postforming, bordas
frontais 180°. bordas laterais cm fita de PVC,
revestimento melamínico. Fechadura frontal,

tipo cilíndrico, dobradiças metálicas com
abertura de 270°. Puxadores metálicos

ABNT 670,00 4.020,00

(cromados). 01 prateleira interna,

confeccionada em madeira aglomerada entre
I 5 c 18 mm. com revestimento melamínico c

diversas regulagcns de altura e dispositivo
para fixação em aço trefilado. COR: branca

medindo 95 de largura X 74 de almra X 50 de

profundidade - podendo ter variação de +/-
10%. Garantia mínima de 01 (um) ano.

Mob. 07 Cadeira

giratória
executiva

c/braços,
tamanho

I

médio.

CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA
COM

BRAÇOS, tamanho medio, assento e encosto

em compensado mullilaminado de 12 mm,

com espuma injetada anatomicamente em
densidade média (50 a

60 kg/m3), com 45 a 50 mm de espessura.
Revestimento do assento e encosto em tecido

de alta resistência. 100% poliéster na cor azul
escuro e espessura mínimo dc 1 mm. Bordas
em PVC no contorno do estofado. Mecanismo

tipo “back System”. Inclinação do encosto
mediante acionamento de alavanca. Molas

p/retorno automático do encosto e ajuste
automático na frenagem do reclinador.
Rcgulagem da altura do assento a gás. coluna

central desmontável, fixada por encaixe	

ABNT 1.080.00 7.560,00

/ C?
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cônico com rolamento axial de giro, esferas e
arruelas de aço com coluna e mola a gás para

rcgulagcm de altura e amortecimento de
impactos ao sentar, acionada por alavanca.
Regulagem de altura do encosto para apoio
lombar. Base giratória com capa de nylon na
cor preta, com aranha de 5 hastes, apoiado
sobre rodízios de duplo giro dc nylon ecom
esferas de aço. Braços em poliuretano

injetado, com alma dc aço e regulagem
vertical c horizontal. Fabricada em

conformidade com as normas da ABNT.

Medindo o encosto 35 cm de altura X 40 cm

[mínimo) e 55 cm (máximo) dc largura, base

giratória de 67 cm de assento X 46 cm dc
largura X 45 cm dc profundidade - podendo
ter variação dc+/- 10%. Garantia mínima dc

01 (um) ano para defeitos de fabricação.

Cadeira cmpilhávcl, confeccionada em tubo

de aço oblongo, com encaixes laterais para

transformar em longarina. Assento e encosto

em polipropileno na cor preta. Peso suportado;
150 kg. Garantia 12 meses

I

299,00 7.475,00ABNTMob. 255 Cadeira

Espaço
Saúde c

recepção

(cadeira
empilhávcl)

ABNT 1.300.00 5.200,00.g Mob 04 Mesa com tampo confeccionado em madeira

aglomerada de alta resistência e 25 mm de
espessura, revestimento com sistema

postforming 180". Painel frontal
confeccionado em madeira aglomerada dc 15
mm dc espessura, revestimento laminado

melamínico de alta resistência, dupla face,
baixa pressão. Coluna estrutural com
passagem de acabamento confeccionada em

chapa dc aço, com tratamento anlifemigem e

acabamento em pintura cpóxi. Acabamentos
arredondados. Com 02 gavetas com chave.
Garantia de 1 (um) ano.

Mesa

escritório

com

gavetas

(1,20 cm

larg.x
0.70 cm)

1.500,0010 Mob. 1 Balança eletrônica digital adulta com régua
antropométrica acoplada, visor em LCD
digital, com capacidade para 200 kg, com

divisões de pelomenos lOOg, pesagem

imediata dispensando prcaquccimcnto.
Acabamento cm tinta eletrostática.

Tapcle/piso em borracha antiderrapante. Pés
reguláveis cm borracha sintética c com seletor
de voltagem de 110 e 220 v. Aferido pelo
INMETRO. Garantia mínima de 01 (um) ano.

Garantia mínima de 01 (um) ano. Acompanha

manual de instrução dc uso em idioma

português. Assistência Técnica do

equipamento deverá ser no Estado do Paraná,
SC não houver, a empresa vencedora deverá

comprometer- se a realizar graruitamente o
translado dos equipamentos até o local da
Assistência Técnica.

1.500,00Balança

Antropométri
ca Adulta

IPEM

INMETR

O

11 Equip. ABNT 12.000,00 12.000,00Autoclave

Horizontal

dc Mesa;

Capacidade

para 42 litros

Autoclave Horizontal dc mesa capacidade
mínima dc 42 litros. Controle totalmente

Automático que deve ser realizado através de

microcontrolador Seleção dc Temperatura:

120 a 134°C Ciclo: até 60 minutos. Tempo de
secagem; até 45 minutos. Precisão e tempo de
resistência: tipo PT 100. Sistema Hidráulico e
Bomba de Vácuo; com filtro dt bronze,

elementos filtrantes em aço inoxidável.

Válvula solcnoidc: em latão foijado tipo

líúí 0.-?



diafragma. Válvula de Segurança: construída

em latão. Câmara: deve ser em laço
inoxidável, com garantia dc 03 anos de

garantia revestida externamente com material

isolantc ao calor que aícm de otimizar o seu

consumo de energia deve conservar a
temperatura do ambiente. O adicionamento da

água na câmara interna da autoclave deverá
ser automático, assim como o ciclo deverá ser

automático. Bandeja: confeccionada em aço

inoxidável. totalmente perfurada. para

permitir uma boa circulação de vapor.
Tampa^porta: em aço inoxidável, laminado,

com garantia dc 03(três anos), com anel de

vedação cm borracha dc silicone resistente a

altas temperaturas. Sistema de fechamento da

Porta Dispositivo que impeça

funcionamento do equipamento com a porta
aberta. Deve ser construída de forma robusta e

dotada internamente com um rolamento dc

encosto que proporcione maior segurança c
suavidade no manuseio. Cabos: devem ser de

baquelite (isolamento ao calor). Resistência:

deve ser níquel cromo, blindada em cabo dc

aço inoxidável Gabinete: deve ser em chapa
dc aço inoxidável reforçado, com tratamento

anticorrosivo c pintura clctrostática, externa e

interna. Deve apresentar abertura para
ventilação tipo veneziana. Deve possuir
chave on/oíT, manômetro display e teclas de
controle. Sistema F.letrônico de Segurança:
Deve desligar automaticamente caso a

temperatura exceda em 3®C a temperatura
programada. Sistema Mecânico e Elétrico dc
Segurança: Deve possuir válvula dc alívio,
fusível de proteção, tennostato de segurança
para evitar a queima das resistências e dos

materiais cm caso de falta dc água.
Construída com base nas Nomias ASME e

ABNT, atender a Norma NR 13. Dimensões

Externas máximas: 44x56x78cm. Dimensões

Internas Mínimas: 30x60: cm. Quantidade
Mínima de Bandejas: 02. Potências mínimas:

2400 w. Voltagem: 110/220 v. leção de
Temperatura: 120 a 134®C Ciclo: até 60

minutos. Tempo de secagem: até 45 minutos.
Precisão e tempo de resistência: tipo PT 100.
Sistema Hidráulico e Bomba dc Vácuo: com

filtro de bronze, elementos filtrantes em aço
inoxidável. Válvula solcnoide: cm latão

forjado tipo diafragma. Válvula de Segurança:
construída em latão. Câmara: deve ser em laço
inoxidável, com garantia dc 03 anos de
garantia revestida externamente com material

isolantc ao calor que além dc otimizar o seu
consumo dc energia deve conservar a
temperatura do ambiente. O adicionamento da

água na câmara interna da autoclave deverá
ser automático, assim como o ciclo deverá ser

automático. Bandeja: confeccionada em aço
inoxidável, totalmcnte perfurada, para
permitir uma boa circulação de vapor.
Tampa/porta: cm aço inoxidável, laminado,
com garantia de 03(trêsanos), com anel de

o
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vedação cm borracha de silicone resistente a

altas temperaturas. Sistema de fechamento da

Porta Dispositivo que impeça o
funcionamento do equipamento com a porta
aberta. Deve ser construída de fonua robusta e

dotada intemamente com um rolamento de

encosto que proporcione maior segurança e
suavidade no manuseio. Cabos: devem ser de

baquelite (isolamento ao calor). Resistência:
deve ser níquel cromo, blindada em cabo de

aço inoxidável Gabinete: deve serem chapa
de aço inoxidável reforçado, com tratamento
anticorrosivo e pintura eletrostática, externa e

interna. Deve apresentar abertura para
ventilação tipo veneziana. Deve possuir chave
on/off, manômetro display e teclas de
controle. Sistema Eletrônico de Segurança:
Deve desligar automaticamente caso a

temperatura exceda cm 3°C a temperatura
programada. Sistema Mecânico e Elétrico de
Segurança: Deve possuir válvula de alívio,

fusível de proteção, termostato de segurança
para evitar a queima das resistências e dos

materiais cm caso dc falta de água. Construída
com base nas Normas ASME c ABNT,
atender a Norma NR 1.3. Dimensões Externas

máximas: 44x56x78cm. Dimensões Internas

Mínimas: 30x60: cm. Quantidade Mínima de
Bandejas: 02. Potências mínimas: 2400 w.

Voltagem: 110/220 v. Garantia mínima de 18

meses para peças c serviços.
13 Utensílio 10 Balde

[cilíndrico

portas

detritos, c/

pedal,

capacidade

aprox. 10
litros.

Balde cilindro porta detrito com pedal,
capacidade aproximada dc 10 liros em aço
inoxidável, tampa acionada por pedal.
Capacidade aproximada de 10 litros. Garantia

minima dc 01 (um) ano.

ABNT 200,00 2.000,00

Mob. Ü2 Banqueta

giratória,
tipo mocho.

Banqueta giratória tipo mocho totalmcnie em
aço inoxidável, altura regulável com apoio
para os pés. Altura mínima de 0,46 m X
máxima dc 0,61 m. Estofamento resistente e

impermeável e com base rígida, revestimento
cm PVC e espuma dc densidade controlada
que permite limpeza e desinfecção. Garantia
mínima de 01 (um) ano para defeitos de
fabricação.

ABNT 300,00 600,00

15 Mob 01 Carrinho Carrinho para curativo estrutura tubular em
para curativo açoinox cromado, tampo c prateleira em

chapa de aço inox, pés, varandas e suporte
para balde e bacia cromados, pés com rodízio

dc 2” a 3” dc diâmetro, fixação do tampo, da
prateleira e annaçào por meio de parafusos
sobre arruelas de pressão, acompanha 01
balde em alumínio polido ou em aço

inoxidável. Dimensões aproximadas de 0,45 m
dc largura X 0,80 m dc altura X 0.75 m de
profundidade. Garantia mínima deOl (um)
ano para defeitos dc fabricação

Anvisa 1.6Ü0.00 1.600,00

em inox

17 Hquip 08 Detector de

batimento

cardíaco

fetal

Detector dc batimentos cardíaco fetal - 1.000,00 8.000,00MS/

Modelo poitátil. alimentado por batería 9 v,
que permita guarda do cristal. Deverá estar

acondicionado em estojo dc couro, e que

permita facilidade de troca da batería.	

ANVISA



Medidas: 4 X 8 X 18 cm. Estas medidas

poderão sofrer variação de ± 10 %. Deverá
trazer a marca do fabricante e lote de

fabricação gravada no aparelho. Garantia
mínima de 01 ano. Apresentar Catálogo e

Manual em português, registro no
MS/ANVISA, Certificado de Boas Práticas de

Fabricação. Comprovar assistência técnica no
F.stado do Paraná.

MS/ANVIS 5.600,00Equip. 08 Foco auxiliar Foco Auxiliar - Luminária flexível com

lâmpada, estrutura em tubo redondo de I” X ^
1,20 mm. Com anel de fixação, haste flexível
c cromada, pés em ferro fundido, acabamento

em pintura epóxi, altura aproximada de 1,10
cm c máximo de 1,60 cm. O fio de

alimentação elétrica deve ter no mínimo 1.30

m. Acompanha lâmpada de 110 v. Garantia de
I(um) ano. Fabricado dc acordo com Padrões
Internacionais de Qualidade. Normas da

ABNT. Apresentar Registro no MS/ANVISA.
Registro MS/ ANVISA

Lanterna Clínica para Exames com Lâmpada
de halogcnio, iluminação mais clara para
destacar a cor real do tecido, construída em

estrutura metálica, alimentada por duas pilhas
AAA (palito), protetor para lâmpada e ajuste
dc foco. botão liga/desliga. Medida: 14 cm de
comprimento.

700,00

31 Equip. 06 Lanterna

clinica para
exaine

ANVISA 150,00 900,00

Mob. 0332 Mc.sa auxiliar

para material

ginecoiógico

MS/ANVIS 300,00 900,00Mesa auxiliar para material ginecoiógico com

tampa e prateleira em chapa de aço inox 20 de
acabamento polido, pés em tubo de 1 X 1,20
mm, pés providos de rodas giratórias de 3” de
diâmetro com aro de rodas de polietileno,
extremidades sem arestas. Fixação da

prateleira seja por solda com acabamento liso.

Medindo aproximadamente 0,40 X 0.60 X
ü.80m. Garantia dc 1 (um) ano. Fabricado dc
acordo com Padrões Internacionais de

A

Qualidade, Normas da ABNT, Apresentar
Registro no MS/ANVISA.

Mesa de exame Mesa dc exames clínicos com estrutura

tubular metálica esmaltada na cor branca

(pintura epóxi ou cleiroslática), leito

acolchoado em espuma de poliuretano dc 1“
qualidade, revestido em courvin, na cor azul,
cabeceira rcclinávcl manualmcntc através de

eremalheira. pés com ponteira de borracha.
Acompanha suporte para lençol de papel de
50 mm. Dimensões aproximadas de 1,85 m de
comprimento X 0,50 m de largura X 0,80 de
altura. Garantia dc l(um) ano. Fabricado dc
acordo com Padrões Internacionais dc

Qualidade, Normas da ABNT, Apresentar
Registro no MS/ANVISA.

33 Mob. 02 MS/ANVIS 900,00 1.800,00
dínico A

Mob34 02 Cama para
exame

jginecoíógico

MS/ANVIS 3.330,00 6.660,00Cama dc exame ginecoiógico tipo divã, com

estrutura em madeira com espessura mínima
de 15 mm, MDF de fabricante certificado,

revestido em laminado decorativo, na cor

bege. Deverá possuir duas (2) gavetas c uma
(I) poria cm cada lado, uma

(1) porta central com uma prateleira interna.
Os puxadores deverão ser metal e cromados.
O revestimento interno do móvel deverá ser

do mesmo material da parte externa. As
gavetas deverão ser deslizantes, através dc

A
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corrediças telescópicas. As dobradiças
deverão ser 35 mm. 0 leito deverá ser

estofado, revestido cm courvin marrom, sendo

as partes anterior c posterior do leito ajustável
através de cremalheirasduplas, unidas entre
si. fabricadas em aço inoxidável, com no

mínimo quatro (4) posições. O móvel deverá
vir acompanhado dc um par de pemeiras
anatômicas, em poiiurciano injetado, que
permitam ajuste dc altura e com mobilidade
ântero-poslerior. A fixação desta haste deverá
ser feita através de uma estrutura com no

minimo 14 X 5,5 cm. Deverá possuir gaveta
para escoamento dc líquidos, em aço inox e
puxador em inox. A gaveta deverá possuir o
mesmo tamanho da abertura feito no móvel

para a mesma, não podendo ficar espaço para
acúmulo de sujeiras. A gaveta

36 Equip. 06 Otoscópio MS/ANVIS 600,00 3,600,00Otoscópio; equipamento para exame visual

do ouvido. Otoscópio cm fibra óptica cm
material de alta resistência. Lâmpada
halógena, lente dc aumento de 2.5x e 05

cspcculos permanentes de plástico com
diâmetros aproximados: 2,5mm- 3,0mm-

3.5mm-4,0mm- 8.0 mm. Possuir regulador dc
alta e baixa luminosidade e encaixe para visor
sobressalente. Possuir cabo em aço
inoxidável. Possuir visor articulado ao

cabeçote e móvel. Acompanhar lâmpada c
visor sobressalente. Apresentar cabo em aço
inoxidável de tamanho medio para pilhas.
Possuir lupa redonda. Possuir controle dc

intensidade de luz desejável. Alimentação por
pilhas medias comuns. Acompanha estojo
reforçado para acondicionamento e transporte,
contendo; Lâmpada c visor sobressalente e 05

(cinco) espéculos permanentes dc plástico.
Garantia de 1 ano. Apresentar Registro no
MS/ANVISA,

português,

equipamento deverá ser no Estado do Paraná,

se não houver, a empresa vencedora deverá

comprometer-se a realizar gratuitamente o

translado dos equipamentos até o local da
Assistência Técnica

A

Manual c Catálogo cm
Assistência Técnica do

Utens. 06 Suporte para
soro

ABNT 230,00 1.380,00Suporte para soro tipo coluna em tubo dc aço
inoxidável de 1” dc diâmetro com anel de

rcgulagcm, haste em tubo de aço inoxidável

dc Va dc diâmetro com 4 ganchos na
extremidade .superior, base com 4 pés de ferro
fundido, pintura epóxi na cor branca, com
rodízios, dimensões aproximadas de no
máximo 2.40 e mínimo dc 1.70 m. Garantia

de I (um) ano.
Desílbrilador

Semi

Automático

DEA

49 Equip. 01 ANVISA 9.000,00 9.000,00Desfibrilador Semi Automático DEA:

aparelho com medidas máximas dc

250XI40X300mm, possuindo onda bifásica
para choque, ajuste automático de impcdància
para o uso em adultos ou em crianças. O

choque para adultos deverá ser, no mínimo,

dc 100 J (cem joules). O choque para crianças
deverá ser, no mínimo, dc 50 J (cinquenta
joules). Deverá acompanhar bateria não

Ü031UU



recarregávc] de Lítio dcalta performance para

no mínimo 50 choques ou 6 horas de
monitori?ação. - O peso máximo do conjunto

compleio (DEA, bateria, bolsa e eletrodos)

nào poderá exceder a 2,0 (dois) quilogramas.

- Deverá acompanhar tres pares de eletrodos

adesivos para adulto c um par de eletrodos
adesivos para crianças, multifuncionais,

descartáveis. - Deverá possuir instruções de
áudio bem claras e ícones visuais

autoexplicativos dos procedimentos de RCP.
- Deverá permitir registro em memória de:
ECG

procedimentos

possibilitar através de porta infravermelha ou
USB própria conexão para o sistema

operacional “Windows XP" ou superior para
acesso dos dados da memória, permitindo a
leitura posterior do traçado de ECG,

procedimentos executados e demais dados

disponíveis para arquivo. Deverá ser
'omecido hardware e software necessários

para esta transmissão. - Deverá realizar auto-

teste periódico com avisos de bateria baixa e

necessidade de manutenção. - Deverá ter

nstruçào de voz em português, alto-falantes

nternos, sinais sonoros e botão de choque
com indicador luminoso.

contínuo. eventos críticos

realizados.

e

Deverá

- Deverá apresentar no mínimo certificação -

IP-55 (resistência a pó e água) c ser
resistente a queda, no mínimo de um metro

de altura. - Deverá permitir atualizações dos

protocolos (procedimentos); - Deverá possuir
sistema automático de identificação dos
eletrodos, diferenciando o de adulto e o

infantil;

Deverá possuir tempo de carga para aplicação
de choque de no máximo dez segundos para
energia máxima com uma bateria/conjunto de
pilhas novo carregado. - Manual de operação
em português. - Certificado de garantia do
fabricante de, no mínimo, cinco ano para o
DEA e seusacessórios.

53 Equip. 10 Oximotro

Portátil

ANVISA 1.600,00 16.000,00Oxímetro de pulso portátil, avançado,

pequeno e versálil. projetado para avaliar com

precisão a saturação de oxigênio e a
frequência cardíaca.

Características e Funcionalidades: Simples -
Fácil de operar Compacto - pesa apenas 215
gr. Flexível - Funciona com baterias tipo AA
ou energia AC (Opcional vendido
separadamente). Poderoso - memória de 72

horas para armazenamento de dados.

Eficiente - Opera 60 horas com pilhas AA. <
p align="justify">Versalilidade - combinou

tecnologia e algoritmos avançados baseados

em anos de experiência, para oferecer uma
variedade de funções em suas equipes.

Especificações

Oxímetro: Limite de saturação de oxigênio (%
Sp02) 0% a 100% Limite dc frequência
cardíaca de 18 a 300 batimentos por minuto.
Indicadores:
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Qualidade do pulso; LED iricolor Indicador
de alannc: LED tricolor Silencio de Alarmes;

LED amarelo Display numérico; LED com 3

dígitos e 7 segmentos, vermelho Indicador de

carga baixa; LED amarelo.
Precisão;

Saturação arterial de oxigênio; (% Sp02) (± 1

S.D.)b Sem movimento; Adultos, pediátrieos
70 - 100% ± 2 dígitos Recém- nascidos 70 -
100% ± 3 dígitos Em movimento; Adultos,

pediátricos 70 - 100% ± 3

digiios Neonatos 70 - 100% ± 4 digitos Baixa
Perfusão; Adultos, Pediátricos 70 - 100% ± 3

digitos
Neonatos 70 - 100%

Frequência cardíaca: Sem movimento; 18 -

300 Ipm

t 3 dígitos

Em movimento; 40 - 240 Ipm ± 5 dígitos
Perfusão Baixa; 20 - 250 Ipm ± 3 dígitos
Temperatura; Funcionamento de -4 ° a + 122

° F (-20 ° a + 50 ° C)

Durante o armazenamento ou transporte -22 ®
a+ 122®F(-30°a+50®C)
Umidade;

Operando 10% a 90% sem condensação

Durante o

armazenamento

ou transporte

10% a 95% sem

condensação
Altitude;

Operando cm altitude Até 40.000 pés (12.000
melros) Pressão Hiperbárica Até 4 atmosferas

Opções de alimentação;

4 pilhas alcalinas AA dc 1,5 V (6 horas)

Assistência técnica; Fcimcccr assistência

técnica especializada com laboratório próprio
e equipe qualificada.

± 4 dígitos

Eqiiip. 03 lüOalmoscópio ANVISA 800,00 2.400,00Oftalmoscópio com Lâmpada: Mínimo de 2.5

V, Xenon Halógena ou LED, acompanhado
de 02 lâmpadas; Seleção minima dc 6
aberturas, com filtro livre de vermelho

(utilizável em qualquer abertura); Filtro
Polarizador para eliminação de reflexo

Mínimo de 20 lentes para ajustes de diopirias;
Faixa mínima de dioptrias; -25 a +22;
Marcador de dioptrias iluminado; Saída dc

luz e abertura selada à prova de poeiras e
sujeiras: Borracha de proteção para evitar
riscos na lente; Cabeça em ABS resistente a

mpactos; Clipe de bolso e interruptor
iga/desiiga integrado ao cabo; Cabo

metálico; Alimentação através de pilhas
alcalinas e ou bateria recarregável. em caso
dc bateria recarregável deve acompanhar

recarregador de bateria; Estojo macio ou
rígido; Garantia mínima dc 01 ano; Manual

de instruções em Português; Apresentar
registro na ANVISA.

Fquip 03 Conjunto

jporlálil para
<~)XÍgeniolerapia

Equip 1.200,00 3.600,00Tonjunto
contendo:

portátil para oxigenoíerapia
cilindro metálico para
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acondicionamcnto dc oxigênio medicinal,

com capacidade hidráulica de 7 litros e 1,0

m\ tipo G. Dotado dc válvula de segurança

para enchimento e abertura, conexão padrão

standard; Deve ser fornecido regulador de
pressão adaptado a manômetro de carga e

rcgulagem dc pressão, além dc fluxômclro,

com régua graduada e acionamento por
válvula Montado cm suporte próprio, que

permita transporte e adequada fixação ao solo
e estabilização durante o transporte.

64 Equip- 08 Computadores 2.413,12 19.305,00Computadores com estação de trabalho
intermediária 8,0 Gb RAM - HD SSD 240 Gb

- Monitor 21,5 com suporte ajustável de
altura - sistema operacional MS Windows 8.

65 Hquip. 07 Impressoras 1.500,00 10.500,00Impressora
mínimo de 30 páginas por minuto (PPS).

Monocromática Laser/LED

66 Hquip 06 Aparelho ar
condicionado

pequeno porte

2.000,00 12.000,00Aparelho de ar condicionado, modelo Split
Reverso, quente c frio, 220v 12.000 BTUs
(Sistema Inverter)

- Com mão de obra de instalação e drenos c
no minimo um ano de garantia.

04Equip Aparelho dc ar
condicionado

medio porte

2.800,00 11.200,00Aparelho de ar condicionado, modelo Split
Piso teto, com capacidade dc 18.000 BTU's,

quente/frio 220 V, Com fluido refrigerante R-
41 Oa (Sistema Inverter) - Com mão dc obra dc

instalação e drenos.		
[Aparelho de ar
Çondicionado

grande porte

68 F.quip 02 Aparelho de ar condicionado, modelo Split
Piso teto, com capacidade de 36.000 BTU's,

quente/frio 220 V, com fluido refrigerante R-
410a (Sistema Inverter)

6.000,00 12.000,00

- com mão de obra de instalação e drenos.
Hquip.73 04 Detector fetal Detector Fetal: equipamento para uso

obstctrico, não invasivo. destinado para
diagnóstico de gravidez múltipla ou morte

fetal, localização da placenta, determinação
da vida fetal a partir da 10® semana de
gestação aproxiinadamcntc e avaliação do
batimento cardio-fctal durante o trabalho dc

parto e o bem-estar do feto no pré-parto.
Equipamento do tipo; digital e portátil.
Possuir botão liga/desliga. Montado em caixa

de material de alta resistência para suportar
pequenos e médios impactos. Método por
ultrassom. Display digital em LCD para
indicação da frequência cardíaca fetal em
batimentos por minuto (bpm). Possuir função
dc desligamento automático temporizado.
Com controles dc volume e tonalidade para
filtragem dc ruídos indesejáveis. Faixa
minima para detecção cardíaca fetal; 50 a 240

bpm, com precisão e resolução dc 1 bpm.
Transdutor com frequência de operação entre
2.0 e 2,5 MHz (± I0°Á)). Alto falante
embutido. Saida para transdutor e fone de

ouvido. Com suporte para alojar o transdutor
acústico. Tensão nominal de 127 V e

frequência de 60 Hz, ou bivolt automático.

Possuir batería interna recarregável, com
autonomia mínima dc 120 minutos. Peso total

igual ou inferior a 1.5 Kg. Acompanhar
transdutor (categoria IPXl) com cabo de no

ANVISA 15,000,00 6.000,00

Í/(;Ü034



ininimo 01 (um) metro, com frequência

compatível ao equipamento; Acompanhar
fone de ouvido para ausculta individual;
Aconipanliar tubo com gel; Acompanhar
carregador de baicria (se aplicável);
Foniecimento de todos os cabos, conectores,

acessórios, indispensáveis ao funcionamento
solicitado. Garantia de 02 anos do

equipamento contra defeitos de fabricação,
Lccníco da empresa para demonstraç.ão e
instalação do equipamento, assim como
treinaincnto do pessoal, na entrega do

aparelho. Assistência técnica estabelecida no
F.siado do Paraná. Deve acompanhartodos os
íteessórios para perfeito funcionamento.	

180,000,00lnt.ll

PL.A.NALTO. 20 de de/crnbro de 2022.

h

Ssmnto 1rTnrTTrrrnrnmsrggj
De acordo:

Asclnado «m:CPF:/CNPJ

Su* actentlcidad* pode *er «onnrmede no endersM ;
<nnp://www.ierp re.gov. br/p><lnad»f-<)igital>

Prefeito(a) do Município

Assinado deforma

digital por ANGELA
REGINA GARCIA

ANGELA

REGINA GARCIA

Dados:2022.12.22

14:12:45 -03'00'680905

Secrctári(í(a) Municipal de Saúde do Município

AproA ado:

Carlos Alberto Gebrin Preto (Beto Preto)

Secretário do Estado da Saúde

GABINETE DO SECRETARIO

Riia Piquiri, 170- Rebouças - 80 230-140 - Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400
wvw.sauda.Dr.gov.br aabinele@sesa.ür,aov.bf



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto(ô)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANAmmfò

ORÇAMENTO
OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação) que
serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa
de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da

Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

EMPRESA: ELETROSOL ELETRICA LTDA

CNPJ: 49.155.189/0001-80

TELEFONE: (46)988258377
ENDEREÇO: LINHA SANGÃO CENTRO NOVO
CIDADE: PLANALTO

ESTADO:PARANÁ

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unitário Valor total

01 06 UN Aparelho de ar condicionado, modelo

Split Reverso, quente e frio, 220v

12.000 BTUs (Sistema Inverter). Com

mão de obra de instalação e drenose.

Garantia mínima de 12 meses.

R$3.400,00 R$20.400,00

02 04 UN R$10.000,00Aparelho de ar condicionado, modelo

Split Piso teto, com capacidade de

18.000 BTU's, quente/frio 220 V, Com

fluido refrigerante R410a (Sistema

Inverter). Com mão de obra de

instalação e drenos. Garantia mínima
de 12 meses.

R$40.000,00

R$60.400,00TOTAL

VALOR TOTAL: R$60.400,00

Validade da Proposta: 20 DIAS

Data: 24 de setembro de 2024.

Assinado de forma digital por
ELETROSOL ELETRICA

LTDA:4915518900018 ltda:4915si89000180
Dados; 2024.09.24 16:24:38

-03’00'

ELETROSOL ELETRICA

0

ASSINATURA COM CARIMBO
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LicitajãoWanalto-Feman^

De: Itamar Muller <itamarmuller46@gmail.com>
terça-feira, 24 de setembro de 2024 16:06

Licitação - Diego

DOC-20240924-WA0057,.pdf

Enviado em:

Para:

Anexos:

1
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

lUNIClPIO

ORÇAMENTO

OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação) que

serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa

de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da

Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

EMPRESA: Itamar Maurí Muller Me

CNPJ: 07260.725/0001-68

TELEFONE:

ENDEREÇO:Av.Rio Grande do Sul 1168
CIDADE: Planalto

ESTADO: Paraná

Item Quant. Unid. Descrição Valor

Unitário

Valor total

01 06 UN Aparelho de ar condicionado, modelo

Split Reverso, quente e frio, 220v 12.000

BTUs (Sistema Inverter). Com mão de

obra de instalação e drenose. Garantia
mínima de 12 meses.

4.500,00 27.000,00

02 04 UN Aparelho de ar condicionado, modelo

Split Piso teto, com capacidade de 18.000

BTU's, quente/frio 220 V, Com fluido

refrigerante R410a (Sistema Inverter).

Com mão de obra de instalação e drenos.
Garantia mínima de 12 meses.

5.990,00 23.960,00

TOTAL 50.960,00

VALOR TOTAL; R$ _50.960,00

Validade da Proposta: _60 dias

Data: 24...de Setembro de 2024

Itamar Mauri Muller ME

ASSINATURA COM CARIMBO
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MUNiCIPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planaito(o)planaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

município oe

PLANÂLIQ

ORÇAMENTO

OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação) que

serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa

de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da

Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

EMPRESA: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 03.958.284/0001-11

TELEFONE: 49 3622-0135

ENDEREÇO: RUA ALMIRANTE BARROSO, 684 - CENTRO
CIDADE: SÂO MIGUEL DO OESTE ESTADO:SC

Item Quant. Unid. Descrição Valor

Unitário

Valor total

01 06 UN Aparelho de ar condicionado, modelo

Split Reverso, quente e frio, 220v 12.000

BTUs (Sistema Inverter). Com mão de

obra de instalação e drenose. Garantia
mínima de 12 meses.

3,390,00 20.340.00

02 04 UN Aparelho de ar condicionado, modelo

Split Piso teto, com capacidade de 18.000

BTU's, quente/frio 220 V, Com fluido

refrigerante R410a (Sistema Inverter).

Com mão de obra de instalação e drenos.
Garantia mínima de 12 meses.

4.650,00 18.600,00

TOTAL 38.940,00

VALOR TOTAL: R$ 38.940,00 (Trinta e oito mil novecentos e quarenta reais)

Validade da Proposta: 60 dias

São Miguel do Oeste - SC, 24 de Setembro de 2024

POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA Assinado de forma digitai por potência som
E INFORMÁTICA LTDAfl3958284000111

Dados: 2024.09.24 15:54:10 -03'00'LTDA:03958284000111

Cleyton R Lazarotto



Licitação Planalto - Fernanda

De: Santolin Móveis <santolin.moveis@hotmail.com>

quinta-feira, 26 de setembro de 2024 08:47

Licitação Planalto - Fernanda

RE: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO
Planalto 04.pdf

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia

encaminho conforme solicitado.

At.te

Centro Oeste Com. Mov. Equip. Ltda.
46 3536 6378

^e: Licitação Planalto - Fernanda <IÍcitacao@planalto.pr.gov.br>
■iviado; terça-feira, 24 de setembro de 2024 14:31

Para: santolin.moveis@hotmail.com <santolin.movels@hotmaÍl.com>
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO

Boa tarde, tudo bem?!

Venho por melo deste encaminhar uma solicitação de orçamento.

Desde já agradeço!

Atenciosamente

Fernanda

Departamento de Licitações - Planalto/PR

1
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Comércio de Móveis e Equipamentos Ltda. ”
FONE (46) 3536-6378 - E-mail: anamichele@hotmail.com

A

Prefeitura Municipal de Pianalto/PR

Diante da solicitação, emitimos o presente

ORÇAMENTO

Aparelho de ar condicionado, modelo Split Reverso, quente e frio, 220v 12.000 BTUs (Sistema
Inverter). Com mão de obra de instalação e drenos. Garantia mínima de 12 meses,

^^arelho de ar condicionado, modelo Split Piso teto, com capacidade de 18.000 BTUs, quente/frio
-0 V, Com fluido refrigerante R410a (Sistema Inverter). Com mão de obra de instalação e drenos

I Garantia mínima de 12 meses.

4.233,00

5.948,00

Os itens cotados apresentam valores unitários. A presente proposta é válida por 30 (trinta)
dias. Prazo de entrega 30 (trinta) dias. Prazo para pagamento 30 (trinta) dias.

Dois Vizinhos, 26 de setembro de 2024

At.te

í !.●

32

Raa Prudente de Uorais, 855 ■ Cenfro - CEP 85650-000 - Dois Vizinhos ■ Paraná ■ CNPJ 73.334.476/0001-32 ■ CCS 32302246-16
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26/09/2024, 09:48 Ar Condicionado Split Piso Teto Inverter R-32 Fujitsu 18000 Btus Quente/frio 220V Monofásico ABBH18KRTA - Ar Condiciona...

RS 8.198,lOno Pix
● ou 21x de RS 433,76 no carlaoAr Condicionado Split Piso Teto ínv.. ADICIONARÁ SACOLA

Voltar ao topo Descrição Completa Formas de Pagamento Perguntas e Respostas

Todos os departamentos Ofertas do Dia Celulares Móveis Eleii odoméstícos TV e Video Informática Mercado

MOgaLU - AreVentilaçáo Ar-Condicionado Ar-Condicionado Inverter Ar Condicionado Split Piso Teto Inverter R-32 Fujitsu 18000 Btus Quente/írio 220V Monofásic

Ar Condicionado Split Piso Teto inverter R-32 Fujitsu 18000 Btus Quente/frio 220V Mc
ABBH18KRTA
Código kf2379b621 | Vçr descrição compjeta | Fujjtsu

★★★★★ Avalia

Capacidade: 18000.1

' ● 18000.0

Cor: Branco

Selecionar Voltagem

220V

i

Vendido e entregue por

O Magaiu garante a sua

‘U!'- iiit,.

narraiI..
*

II II

üliis
RS 9:344,00

R$8.198,10m Ar
ní

t

(10% de desconto)

ou R$ 9.109,00 em 21x"■iiíiíip:
Cartão de crédito

sem juros no Cartão Lui;

(

O Magaiu Garante

a sua compra, do pedido à

entrega.
em até 7 dias depois de receber

ü produto.
A

Antes da compra, con
local de instalação, qi

9 8575Ü-QÜÜ

Receba etn até

Após O pagainen

Os praios de enlrega come
pagamento e podem variar

Informações da

Ml CentrE

Lojista
■a»

Ruim

Ê
+100mi
Pfoduns vei

ü í) [ 0 ^ 2
https://www,magazineluiza.com,br/ar-condicionado-split-piso-teto-inverter-r-32-fujitsu-18000-btus.quente-frio-220v-monofasico-abbhiakrta/p/kf23... 1/7



o
-o pofitofrto.cam,br/ar-condicíonado-sp[it-hí-w3{i-inverter^pringer-midea-air/olution-connect-12000-btu*h-frio-42a

bptit /
O :i12s5-220-vo!ts/p/l 561162593?utm_campaign= Descont... líf

■ontoTrio.com.pr f ArevertUaçao > Ar-tondfcionaoo f

\r Condicionado Split Hi Wall Inverter Springer Midea ÂirVolutIon Connect 12000 BTU/h Frio 42AFVCI12S5 - 220
/olts

:ód. Item 156U62593) Outros produtoi Midoa

Sí Vendido e entregue por Friopeças

^ ^ 'àc A.5 14 avalía^òss

<
Selecione: 220V

I RS 2.998,00 em até lOx de RS 299,80 sem juros no cartão de crédito.

# S-

Comprar

no PIX com 8% de desconto■

Ver mais opções de pagamento >

r
Calcule o frete e prazo de entrega Consultar

J

a//www.pontofríocofn.br ^
26*C

Fumaça
mm

^ I-Q Pesquisar ■s e6 a POR 09:51

26/09/2024
AC? <!●)/N

PTB2

c:.-

cr'

cr;
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24/09/2024, 15;31 Detalhes - TCE-PR

As informações são declaradac pelas entidades jurisdidonadas e são de sua inteira responsabilidade.

MUNICÍPiODEMISSAL

Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Executivo - o Município
MISSAL , população de 11.301 habitantes ADILTO LUIS FERRARI (Exercício 2024)
O último envio de informações desta entidade foi 26/08/2024. dados estes referentes a 7/2024

5/2024

N° Licitação

11/04/2024

Data da Abertura

R$4.900,00

Valor

Processo Dispensa
Modalidade

231/2024 (01/04/2024)

Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 16/04/2024

Objeto

O MUNICÍPIO DE MISSAL, ESTADO DO PARANÁ, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, INSCRITO NO CNPJ/MF N® 78.101.847/0001-50, SITO À RUA NOSSA

SENHORA DA CONCEIÇÃO, N® 555, CENTRO, POR MEIO DE SUA AGENTE DE CONTRATAÇÃO DESIGNADA PELA PORTARIA N® 085, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024,

EM CONFORMIDADE COM OS TERMOS DA LEI N° 14.133 DE 01 DE ABRIL DE 2021, LEI COMPLEMENTAR N® 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI

COMPLEMENTAR N® 147 DE 07 DE AGOSTO DE 2014, E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS, TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO
EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEI, NA MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, NO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, NA HIPÓTESE DO ART.
75, INCISO II, VISANDO A AQUISIÇÃO DE UM APARELHO DE AR CONDICIONADO PARA O LABORATÓRIO MUNICIPAL

Tipo de Avaliação

Classificação do Objeto

Regime de Execução

Natureza da Licitação

Menor Preço - Item

Compras e Serviços

Compras

Normal

Gáusuls de ProrrogaçSc

As informações desta licitação foram cadastradas dia 14/05/2024, sua última atualização foi dia 28/05/2024, com informações referentes a

4/2024.

Propostas

Totc
Lote Item Quantidade Unidade Classificação Participante ValorDescrição Quantidade

(R$)

AR

CONDICIONADO

SPLIT 18.000

BTUS, INVERTER,

MONOFÁSICO,

BRANCO

CLASSIFICAÇÃO
TIPO "A"

PROCEL,

INCLUSO A

INSTALAÇÃO

Empresa
não

1 cadastrada 4.800,00

no TCE-PR.

1 □1 1 Unidade 1 4.80

O

https://servicos.lce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao/ LicitacaoDetalhes/Detalhes?ldLicitacao=2185883&ldEntidade=12399& NrAnoLicil... 1/2
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àsis

Participantes

Convidado

Comissão

Publicação Edital

Obras

Pagamentos

Convênio

Contrato

Informações declaradas pelas entidadesjurisdicionadas são de sua inteira responsabilidade.

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao/ LicitacaoDetalhes/Detalhes?ldLicitacao-2185883&ldEntidade=12399& NrAnoLicit... 2/2



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
L«J

BLL COMPRAS

Ata de Registro de Preços n° 349/2024
Pregão Eletrônico n® 061/2024

Pelo presente instrumento, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná . comparecem partes,
justas e pactuadas, a saber: de um lado, na qualidade de gestora da ata o MUNICÍPIO DE
PINHAIS pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ/MF sob n°

95.423.000/0001-00, com Prefeitura Municipal de Pinhais, sediada na Rodovia Deputado João
Leopoldo Jacomel, n° 12.162, CEP; 83.323-410, Centro, Pinhais/PR, neste ato representado
pela Prefeita Municipal, Rosa Maria de Jesus Colombo, brasileira, casada, portadora da
cédula de identidade RG n° 4.035.057-8 SSP/PR, inscrita no CPF sob o n° 507.511.669-87,
devidamente assistida pelo Secretário Municipal de Administração Vinícius de Oliveira
Martins, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG n° 8.156.290-3 SSP/PR,
inscrito no CPF sob o n® 043.133.899-03, ambos com o endereço profissional na sede do
município, e de outro lado, na qualidade de detentora da ata de registro de preços, a empresa
SUPERAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 13.482.516/0001-61,
inscrição estadual 084161680, email superarlicita@gmail.com, com sede à Av. Oitocentos,
sM®, Quadra 018, Lote M02, Box 03, Terminal Intermodal da Serra, CEP 29.161-389, na
cidade de Serra/ES, neste ato representada por sua sócia administradora Josiane Bagatoli,
brasileira, solteira, portadora da cédula de identidade RG n® 4.606.28 SSP/SC, inscrita no CPF
sob 0 n® 053.623.299-79, com endereço profissional na sede da empresa, resolve registrares
preços da empresa qualificada nesta ata, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N°

às disposições da Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal n®
346/2023 e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

061/2024, em observância

1. OBJETO

1.1 A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de
Fornecimento e Instalação de Aparelhos de Ar Condicionado, devendo

executada de acordo com as especificações do Edital de Licitação, Anexos e
Proposta apresentada que faz parte integrante da presente ata independentemente
de transcrição.

O regime de execução será por preço unitário.

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O valor total dos preços registrados na presente ata é de R$1.397.040,00 (Um
milhão trezentos e noventa e sete mil e quarenta reais).
No valor acima deverão estar computados todos os valores necessários para a
execução do objeto, tais como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e tarifas, fretes, seguros,
materiais, custos inerentes à aquisição, transporte e armazenamento e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
detentor da ata dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

0(s) preço(s) registrado(s), as especificações do objeto, as quantidades máximas de
cada item, e demais condições ofertada na proposta são as que seguem:

ser

1.2

2.

2.1

2.2

2.3

2.4

1
jsse PREGÃO ELETRÔNICO N'' 061/2024



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

BLL COMPRAS

LOTE 1 - AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO

VALOR

MÉDIO

INSTALAÇÃ

VALOR

MÉDIO

MATERIAL

VALOR

MÉDIO

TOTAL

MARCA/M

ODELO
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR TOTAL

O

APARELHO DE AR CONDICIONADO 9000

BTUS/H, TIPO SPLIT, CICLOS QUENTE E

FRIO 220V, INCLUINDO CONDENSADOR E

EVAPORADOR TIPO HIGH WALL,

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DÊ 9.000
BTUS/H SISTEMA INVERTER. A

INSTALAÇÃO INCLUI TODOS OS

ACESSÓRIOS (TOMADAS, DISJUNTORES,
CANALETAS, FIAÇÃO, PLUGUES,
PARAFUSOS, FITA ISOLANTE, FITA PP

ALUMINIZADA, CAIXA DE PASSAGEM.

MANGUEIRAS, TUBOS. POLIPEX. ISOTUBO,

THERMOFLEX, VÁLVULAS. BOMBA DE

VACUO, TUBO DE COBRE. FITA PVC, CINTA

HELERMAN, ACABAMENTOS DE PAREDE.
ETC. INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO

DESDE O QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO

ATÉ O EQUIPAMENTO, CABOS FLEXÍVEIS
TIPO PP, CAIXA DE DISJUNTOR SISTEMA

DE DRENO (COM INSTALAÇÃO DE BOMBA
DE DRENO SE NECESSÁRIO), MANGUEIRA

PLÁSTICA CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE
DO SPLIT E CONDENSADORA COM

SUPORTES TIPO MÃO FRANCESA

ADEQUADOS AO TIPO DO EQUIPAMENTO.

DISTÂNCIA ENTRE CONDENSADOR E

EVAPORADORA ESTIMADO ENTRE 03 A 30

METROS. GARANTIA MÍNIMA DE 12
MESES.

TCL/

TAC09C

HSA2

R$ R$01 UND R$ 350,00 R$ 100.450,0041
2.100,00 2.450,00

INV

2
JSSC PREGÃO ELETRÔNICO N° 061/2024

0í;Ce47



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

BLL COMPRAS

APARELHO DE AR CONDICIONADO 12000

BTUS/H, TIPO SPLIT, CICLOS QUENTE E

FRIO 220V, INCLUINDO CONDENSADOR E

EVAPORADOR TIPO HIGH WALL,

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
12.000 BTUS/H SISTEMA INVERTER. A

INSTALAÇÃO INCLUI TODOS OS

ACESSÓRIOS (TOMADAS, DISJUNTORES,
CANALETAS, FIAÇÃO, PLUGUES,
PARAFUSOS. FITA ISOLANTE, FITA PP

ALUMINIZADA. CAIXA DE PASSAGEM,

MANGUEIRAS, TUBOS, POLIPEX. ISOTUBO,
THERMOFLEX, VÁLVULAS, BOMBA DE

VACUO. TUBO DE COBRE, FITA PVC, CINTA

HELERMAN, ACABAMENTOS DE PAREDE,
ETC. INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO

DESDE O QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO

ATÉ O EQUIPAMENTO, CABOS FLEXÍVEIS
TIPO PP, CAIXA DE DISJUNTOR SISTEMA

DE DRENO (COM INSTALAÇÃO DE BOMBA
DE DRENO SE NECESSÁRIO). MANGUEIRA
PLÁSTICA CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE
DO SPLIT E CONDENSADORA COM

SUPORTES TIPO MÃO FRANCESA

ADEQUADOS AO TIPO DO EQUIPAMENTO.

DISTÂNCIA ENTRE CONDENSADOR E

EVAPORADORA ESTIMADO ENTRE 03 A 30

METROS, GARANTIA MÍNIMA DE 12
MESES.

TCL/

TAC12C

HSA2

R$ R$02 UND RS 350,00 R$ 143.100.0054
2.300,00 2.650,00

INV

APARELHO DE AR CONDICIONADO 18000

BTUS/H. TIPO SPLIT, CICLOS QUENTE E

FRIO 220V. INCLUINDO CONDENSADOR E

EVAPORADOR TIPO HIGH WALL,

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
18.000 BTUS/H SISTEMA INVERTER. A

INSTALAÇÃO INCLUI TODOS OS

ACESSÓRIOS (TOMADAS, DISJUNTORES.
CANALETAS, FIAÇÃO, PLUGUES,
PARÃFUSOS, FITA ISOLANTE, FITA PP

ALUMINIZADA, CAIXA DE PASSAGEM,

MANGUEIRAS, TUBOS, POLIPEX. ISOTUBO,
THERMOFLEX, VÁLVULAS, BOMBA DE

VACUO, TUBO DE COBRE, FITA PVC, CINTA
HELERMAN, ACABAMENTOS DE PAREDE,
ETC. INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO

DESDE O QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO

ATÉ O EQUIPAMENTO, CABOS FLEXÍVEIS
TIPO PP, CAIXA DE DISJUNTOR SISTEMA

DE DRENO (COM INSTALAÇÃO DE BOMBA
DE DRENO SE NECESSÁRIO), MANGUEIRA
PLÁSTICA CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE
DO SPLIT E CONDENSADORA COM

SUPORTES TIPO MÃO FRANCESA

ADEQUADOS AO TIPO DO EQUIPAMENTO.

DISTÂNCIA ENTRE CONDENSADOR E
EVAPORADORA ESTIMADO ENTRE 03 A 30

METROS, GARANTIA MÍNIMA DE 12

TCL/

TAC18C

HSA2

R$ R$03 UND R$ 370,00 37 R$ 138.380,003.370,00 3.740,00
INV

3
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

BLL COMPRAS

MESES.

APARELHO DE AR CONDICIONADO 24000

BTUS/H, TIPO SPLIT, CICLOS QUENTE E

FRIO 220V, INCLUINDO CONDENSADOR E

EVAPORADOR TIPO HIGH WALL,

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
24.000 BTUS/H SISTEMA INVERTER. A

INSTALAÇÃO INCLUI TODOS OS

ACESSÓRIOS (TOMADAS, DISJUNTORES,
CANALETAS, FIAÇÃO, PLUGUES,
PARAFUSOS. FITA ISOLANTE, FITA PP

ALUMINIZADA, CAIXA DE PASSAGEM,

MANGUEIRAS, TUBOS, POLIPEX, ISOTUBO,
THERMOFLEX, VÁLVULAS, BOMBA DE
VÁCUO, TUBO DE COBRE, FITA PVC, CINTA

HELERMAN, ACABAMENTOS DE PAREDE,
ETC. INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO

DESDE O QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO

ATÉ O EQUIPAMENTO. CABOS FLEXÍVEIS
TIPO PP, CAIXA DE DISJUNTOR SISTEMA

DE DRENO (COM INSTALAÇÃO DE BOMBA
DE DRENO SE NECESSÁRIO), MANGUEIRA
PLÁSTICA CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE
DO SPLIT E CONDENSADORA COM

SUPORTES TIPO MÃO FRANCESA

ADEQUADOS AO TIPO DO EQUIPAMENTO,

DISTÂNCIA ENTRE CONDENSADOR E

EVAPORADORA ESTIMADO ENTRE 03 A 30

METROS. GARANTIA MÍNIMA DE 12

MESES.

TCL/

TAC24C

HSA2

R$ R$04 UND R$ 400,00 14 R$ 63.980,00
4,170,00 4.570,00

INV

4
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -SEMAD

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

BLL COMPRAS

APARELHO DE AR CONDICIONADO 30000

BTUS/H, TIPO SPLIT, CICLOS QUENTE E

FRIO 220V, INCLUINDO CONDENSADOR E

EVAPORADOR TIPO HIGH WALL,

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
28.000 A 30.000 BTUS/H SISTEMA

INVERTER. GARANTIA MÍNIMA DE 12

MESES. A INSTALAÇÃO INCLUI TODOS OS
ACESSÓRIOS (TOMADAS, DISJUNTORES,
CANALETAS, FIAÇÃO, PLUGUES,

PARAFUSOS, FITA ISOLANTE, FITA PP

ALUMINIZADA, CAIXA DE PASSAGEM,

MANGUEIRAS, TUBOS, POLIPEX, ISOTUBO.
THERMOFLEX, VÁLVULAS, BOMBA DE

VACUO, TUBO DE COBRE, FITA PVC, CINTA

HELERMAN, ACABAMENTOS DE PAREDE,
ETC. INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO

DESDE O QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO

ATÉ O EQUIPAMENTO, CABOS FLEXÍVEIS
TIPO PP, CAIXA DE DISJUNTOR SISTEMA

DE DRENO (COM INSTALAÇÃO DE BOMBA
DE DRENO SE NECESSÁRIO), MANGUEIRA
PLÁSTICA CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE
DO SPLIT E CONDENSADORA COM

SUPORTES TIPO MÃO FRANCESA

ADEQUADOS AO TIPO DO EQUIPAMENTO.

DISTÂNCIA ENTRE CONDENSADOR E

EVAPORADORA ESTIMADO ENTRE 03 A 30

METROS. GARANTIA MÍNIMA DE 12
MESES.

TCL/

TAC32C

HSA2

RS R$05 UND RS 400,00 R$51.600,0010
4.760,00 5.160,00

INV

5
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

BLL COMPRAS

APARELHO DE AR CONDICIONADO 30000

BTUS/H, TIPO CASSETE SPLIT, CICLOS

QUENTE E FRIO 220V, INCLUINDO

CONDENSADOR E EVAPORADOR,

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
28.000 A 30.000 BTUS/H SISTEMA

INVERTER. GARANTIA MÍNIMA DE 12

MESES. A INSTALAÇÃO INCLUI TODOS OS

ACESSÓRIOS (TOMADAS. DISJUNTORES,
CANALETAS, FIAÇÃO. PLUGUES,
PARAFUSOS, FITA ISOLANTE, FITA PP

ALUMINIZADA, CAIXA DE PASSAGEM,

MANGUEIRAS, TUBOS, POLIPEX, ISOTUBO,
THERMOFLEX, VÁLVULAS, BOMBA DE

VÁCUO, TUBO DE COBRE, FITA PVC, CINTA

HELERMAN, ACABAMENTOS DE PAREDE,
ETC. INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO

DESDE O QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO

ATÉ O EQUIPAMENTO, CABOS FLEXÍVEIS
TIPO PP, CAIXA DE DISJUNTOR SISTEMA

DE DRENO (COM INSTALAÇÃO DE BOMBA
DE DRENO SE NECESSÁRIO), MANGUEIRA
PLÁSTICA CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE
DO SPLIT E CONDENSADORA COM

SUPORTES TIPO MÃO FRANCESA

ADEQUADOS AO TIPO DO EQUIPAMENTO,

DISTÂNCIA ENTRE CONDENSADOR E

EVAPORADORA ESTIMADO ENTRE 03 A 30

METROS. GARANTIA MÍNIMA DE 12
MESES.

CARRIE

R/

CASSET R$ R$06 UND R$ 1.200,00 R$ 137.700,009
E 14.100,00 15.300,00

INVERTE

R 36000

6
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

BLL COMPRAS

APARELHO DE AR CONDICtONADO 30000

BTUS/H, TIPO PISOTEIO, CICLOS QUENTE

E FRIO 220V, INCLUINDO CONDENSADOR E

EVAPORADOR, CAPACIDADE DE

REFRIGERAÇÃO DE 28.000 A 30.000
BTUS/H SISTEMA INVERTER. GARANTIA

MÍNIMA DE 12 MESES. A INSTALAÇÃO
INCLUI TODOS OS ACESSÓRIOS

(TOMADAS, DISJUNTORES, CANALETAS,

FIAÇÃO, PLUGUES, PARAFUSOS, FITA
ISOLANTE, FITA PP ALUMINIZADA, CAIXA

DE PASSAGEM, MANGUEIRAS, TUBOS,

POLIPEX, ISOTUBO, THERMOFLEX,
VÁLVULAS. BOMBA DE VACUO. TUBO DE
COBRE, FITA PVC, CINTA HELERMAN,

ACABAMENTOS DE PAREDE, ETC.
INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO DESDE O
QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO ATÉ O

EQUIPAMENTO. CABOS FLEXÍVEIS TIPO PP,
CAIXA DE DISJUNTOR SISTEMA DE DRENO

(COM INSTALAÇÃO DE BOMBA DE DRENO

SE NECESSÁRIO), MANGUEIRA PLÁSTICA
CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE DO SPLIT E
CONDENSADORA COM SUPORTES TIPO

MÃO FRANCESA ADEQUADOS AO TIPO DO
EQUIPAMENTO. DISTÂNCIA ENTRE

CONDENSADOR E ÊVAPORADORA

ESTIMADO ENTRE 03 A 30 METROS.

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.

CARRIE

R / PISO

TETO

INVERTE

RQ/F

RS RS07 UND RS 1.000,00 21 R$ 210.000.009.000,00 10.000,00

APARELHO DE AR CONDICIONADO 48000

BTUS/H, TIPO CASSETE SPLIT, CICLOS
QUENTE E FRIO 220V. INCLUINDO

CONDENSADOR E EVAPORADOR.

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
46,000 A 48.000 BTUS/H SISTEMA

INVERTER. A INSTALAÇÃO INCLUI TODOS
OS ACESSÓRIOS (TOMADAS,
DISJUNTORES, CANALETAS, FIAÇÃO.
PLUGUES, PARAFUSOS, FITA ISOLANTE,
FITA PP ALUMINIZADA, CAIXA DE

PASSAGEM, MANGUEIRAS, TUBOS,

POLIPEX, ISOTUBO, THERMOFLEX,
VÁLVULAS. BOMBA DE VACUO. TUBO DE
COBRE, FITA PVC, CINTA HELERMAN,
ACABAMENTOS DE PAREDE, ETC.
INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO DESDE O
QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO ATÉ O

EQUIPAMENTO. CABOS FLEXÍVEIS TIPO PP.
CAIXA DÊ DISJUNTOR SISTEMA DE DRENO

(COM INSTALAÇÃO DE BOMBA DE DRENO

SE NECESSÁRIO), MANGUEIRA PLÁSTICA
CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE DO SPLIT E

CONDENSADORA COM SUPORTES TIPO

MÃO FRANCESA ADEQUADOS AO TIPO DO
EQUIPAMENTO. DISTÂNCIA ENTRE

CONDENSADOR E ÊVAPORADORA

ESTIMADO ENTRE 03 A 30 METROS.

CARRIE

R/

CASSET

E48 QF

INVERTE

R$ RS08 UND R$ 1.200,00 2 RS 35.600,0016.600,00 17.800,00

R

7
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

BLL COMPRAS

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.

APARELHO DE AR CONDICIONADO 48000

BTUS/H, TIPO PISO TETO, CICLOS QUENTE

E FRIO 220V, INCLUINDO CONDENSADOR E

EVAPORADOR, CAPACIDADE DE

REFRIGERAÇÃO DE 46.000 A 48.000
BTUS/H SISTEMA INVERTER. A

INSTALAÇÃO INCLUI TODOS OS

ACESSÓRIOS (TOMADAS, DISJUNTORES,
CANALETAS, FIAÇÃO, PLUGUES,
PARAFUSOS, FITA ISOLANTE, FITA PP

ALUMINIZADA, CAIXA DE PASSAGEM,

MANGUEIRAS, TUBOS. POLIPEX, ISOTUBO,
THERMOFLEX, VÁLVULAS, BOMBA DE

VACUO, TUBO DE COBRE, FITA PVC, CINTA

HELERMAN. ACABAMENTOS DE PAREDE,
ETC. INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO

DESDE O QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO

ATÉ O EQUIPAMENTO. CABOS FLEXÍVEIS
TIPO PP, CAIXA DE DISJUNTOR SISTEMA

DE DRENO (COM INSTALAÇÃO DE BOMBA
DE DRENO SE NECESSÁRIO), MANGUEIRA
PLÁSTICA CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE
DO SPLIT E CONDENSADORA COM

SUPORTES TIPO MÃO FRANCESA

ADEQUADOS AO TIPO DO EQUIPAMENTO.

DISTÂNCIA ENTRE CONDENSADOR E

EVAPORADORA ESTIMADO ENTRE 03 A 30

METROS. GARANTIA MINIMA DE 12
MESES.

CARRIE

R/PISO

TETO

INVERTE

RQF

R$ R$09 UND R$ 1.000,00 R$ 124.200,009
12.800,00 13.800,00

8
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

BLL COMPRAS

APARELHO DE AR CONDICIONADO 60000

BTUS/H, TIPO CASSETE SPLIT . CICLOS

QUENTE E FRIO 220V, INCLUINDO

CONDENSADOR E EVAPORADOR,

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
53.000 A 60.000 BTUS/H SISTEMA

INVERTER. A INSTALAÇÃO INCLUI TODOS
OS ACESSÓRIOS (TOMADAS,
DISJUNTORES, CANALETAS, FIAÇÃO.
PLUGUES, PARAFUSOS, FITA ISOLANTE,

FITA PP ALUMINIZADA, CAIXA DE

PASSAGEM. MANGUEIRAS. TUBOS.

POLIPEX, ISOTUBO, THERMOFLEX,

VÁLVULAS, BOMBA DE VACUO, TUBO DE
COBRE, FITA PVC, CINTA HELERMAN.

ACABAMENTOS DE PAREDE, ETC.

INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO DESDE O
QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO ATÉ O

EQUIPAMENTO. CABOS FLEXÍVEIS TIPO PP.
CAIXA DE DISJUNTOR SISTEMA DE DRENO

(COM INSTALAÇÃO DE BOMBA DE DRENO
SE NECESSÁRIO), MANGUEIRA PLÁSTICA
CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE DO SPLIT E
CONDENSADORA COM SUPORTES TIPO

MÃO FRANCESA ADEQUADOS AO TIPO DO
EQUIPAMENTO. DISTÂNCIA ENTRE

CONDENSADOR E EVAPORADORA

ESTIMADO ENTRE 03 A 30 METROS.

GARANTIA MÍNIMA DE 12

MESES.GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.

CARRIE

RI

CASSET
R$ RS10 UND E R$1.300,00 2 RS 38.780,00

18.000,00 19.390,00INVERTE

RQF

58000
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APARELHO DE AR CONDICIONADO 60000

BTUS/H, TIPO PISO TETO , CICLOS

QUENTE E FRIO 220V, INCLUINDO

CONDENSADOR E EVAPORADOR,

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO DE
53.000 A 60.000 BTUS/H SISTEMA

INVERTER, A INSTALAÇÃO INCLUI TODOS
OS ACESSÓRIOS (TOMADAS.

DISJUNTORES, CANALETAS, FIAÇÃO,
PLUGUES, PARAFUSOS, FITA ISOLANTE,
FITA PP ALUMINI2ADA, CAIXA DE

PASSAGEM, MANGUEIRAS, TUBOS,

POLIPEX, ISOTUBO, THERMOFLEX,

VÁLVULAS, BOMBA DE VACUO, TUBO DE
COBRE, FITA PVC, CINTA HELERMAN,

ACABAMENTOS DE PAREDE, ETC.

INCLUINDO O PONTO ELÉTRICO DESDE O

QUADRO DE LUZ OU RELÓGIO ATÉ O

EQUIPAMENTO. CABOS FLEXÍVEIS TIPO PP,
CAIXA DE DISJUNTOR SISTEMA DE DRENO

(COM INSTALAÇÃO DE BOMBA DE DRENO
SE NECESSÁRIO), MANGUEIRA PLÁSTICA

CRISTAL. FIXAÇÃO NA PAREDE DO SPLIT E
CONDENSADORA COM SUPORTES TIPO

MÃO FRANCESA ADEQUADOS AO TIPO DO

EQUIPAMENTO. DISTÂNCIA ENTRE

CONDENSADOR E EVAPORADORA

ESTIMADO ENTRE 03 A 30 METROS.

GARANTIA MÍNIMA DE 12

MESES.GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.

APARELHO DE AR CONDICIONADO, TIPO
PORTÁTIL. CAPACIDADE DE

REFRIGERAÇÃO DE 10.000 A 12,000
BTUS/H.CICLO FRIO, FLUIDO R410-A.

CONTROLE REMOTO, TENSÃO 110V, COR

BRANCO, FUNÇÃO SLEEP, FUNÇÃO TIMER,
FUNÇÃO TURBO E CONTROLE DE

TEMPERATURA. KIT DE INSTALAÇÃO
COMPLETO (DUTO DE AR DE NO MÍNIMO

1,5 METROS, RÉGUA PARA JANELA

AJUSTÁVEL E CONECTOR TIPO BICO DE
PATO PARA A RÉGUA E CONECTOR DE

ENCAIXE NO APARELHO) GARANTIA
MÍNIMA DE 12 MESES.

CARRIE

R/

CASSET
R$ R$11 UND E R$ 1.300,00 R$315.000,0018

16.200,00 17.500,00
INVERTE

RQF

58000

PHILCO/

PAC1200

0FM5

R$ RS12 UND RS 300.00 RS 38.250,0015
2.250,00 2.550,00

R$TOTAL

1.397.040,00

2.5 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como Anexo a esta Ata.

SECRETARIA GERENCIADORA E ÓRGÃOS/SECRETARIAS PARTICIPANTES
A Secretaria gerenciadora da ata será a Secretaria Municipal de Administração.
As secretarias e órgãos participantes são: Secretaria Municipal de Governo,
Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria
Municipal de Obras Públicas. Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria

3.

3.1

3.2
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Municipal de Meio Ambiente. Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer,
Controladoria Geral do Município, Secretaria Municipal de Urbanismo, "	
Municipal de Segurança e Trânsito, Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças
e Orçamento e Pinhais Previdência.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Não será admitida a adesão à atas de registro de preços do município de Pinhais
por órgãos e entidades de outros municípios, conforme consta do Decreto Municipal
n° 346/2023.

Demais condições conforme art. 197 do Decreto Municipal n° 346/2023.

PRAZO DE VIGÊNCIA E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da presente ata é de 12 (doze) meses, iniciando no dia
15/07/2024 e tendo por termo final o dia 14/07/2025.
A ata de registro de preços poderá ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
Quando da prorrogação da ata, ocorrerá o restabelecimento do quantitativo
previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.
Esgotados os quantitativos ou previsão de gastos da ata de registro de preços antes
do escoamento do seu prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada e
com 0 restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial.
O instrumento de contratação decorrente da ata de registro de preços terá
vigência estabelecida no próprio instrumento.
A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pela secretaria /
órgão interessada(o) por intermédio de nota de empenho de despesa ou ordem de
execução de serviço ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei n®
14.133/2021.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar.

A Administração reserva o direito de contratar apenas o que lhe for necessário dos

itens registrados, de acordo com a sua demanda, mesmo que inferior à estimativa
de gastos estipulada ou superior à quantidade máxima ou estimativa de gastos
mensais, neste último caso o fornecedor tenha disponibilidade.

CONDIÇÕES GERAIS DA ATA

O modelo de gestão contratual será disciplinado pelos arts. 243 a 247 do Decreto
Municipal n° 346/2023, e está detalhado no Anexo I do edital, o qual faz parte deste
contrato independentemente de transcrição.
As condições gerais de execução, prazos, locais, recebimento do objeto e demais
informações pertinentes estão detalhados no edital e seus anexos que fazem parte
deste contrato independentemente de transcrição.
Atender aos demais critérios de execução contidos no edital e nesta ata.

CADASTRO DE RESERVA

Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços;

Secretaria

4.

4.1

4.2

5.

5.1

5.1.1

5.1.2
ou

5.1.3

5.1.4
sua

5.2

5.3

5.4

6.

6.1

6.2

6.3

7.

7.1
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7.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que;
Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação.
Mantiverem sua proposta original.
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classifícação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

O registro a que se refere o item 7.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 7.1.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidas no edital.

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 14.

O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 7.4 e subitens,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.1.2.1, aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua

eventual atualização nos termos do edital, poderá;
Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário.
Adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes ou

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação ae melhor condição.

SUBCONTRATAÇÃO

Não será permitida a subcontratação do objeto.

REAJUSTE E REVISÃO DA ATA

0(s) preço(s) registrado(s) na ata de registro de preços será(ão) reajustado(s)
quando ocorrer o interregno de 12 (doze) meses a contar do orçamento a que se
referir na licitação (data do orçamento estimado 07/02/2024), mediante a aplicação,
pelo gestor da ata do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA na
forma do art. 223 do Decreto Municipal n° 346/2023, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.1.2

7.1.2.1

7.1.2.2

7.1.3

7.2

7.3

sua

7.4

7.4.1

7.4.2

7.5

7.6

7.7

7.7.1

7.7.2

8.

8.1

9.

9.1
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9.1.1 O órgão gerenciador poderá consultar a possibilidade de o fornecedor registrado
renunciar parcial ou totalmente o reajuste.
A ata de registro de preços poderá ser revisada para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a permanência do valor registrado, respeitada,
qualquer caso
convocatório.

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o gerenciador convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores
que tiveram seu registro cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o gerenciador procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133/2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir
compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação robusta e indique claramente os motivos de fato e de direito que
geram o dever de revisão do preço registrado.
Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do item 14.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n®
14.133/2021, e na legislação aplicável.
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 7.4.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 14.5, e adotará
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 9.2.2 e no item 9.2.2.1, o órgão ou

9.2

ou

em

a repartição objetiva de risco estabelecida no instrumento

9.2.1

9.2.1.1
o

9.2.1.2

9.2.1.3

9.2.1.4

9.2.2

o

9.2.2.1

9.2.2.2

9.2.2.3

9.2.2.4

9.2.2.S
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entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.

O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado
disposto no art. 124 da Lei n® 14.133/2021.

O órgão gerenciador avaliará o pedido de revisão e decidirá no prazo máximo de 45
dias úteis, observando os mesmos requisitos aplicáveis à revisão contratual

definidos no Decreto Municipal n® 346/2023, em especial o art. 229 deste mesmo
decreto.

A falta de documentos ou informações indispensáveis à análise do pedido de
revisão interrompem o prazo do subitem anterior, desde que o órgão gerenciador
notifique expressamente o fornecedor e indique o que está faltando.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA

Na prorrogação da ata de registro de preços, poderão ser integrados ao novo
período os órgãos e entidades aderentes do município de Pinhais e seus respectivos
quantitativos ou previsão de gastos, bem como os órgãos que manifestarem seu
interesse em participar da ata de registro de preços até a data da prorrogação,
desde que haja anuência do fornecedor registrado titular na ata de registro dê
preços.

Será admitido o remanejamento do saldo de quantidades ou previsão de gastos da
ata de registro de preços entre os órgãos participantes, desde que informado e
autorizado previamente pelo órgão gerenciador.

OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA

Executar o objeto, conforme as condições prescritas no presente instrumento e de

acordo com as especificações e termos mencionados na proposta.

Assumir inteira responsabiüdade pela execução dos serviços/entrega dos produtos,
de acordo com as especificações constantes da proposta e/ou instruções deste
edital e seus anexos.

Reparar, corrigir, remover ou substituir os serviços/produtos que entregar, às suas
expensas, no todo ou em parte, em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por
indevido.

Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou
morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, na execução da presente
licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.
Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada para a
execução do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais
pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de

segurança no trabalho e previstas na legislação específica; encargos sociais,
tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir

sobre o^ objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que
aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e exclusivamente

responsabilizada, nos termos do art. 121, da Lei n° 14.133/2021, com as alterações
dela decorrentes.

9.2.2.6

0

9.2.3

9.2.4

10.

10.1

10.2

11.

11.1

11.2

11.3

uso

11.4

11.5
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11.6 Garantir a melhor qualidade dos serviços/produtos, atendidas as especificações e
normas técnicas de produção para cada caso, em especial as normas da ABNT e
INMETRO ou outro órgão equivalente, assumindo inteira responsabilidade pela
execução do objeto da presente licitação.
Se necessário ou solicitado pela Administração Pública, custear ensaios, testes e

demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto
de que traía a presente licitação conforme art. 140, §4° da Lei n° 14.133/2021.
Custos relativos a deslocamento, para transporte do objeto licitado, serão por conta
da detentora da ata, bem como o transporte de equipamentos (necessários à
descarga), serão de responsabilidade da mesma, observadas as normas de

segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à Gestora da Ata.

O prazo de garantia será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir da data
de entrega do bem/objeto, para todos os itens do lote.

A garantia se aplica tanto para o fornecimento do produto quanto para os serviços
de instalação.

As condições de manutenção e assistência técnica deverão ser realizadas conforme
descrito no Anexo I do edital.

A detentora da ata deverá manter durante toda a vigência da ata de registro de
preços, ou outro instrumento equivalente, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital (art 92 XVI da
Lei 14.133/21).

Comunicar expressamente á Administração, a quem competirá deliberar a respeito,
toda e qualquer discrepância entre as reais condições existentes e os elementos
apresentados.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da ata de registro.
Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto da
Administração e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus
empregados.

Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os

serviços/produtos, fornecendo toda e qualquer orientação que seja necessária para
a perfeita utilização dos mesmos.
Será de responsabilidade da detentora da ata, o fornecimento de todo o ferramental,
mão-de-obra, despesas com obrigações trabalhistas, custos fiscais, despesas
decorrentes de acidentes de trabalho, uniformes, equipamento de proteção
individual e coletivo (EPI e EPC), bem como os materiais diversos e de acabamento

e qualquer serviço especializado ou não especializado que sejam necessários para
a perfeita e completa execução do objeto da presente licitação.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
gestor da ata, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no editai, o valor correspondente aos danos sofridos.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

11.7

11.8

11.9

11.9.1

11.10

11.11

11.12

11.13

11.14

11.15

11.16

11.17

11.18
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11.19 Cumprir, durante todo o período de vigência da ata de registro, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
Responsabilizar-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o
Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de pagamento
dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR.
Cumprir demais obrigações constantes do Anexo I do Edital.

11.20

11.21

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA12.

12.1 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa.
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.
Para os fins de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei n° 4.320, de
17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado
nos prazos e forma previstos no contrato ou instrumento equivalente.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n“ 14.133/2021 e quando os credores
sejam microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural
pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos

limites do art. 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123/2006, os prazos que trata
itens 12.1 e 12.2 serão reduzidos pela metade.
No caso de consórcios, o faturamento se dará nos termos do art. 124 do Decreto
Municipal n° 346/2023.

Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:
Fatura discriminada, calculada em função dos produtos fornecidos, devidamente
atestados pelo(s) Fiscal(ais) da ata de registro.
Além dos documentos acima mencionados, a detentora da ata deverá apresentara
documentação^ concernente à empresa, exigida na Relação de Documentos
Necessários à Liquidação e Pagamento, da Portaria Municipal n® 164/2021

(Anexo 4), da Secretaria Municipal de Finanças, e disponível no sítio
jxttps.//pinhais.atende.net/cidadao/paaÍna/leQÍslacao-sefin. observada a classificação
pertinente para cada caso (compras, obras ou serviços).
A gestora da ata quando do pagamento à detentora da ata procederá à retenção do
Imposto de Renda (IR), nos termos estabelecidos no Decreto Municipal n° 147/23 e
na Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
A detentora da ata deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de
retenção estabelecidas nas legislações mencionadas, sob pena de não aceitação
pela gestora da ata.

O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser prorrogado em situação
excepcional devidamente justificada ou suspenso quando a detentora da ata não
apresentar todos os documentos previstos no instrumento convocatório e/ou na ata
de registro.

O prazo para a solução, pela detentora da ata, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,’
não será computado para os fins de que trata os itens 12.1 e 12.4.

12.2

12.3

12.4

os

12.5

12.6

12.6.1

12.6.2

12.7

12.7.1

12.8

12.9
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12.10 Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a
liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso
até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a
despesa originalmente estava inscrita.

No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral
da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo

remanescente na mesma posição da ordem cronológica.
Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor faturado
cláusula de atualização monetária baseada na média aritmética simples do índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) e índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna
(IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso.

Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições
exigidas para a habilitação na licitação.
A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si, retenção
de pagamento pela Administração.
Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração
notificará o fornecedor detentor da ata para que regularize a sua situação.
A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com
justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em cancelamento da ata

ou preço registrado, sem prejuízo da apuração de responsabilidad e e da aplicação
de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.
E facultada a retenção dos créditos decorrentes da ata de registro, até o limite dos
prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do
inciso IV do art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021.
Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de
admissibilidade de reajuste previstos na Lei n° 14.133/21.
As despesas decorrentes do objeto deste edital
DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
2024 - 04.001.0004.0122.0040.1000.44.90.52.34.00
2024 - 02.001.0004.0123.0022.1038.44.90.52.34.00
2024 - 05.003.0012.0365.0074.5003.44.90.52.34.00
2024 - 06.001.0010.0302.0094.1020.44.90.52.34.00
2024 - 06.001.0010.0305.0094.1018.44.90.52.34.00
2024 - 06.001.0010.0304.0094.1024.44.90.52.34.00
2024-06.001.0010.0301.0094.1015.44.90.52.34.00
2024 - 06.001.0010.0301.0094.1019.44.90.52.34.00
2024 - 07.001.0004.0122.0104.1043.44.90.52.34.00
2024 - 08.001.0008.0244.0118.1011.44.90.52.34.00
2024 ■ 08.003.0008.0244.0118.1013.44.90.52.34.00
2024 - 08.003.0008.0244.0118.1013.44.90.52.34.00
2024 - 08.003.0008.0244.0118.1013.44.90.52.34.00
2024 -10.001.0004.0122.0123.1039.44.90.52.34 00
2024 - 11.002.0013.0392.0082.1003.44.90.52.34.00
2024 - 13.001.0004.0124.0051.1027.44.90.52.34.00
2024 -16.001.0015.0451.0122.1037.44.90.52.34.00
2024 ■ 18.001.0004.0121.0140.1006.44.90.52.34.00
2024 - 18.004.0006.0181.0140.1073.44.90.52.34.00

12.11

12.12

12.13

12.13.1

12.13.2

12.13.3

12.13.4

12.14

12.15
correrão à conta da(s)
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2024 ■ 19.001.0004.0122.0131.2156.44.90.52.34.00
2024 -17.001.0009.0122.0171.2050.44.90.52.34.00

2025 - 05.003.0012.0365.0074.5003.44.90.52.34.00
2025 - 06.001.0010.0302.0094.1020.44.90.52.34.00
2025 - 06.001.0010.0305.0094.1018.44.90.52.34.00
2025 - 06.001.0010.0301.0094.1015.44.90.52.34.00
2025 - 06.001.0010.0301.0094.1019.44.90.52.34.00

As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das

rubricas ou verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se
refere o artigo 155 e seguintes da Lei Federai n° 14.133/21 e o Decreto Municipal n°
346/2023, será balizada pelas normas estabelecidas nesta ata e no edital.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, a detentora da
ata que:

Der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento equivalente.
Der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento equivalente
cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
interesse coletivo.

Der causa à inexecução total da ata de registro ou instrumento equivalente.
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado.

Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da
ata de registro ou instrumento equivalente.
Praticar ato fraudulento na execução da ata de registro ou instrumento equivalente.
Comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao detentor da ata que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

Advertência, quando o detentor da ata der causa à inexecução parcial da ata de
registro ou instrumento equivalente, sempre que não se justificar a Imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021).
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

subitens 13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4 desta ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021).
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos subitens 13.2.5, 13.2.6, 13.2.7 e 13.2.8 desta ata, bem como
nos subitens 13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4 desta ata, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei n° 14.133, de 2021).
Os respectivos prazos aplicáveis às infrações acima, estão definidos no art. 261 do
Decreto Municipal n° 346/23.

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de

mora, na forma prevista nesta ata de registro preços.
Multa Moratória de 1,0% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela inadimplida
■ caso de atraso injustificado na execução do objeto, limitada a incidência a 30%
(trinta por cento). Após o 30° (trigésimo) dia e a critério da Administração, no caso
de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a
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configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo
da rescisão unilateral da avença; a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia será cabível
a multa compensatória.

Todas as sanções previstas neste capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa compensatória, conforme as condições abaixo:

13.3.6.1 Para a infração descrita no subitem 13.2.1, a multa será de 3% do valor da parcela
inadimplida da contratação.

13.3.6.2 Para a infração descrita no subitem 13.2.2, a multa será de 6% do valor da parcela
inadimplida da contratação.

13.3.6.3 Para inexecução total da ata de registro de preços previsto no subitem 13.2.3, de

30% do valor total da ata de registro de preços.
13.3.6.4 Para a infração descrita no subitem 13.2.4, a multa será de 2% do valor da parcela

inadimplida da contratação.
Para as infrações descritas nos subitens 13.2.5 a 13.2.8, de 20% do valor da parcela
inadimplida da contratação.
A multa moratória e compensatória não será cumulada sobre o mesmo fato gerador.
A dosimetria das sanções será aplicada de acordo com os critérios objetivos
definidos no Decreto Municipal n° 346/2023, especialmente em seus art. 265 a 267.

Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para pagamento
de multa após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor da
multa devida.

A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à gestora da ata (art. 156, §9°, da
Lei n° 14.133/21).
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14 133 de
2021).

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela gestora da ata à detentora da ata, além da

perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133/21).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

contraditório e a ampla defesa à detentora da ata, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/21, bem como

Decreto Municipal n° 346/23 para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados:
A natureza e a gravidade da infração cometida.
As peculiaridades do caso concreto.

As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
Os danos que dela provierem para a detentora da ata.

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
e orientações dos órgãos de controle.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

13.3.6

13.3.6.5

13.3.7

13.3.8

13.4

13.5

13.6

13.6.1

13.6.2

13.7
0
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13.8

13.8.1

13.8.2

13.8.3

13.8.4

13.8.5
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como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei n° 14.133/21).
A personalidade jurídica da detentora da ata poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos nesta ata ou para provocar confusão patrimonial
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a detentora da ata, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160
da Lei n° 14.133/21).

A gestora da ata deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Portal Nacional de

Contratações Públicas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e no Cadastro de
Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. (Art 161 da Lei n°
14.133/21).
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

No processo administrativo sancionatório instaurado para apuração de condutas
praticadas durante a execução contratual e que possa ensejar a aplicação das
sanções previstas nos incisos II e III do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021,
poderá ser celebrado com a contratada compromisso de ajuste de conduta
termos do art. 26 do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 nos moldes do

art. 277 do Decreto Municipal n° 346/2023.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro
de preços que, convocados, não honrarem
injustificadamente após terem assinado a ata.

DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

O registro do fornecedor poderá ser cancelado peto órgão gerenciador quando
fornecedor:

Descumprír as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado.
Nao retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração Municipal, sem justificativa aceita pelo órgão gerenciador.
Sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município de Pinhais
ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 9.2.2.2.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei n° 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse
0 prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

13.10

e, nesse caso,

seus

13.11

13.12

13.13

nos

13.14

0 compromisso assumido
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14.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14.1 será formalizado

por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas;
Por razão de interesse público.
A pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força
maior, que impossibilite o cumprimento da ata de registro de preços.
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
Para a ocorrência do item 14.1.1, será necessário que se respeite o devido processo
legal, a ampla defesa e o contraditório, em especial com a abertura de processo
administrativo e sejam praticados os seguintes atos:
Após 0 recebimento formal das obrigações descumpridas pelo fornecedor
registrado, deverá a Secretaria Municipal de Administração notificá-lo sob a intenção
de exclui-lo da ata de registro de preços, concedendo-lhe o prazo de 05 (cinco) dias
úteis para a apresentação de defesa prévia, caso queira.
Interposta ou não a defesa prévia, a Secretaria Municipal de Administração avaliará
e decidirá sobre a exclusão do fornecedor.

Poderá a Secretaria Municipal de Administração obter subsídios com os órgãos
participantes, órgãos não participantes, área técnica e Procuradoria.

Emitida a decisão, caberá recurso de reconsideração no prazo de 03 (três) dias e o
seu processamento será realizado nos termos do que prescreve o art 165 da Lei n°
14.133/2021.

14.4

14.5
em

14.5.1

14.5.2

14.5.3

14.6

14.6.1

14.6.2

14.6.3

14.6.4

15. DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela gestora da ata, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos / atas de registro de
preços.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica eleito, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes desta ata
Foro Regional de Pinhais, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR.

15.1

16.

16.1
o
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Nada mais, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços que, depois de lida e aceita pelas
partes, segue assinada em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos
de direito. Pinhais, 04/07/2024.

Assinado de Torma digital
por ROSA MARIA OEJESUSROSA MARIA DE JESUS

COLOMBO:50751 1669 COLOMBO:5075I166987
Dados: 2024.07.1016:36:19

●03'00'

87

Rosa Maria de Jesus Colombo

Prefeita Municipal
Assinado de forma digital por
VINÍCIUS D£ OLIVEIRA

VINÍCIUS DE OLIVEIRA

MARTINS:0431338990 martins:043i 3389903
Dados: 2024.07.1012:12:05

Vinícius de Olive?ra Martins
Secretário Municipal de Administração

JOSIANE Assinado de forma digital
por JOSIANE

BAGATOLI:0536 BAGATOLI:OS362329979
Dados: 2024.07Í5 16:46:46

-03'00'
3 2329979

Josíane Bagatoii
Superar Ltda
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CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram

proposta original:

sua

LOTE 1 ● AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO

C

a

s

s

[

f Fornecedor Unid. Descrição Valor Total R$

I

c

a

Ç

a

o

1® AGASERV COM. ASSIST.

TÉCNICA EIRELI
UN LOTE 01 R$ 1.846.000,00

2® STILLO AR

CONDICIONADO LTDA
UN LOTE 01 R$ 1.890.000,00

3® MODELARME SISTEMAS

DE SEGURANÇA LTDA
UN LOTE 01 R$ 1.987.000,00

GRS CLIMATIZAÇÃO E

CONSTRUÇÃO LTDA

4®

UN LOTE 01 R$ 2.164.000,00

CH3 COMÉRCIO E

NEGÓCIOS LTDA

5®

UN LOTE 01 R$ 2.589.899,99

ELETRO a ÁGUA

MATERIAIS ELÉTRICOS

6®

UN LOTE 01 R$ 2.589.900,00

7® FECHA HOJE

DISTRIBUIDORA LTDA
UN LOTE 01 R$ 2.595.589,34

23
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.“ 184/2024
ID. 9312300

Aos 06 de agosto de 2024, na sede da Administração Municipai de Cambará, localizada

na Av. Brasil, n° 1.229, Centro, Cambará - PR, subscrevem a presente Ata de registro de Preços,
de um lado o MUNICÍPIO DE CAMBARÁ, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 75.442.756/0001-90,

neste ato representado pelo Sr. PREFEITO JOSE SALIM HAGGI NETO, brasileiro, divorciado,

portador do RG n° 1422684-1, inscrito no CPF n° 440.827.709-68, e de outro, a empresa MA

COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA inscrita no CNPJ(MF) sob o n.“ 37.673.034/0001-57,
estabelecida na S/N - GALPÃO 01, BOX 05 - TERMINAL INTERMODAL DA SERRA - Cidade de

SERRA - ES, neste ato representado por seu(ua) sócio(a) gerente, Sr(a). GUSTAVO FELIPE VAZ,

resolvem, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas posteriores alterações e, em conformidade com o

resultado do Pregão n.“ 64/2024, REGISTRAR OS PREÇOS para eventual fornecimento dos

objetos a seguir:

LOTE 1: LOTE 1

Ite Código Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total Marca/Espec

R$ R$m

1 112348 AR UND 18 R$ R$ TCL

CONDICIONAD

SPLIT

2.976,9735 53.585,5230 TAC18CSA2

O INV

INVERTER

FRIO 18000

BTUS; 220 V;

BIFÁSICO:
GARANTIA DE

12 MESES

2 114086 AR UND R$21 R$ TCL

CONDICIONAD

SPLIT

3.557,7531 74.712,8151 TAC24CSA2

O INV

INVERTER

FRIO 24000

BTUS; 220V;

BIFÁSICO

3 114087 Instalação de ar
condicionado de

18.000 BTU,

contendo todo

material

UND 18 R$ 542.6542 R$ SERVIÇO

9.767,7756

necessário para

0 mesmo (com

aproximadament

e 03 metros de

tubulação)
4 114088 Instalação de ar

condicionado de

24000 btu,

contendo todo

material

UND 21 R$ 611,2803 R$ SERVIÇO

12.836,8863



MUNICÍPIO DE CAMBARÁ
ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 75.442.756/0001-90

ww^w.cambara.pr.gov.br
Av. Brasil, 1.229 - Cambará-PR - 86390-000 - (43) 3532-8800

i

necessário para

0 mesmo (com

aproximadament

e 03 metros de

tubulação)

R$TOTAL:

150.903,000

0

Valor Total de 150.903,00 (cento e cinquenta mil, novecentos e três reais).

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE AR

CONDICIONADO DEVIDAMENTE INSTALADOS NOS CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO

INFANTIL, para atender à Secretarias envolvidas.

Parágrafo único - Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO DE CAMBARÁ a contratar,

sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,

assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de

condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano.

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 A Administração Pública obrigar-se-á:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de

1990).

b) A Contratada deverá comparecer nas Instituições de Ensino para fazer a

confirmação das medidas exatas, além de verificar a posição e demais

informações necessárias para realizar a instalação do equipamento,

c) A Contratada será responsável pelo fornecimento de todo material necessário,

para realizar a instalação dos equipamentos.
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d) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados à Secretaria

Municipal de Educação de Cambará, em decorrência da entrega dos produtos,

incluindo-se danos causados a terceiros, a que título for.

e) Substituir o produto entregue, caso o mesmo não esteja de acordo com o Edital,

no prazo de 48 horas,

f) A entrega e a instalação do produto deverão ser realizadas no prazo de até 10

(dez) dias uteis, a partir do recebimento do empenho;

g) O prazo de entrega poderá ser prorrogado por mutuo acordo entre as partes, para

cumprimento do objeto licitado;

h) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Termo de

Responsabilidade Técnica (TRT) de engenheiro ou técnico responsável pela

instalação do equipamento;

i) Ser o único responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e

municipais, ou obrigações concernentes a legislação social, trabalhista, fiscal, etc,

bem como por todos os gastos e encargos inerentes a mão de obra e transporte

necessários a perfeita efetivação do objeto contratual;

j) Fica a empresa contratada obrigada a prestar garantia do produto e da instalação

por um período de 12 (doze) meses a contar da finalização da instalação;

k) Fica sob responsabilidade da contratada, fornece todo o material necessário para

instalação do equipamento, seguindo corretamente o manual de instalação do

aparelho;

I) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidad e com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

m) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social e para aprendiz.

CLÁUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 A CONTRATANTE obrigar-se-á:

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes da presente contratação, consoante

estabelece a Lei Federal n^ 14.133/21; e demais normas deste edital;

b) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente

Contrato/Ata de Registro de Preço, que deverá anotarem registro próprio, todas as

ocorrências verificadas;
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c) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados

na execução do Contrato/Ata de Registro de Preço.

d) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto desta licitação, através dos

Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados pelas Portarias n^

128/2023 e 305/2022 respectivamente;

e) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a

execução do Contrato/Ata de Registro de Preço, diligenciando nos casos que exigem

providências corretivas;

f) Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula do presente

instrumento, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades

previstas.

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 - Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou

serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput

do art. 124 da Lei 14.133, de 2021.

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão

sobre os preços registrados.

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n®

14.133, de 2021.

5.2 - Após período de 12 (doze) da data do orçamento estimado, poderá a Administração

reajustar o valor registrado em conformidade com o índice de INPC ou outro índice que

for mais vantajoso para a Administração Pública.

CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1 Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento

e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as

exigências contratuais;
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b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das

exigências contratuais.

§ 15 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em

desacordo com o contrato.

6.2 - Por ocasião da entrega e prestação de serviços, a Contratada deverá colher no

comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro

Geral (RG) do servidor do Contratante responsável pelo recebimento.

6.3 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando

sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades

cabíveis;

a.l) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em

conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 5

(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente

contratado;

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.l) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em

conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco)

dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente

contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO E CERTIDÕES

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega contra-

apresentação da nota fiscal/fatura acompanhada pelo empenho, devidamente atestada

pelo contratante e obrigatoriamente acompanhada das certidões negativas (CND de INSS

e CRF do FGTS e CNDT)

7.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à

Contratada, sendo que o prazo estabelecido no item anterior será reiniciado após a

reapresentação.

7.3 - Os produtos destinados à Secretaria de Assistência Social deverão ter a Nota Fiscal /
Fatura emitida para FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CNPJ:

ü ü u 0 ® 3
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12.334.190/0001-62, erudereço: Rua Coronel Leôncio de Castro n° 751, Cambará - PR,
CEP: 86390-000.

7.4 - Os produtos destinados à Secretaria de Saúde deverão ter a Nota Fiscal / Fatura

emitida para FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - CNPJ. 09.335.385/0001-12 - Centro - CEP.

86.390-000 - Cambará - PR.

7.5 - Os produtos destinados às demais Secretarias deverão ter a Nota Fiscal / Fatura

deverá ser emitida para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMBARÁ

75.442.756/0001-90, endereço: Avenida Brasil, 1229, Cambará - PR, CEP: 86390-000.

7.6 - O contratado prestador de serviço e/ou fornecedor de bens deverá emitir a nota

fiscal em observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária,

devendo destacar o IR no documento fiscal conforme Instrução Normativa RFB n

1234/2012 e Decreto Municipal 2981/2022. Bem como deverá observar a legislação deste

município referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando for o caso.

7.6.1 - Cabe ao contratado comprovar qualquer situação especial para não

incidência, seja ela decorrente do enquadramento de imunidade, isenção ou

qualquer forma, condição excepcional observada pela norma federal.

7.7 - A não realização do destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja

realizada, a qual se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da

Instrução Normativa RFB n? 1.234/2012.

CNPJ.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta

das dotações orçamentárias:

Red. Proj./

Ativ.

Un.

Elemento Despesa Compl. do Elemento Fonte
Orç

288 103

2.100

289 104

330 3.3.90.39.00.00.00.00 3.3.90.39.16.00.00.00 103

05.001

331 104

2.008

996 157

338 4.4.90.52.00.00.00.00 4.4.90.52.34.00.00.00 103

OíifO?!
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104339

157999

CLÁUSULA NONA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9.1 A responsabilidade pela gestão do contrato/ata de registro de preço será da

Secretária Municipal de Educação e Cultura.

9.2 A responsabilidade pela fiscalização do contrato será a servidora MARIELI

MARCHIONE DA SILVA, em conformidade com a Portaria 128/2023.

9.3 Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal (is) as atribuições constantes na Lei Federal n^

14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação mesmo que parcial para o fornecimento dos

itens objeto deste edital sob pena de aplicação das penalidades à empresa que estiver em

desacordo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei

Federal ns 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às

sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal ns

3.229/2023.

11.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido

processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.

11.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à

Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de

pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar

aplicação de sanção mais grave.

11.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:

i/í;í;0'?5
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado.

11.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação

contratualmente determinada;

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro

de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração também

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

11.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será

aplicada àquele que:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a Concorrência ou a execução do contrato;

b) fraudar a Concorrência ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 55 da Lei Federal ns 12.846, de 15 de

agosto de 2013.

11.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao

lJaH^
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enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento do processo da concorrência, mesmo após o

encerramento da fase de lances.

11.2.3.2. A sanção prevista no item 23.2.3, aplicada por qualquer ente

da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública do Município de Cambará, pelo prazo mínimo

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por

cento) sobre o valor o valor do contrato licitado.

11.3.1. Para as infrações previstas no item 11.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licitado.

11.3.2. Para as infrações previstas no item 11.2.3, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente;

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

11.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.7.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Concorrência, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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11.10. O não pagamento nos prazos fixados neste Edital e seus anexos deste edital

acarretará multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir:

EM = I X N X VP, onde;

l = (TX/100)/365;

I = índice de atualização financeira (INPC);

TX = Percentuai da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

11.11 - Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, definidos na legislação civil,

desde que devidamente comprovados e aceitos pela CONTRATANTE, o atraso na entrega

do objeto contratado implica, no pagamento pela contratada, de multa de 0,1% (um

décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor contratado,

isentando-se, a CONTRATANTE, do pagamento de quaisquer acréscimos, sob qualquer

título, relativos ao período em atraso.

CLÁUSUU DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:

12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

12.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

12.1.3. não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste

se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

12.1.4. sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n^

14.133, de 12 de abril de 2021.

12.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2. e

12.1.3. do caput será formalizado por despacho fundamentado, assegurado o

contraditório e ampla defesa.

ü0üí]?3
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12.3. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

12.3.1. por razão de interesse público; ou

12.3.2. a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- RETENÇÃO DE VALORES A ENCARGOS

13.1 - A contratante reterá, quando for o caso, dos pagamentos efetuados ao contratado,

percentuais equivalentes aos encargos incidentes, do valor bruto dos serviços realizados e

constantes da nata fiscal/fatura, nos termos da lei federal 9.711 de 20 de novembrode

1998 e ordem de serviço/INSS n 209, de 20 de maio de 1999.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO

14.1 - Fica a presente Ata de Registro de preços, vinculada aos termos do edital do

correspondente pregão e seus anexos, à respectiva ata de registro de preços, bem como à

proposta pelo contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1 - Os fornecedores deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo

licitatório e o fornecimento do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das

informações e documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções

previstas na legislação brasileira.

15.2 - Na hipótese de a contratação decorrente deste procedimento licitatório vir a se

tornar elegível para financiamento do Banco Mundial, no âmbito do PROREDES-BIRD,

deverão ser atendidas, além da legislação nacional, as regras específicas do Banco para

prevenir e combater fraudes e corrupção que possam ocorrer no contexto do uso de

recursos do Empréstimo durante a preparação e execução dos projetos financiados pelo

Banco, ficando estabelecido que:

15.2.1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o

mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e

de execução do objeto contratual.

15.2.2- Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas;

üiil



MUNICÍPIO DE CAMBARÁ
ESTADO D O

CNPJ 75.442.756/0001-90

www.cambara.pr.gov.br
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de

servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo

de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou

ou sem o conhecimento de representantes ou

prepostos do órgão Ücitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

não-competitivos;

mais licitantes, com

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "prática obstrutiva": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo

financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração

de alegações de prática prevista acima; (II) atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.

15.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pelo BIRD, mediante

adiantamento ou reembolso, este Banco imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para

a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar

o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou

da execução um contrato financiado pelo organismo.

15.4 - Considerando os propósitos destas cláusulas, a CONTRATADA concorda e autoriza

que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo BIRD,

mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FUNDAMENTO

16.1 - Esta ata será regida de acordo com a lei 14.133/2021 e alterações subsequentes.

Decretos Municipais 2.237/2018, 3.221/2023, 3.228/2023 e 3230/2023, termos do edital

do correspondente pregão, bem como à proposta do contratado.



MUNICÍPIO DE CAMBARÁ
ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 75.442.756/0001-90

www.cambara.pr.gov.br
Av. Bra.sil. 1,229 - Cambará-PR - 86390-000 - (43) 3532-8800

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ELEIÇÃO DO FORO

17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Cambará estado do Paraná, para dirimir quaisquer

controvérsias resultantes deste instrumento.

CONTRATANTE

440.827.709-68 - JOSE SALIM HAGGI NETO

CONTRATADA

083.393.199-73 - GUSTAVO FELIPE VAZ

oííüesi
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Relatório de Cotação: AR CONDICIONADO SAÜDE

Pesquisa reali/ada entre 20/09/2024 13:35:38 e 26/09/2024 10:39:53

RH.ílt.1 Kl líer.ido tii. du 2<i H‘l .:(U4 10;4^:2(; (IP; lG7.2,1ü.44.!4lil

lim conformidüdf com ü liisiruçdo Normijiiva N" de 07 do Julho de 202! fLei n" 14,103),

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados peio
usuário para aquele üeíerminadn liem.

Confarme Invniçíle) N(imaii\ü S=> á.r 1)7 Ji- íl.fin“ "Áiwsqulfadfpivç.-yí u-.rá maf^naliiijiia JúiHweim qimennuni: lAT V-Mílmdo mafCBid/Jrn uplicoiio;>ortJ
definição dowhr «üiiwdo."
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item 1: AR CONDICIONADO 12000 BTUS

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

RS 2.4.36,33 (un)

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

RS 14.36,33

% VALOR

GLOBAL

TtJTAL

2/2 6
28.6% RS 14,738,10

Preço

Público

Data

Licitação

Órgão Público Identificação Preço

Prefciuitd Municipal de .SenãoI
323680 29/Ü7/2024 RS 2.2.39,70

2 PM DK NOVA BASSANO 529Ü0-I3-

2024-PCK

12./07/2024 RS 2,673.00

Valor Unitário
R.S 2.456215

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 2.456,35 Média dos Pieços Obtidos: R$ 2.456,35

Item 2: AR CONDICIONADO 18000 RTUS

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

RS 9.179,08 (uni

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

R$ 9.179,08

% VALOR

GLOBAL

TOTAL

2/1 4
71,4% RS 36.7I6..32

Preço Compras

Governanieniaís

Data

Licitação

Órgão Público lücntilicação Preço

CÂMARA MUNICIPAÍ. DE TOi.F.DO/PR N"l*iegão;9000I2024

UASG:93f)2i7

0r>/t)8.'2024 R.S 7.000.00

Valor Unitário
RS 7.000,00

Código Código

Preço

PMS

de tie Unidade

Medida

Descrição Produto ur Desonerado Data PreçoIiisumo Iiisiimo

1 2

Relatório aerado no dia 26/09/2024 10:42:26 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação; B|$XM75CmQcJOlOtnC6cgOd*OHuWamAeMWwrl44GnoqHU8 nPtm6WA%3d%3d

iÍR» ’''’‘=''''^'^'’®"'=®‘'®P'®'=os'=°'"‘>"Cen-flcadoAu(eniicdad e?ioken=B)6XM7SCmQcJD10inC6cgQd)fOHuWamAeM\.Wvrl44GnoqHU8nPtm6WA%253d%253d
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AR CONDU:iONADO SPI.IT

INVi-RTER. PÍSOTETO, IROOO BTU')!.

CICLO 1'RIO - l-ORNEC:[MENTO E

INSTALAÇÃO. AF_n,'2021_PSE

I>R 1032r.R UN Sim lR/Ofl/2024 R$ ll.RSa.íG

Valor üniiário RS 11.338,16

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 9.179,08 Média dos Preços Obtidos: R.$ 9.179,08

Vaior Global: RS 51.454,42

2.0
Valor do item em relação ao total Quantidade de preços por item

● 1)AR
CONDICIONADO...

● 2) AR
CONDICIONADO...

1.5

r 28.6%^ i.O

0.571.4Sé

L À 0,0

Item 1 Item 2

Detalhamento dos Itens

Item 1: AR CONDICIONADO 12000 BTUS

Preço Estimadu: R$ 2.456,35 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 2.456,35 Média dos Preços Obtidos: RS 2.456,35

Quantidade Desnição Observação

6 Unidades Aparelho de ar condicionado, modelo Splii Reverso, quente e frio, i20v 12,000 BTUs (Sistema Inverter). Com mão de obra de instalação e dre
nnse. Garantia mínima de 12 meses.

Preço (Onti os Entes Púldícos) I: Menor Preço

/n<-, Ai7 S''do IS’ -ti'. á.rll' ir.r Iiilhr) Jr yi2l il.ri rí' M.I i }1

RS 2.239,70

Org.iii:

Objeto;

Prefeiima .Vhniidpa! de Sertão

Consiitui objeto da ptoseme licitação a coniiataçào de empresa para e.vccução de Projeto
de Climaii/aç.lo do Centro Ciilitirai 03 <le Novembro conforme solicit.içàoProeesso n‘'
2n24.'17l6.

AR CONDICIONADO SPLIT ON/OFF I2000BTUS HI-WAU. (PAREDE). 12000

BTÜS/H, .C IC.LO QUENIE-TRIO - i ORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_U/2021_P ■ AR CONDICIONADO SPI.ITON.-OFF l2000B’i IJS HI-WALl,

(PAREDE), 12000 BTUS.H, CICLO QUFNTfc2ER!0 - FORNFCIMENl O .F

INS I AI.AtÃO. AF_11/202I..P

Data: 2!)..07.'2t)24 14;47

Modalidade; Concorrência

SRP: NÃO

Identificação:

Lote/llem;

,323(.fi()

Descrição;
1/3

Ata: Link Ata

Fonte: www.portaldecompvaspublicas.com.br

Quantidade: 3

Unidade: 3 UN

UF: RS

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

I3.232.544,''000l-2(l

-VENCEDOR‘

ADAGIL COMERCIO DE CLIMATIZADORES LTDA R$ 2.239,70

Descrição: üesevição nSo informada

Preço (Oiiirus Fnles Públicos) 2: Menor Preço

Iní. II An. S" iru IN 63 c!ev~ irr Julho irc 2021 (i.fj n=24.H3)

RS 2.673,00

=10

Relatório gerado no dia 26/09/2024 10:42:26 (IP: 167,250.44.146)
Código Validação: B|6XW7SCmQcJDIOtnC6cgQdxOHuWamAeMWwrl44Gno<]HU8nPim6WA%3d%3d
''‘’0='/‘''^-b8"coiíepfecos.com.br/CertilicadoALienticdade'>toke n=Bj6XM75CmQcJOIOtnC6egQdxOHuWamAeMWwrii4GnoqHU8nPim6WA%253d%253 d 2/5
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Orgno: PM DE MOVA BASSANO

Objeto: Af}UI.SH;:A() ÜE MOBJI.IÁmo, APAREI.HOS E UTENStl.lOS DOMÉSTICOS E

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS,

Dcscr^ilo; AR CONDICIONADO SPLIT, 12000, BTUS, INVERTER 220V. QUENTE E FRIO,

SERPI SniNAFM COBRE, FII.TRO E.AV.ÁVKl., COMPRESSOR COM

OARANIIA DE NO MÍNIMO «ANOS, SELO PHOCEL Oü INMEl RO, CIOM

CONTROT.E REMOTO, COM NO MÍNIMO 3 METROS DE TUBULAÇAo,

CONDENSADORA COM GABINETE-AR CONDICIONADO SPLIT, 12000,

BTUS, INVERTER 220V. QUENTE E FRIO, SERPENTINA EM COBRE, FILTRO

L.AV.ÁVEL, COMPRESSOR COM GARANTIA DE NO MÍNIMO 6 ANOS, SELO

PKOCEL OU INMETRÜ. Cü.M CONTROLE REMOTO, CÜM Nü .MÍNIMO 3

MKTRÜS Dl- lUHULAÇÀÜ. CONDENSADORA COM GABINETE EM MKTAl.

IN.S I ALADO KM I.OCAl INDICA DO PK! ,A SFCRETARI A. A INSTAI .AÇAO

DEVER.Á OBEDECER AS NORMAS DO FABRICANTE. APRESENTAR

CATÁLOGO TÉCNICO DO FABRICANTE.NA COR BRANCO.

D.ita: 12/07/2024 00:00

Modaliilaile: Prrgãn Lei 14,1 TI Eleiiôniro

SRP: NÃO

Identificação: )r2,900-13-2024-Pi;E

I.ule/Ilem: 1/3

Ata: N A

Homologação: 17.-07/2024 00:00

Fonte; https:.-7portal.(t;e.rs.gov.br/apHcpvoil/f?

p--5ü500;3:::NO:::

Quantidade: 4

Unidade; U.N

UF: RS

CNPJ Razão Social do Fornecedor V'aIor da Proposta Final

16,779.255/0002-lS

‘■VENCEDOR’

ELETRO CENTRO COMERCIO DE PECAS E ELETROELETRONiCOS LTDA R$ 2.673,00

Descrição: Oesenção não infomiaüo

Item 2: AR CONDICIONADO 18000 BTUS

Preço Estimado: R$ 9.179,08 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 9.179,08 Média dos Preços Obtidas: RS 9.179.06

Qtianeidade De.si lição

.Aparelho de ar condidonado, modelo Spíit Piso leto. com capacidade de Apardlio de ar condicionado, modelo Splii Piso tcio. com capacidade
de IH.Oilfl BFlí.s, i)iieme.-frio 220 V, (,om fluido refrigeranie R410a (Sistema Invener). Com mão de obra de instalação e drenos. Garantia míni
ma de 12 niesei.

Observação

4 Unidades

Preço (Compras Goveniameiilais) 1: Menor Preço

liic. lAri. '"tliiiS’ (l.nir M

Órgão: C.ÂMARA Ml. NifllPAI. DE l'OI KDO/PH

Objeto; Loniraiaçüo de empresa especi:di-/.ada para fornecimento de solução de Centro de Dados

lipu l.NDOOR, incluindo seus siibsisleiiias. com projeto, implantação, insialação,

moviinciii.içac' de ativos ímoving), validação, treiiiainemos e suporte, em regime

"iinnkey” p.na a ( ãmara Municipal de Ibledo

Descrição: Apareilio Ar Condicionado - Aparelho Ar Condicionado Tipo; Splii, .Modelo: Piso-

Tetü Invcncí , Capacidade Refrigeração; IH.OOO BTU. Tensão: 220 V rreqüèiicia: 60

HZ. Caracierísticas Adicionais: Com Conitole Remoio .Sem Pio , Garantia: I AN Valor

estimado: RS 7.230,0000 Critério dp julgamento; Menoi Preço

CalMat: 617852-Apaielho Ar Condicionado - Tipo; Split' Modelo: Piso-Teio Inverter!

Capacidade Refrigeração: 18.000 BTU ; Tensão; 220 V | rrcqúência; 60 HZ \

Caratteristitas Adicionais: Com Controle Remoio Sem Fio | Garantia: 1 ANO

RS 7.000.00

Data: n.5./08/2024 08:30

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: N"Prcgãü-.900CH2024 / UASG;930217

Loie/Iteni: /3

Ala: N/A

Homologação: 22.08/2024 10:53

Fonte: www.gov. br/compras/pt-bi

Quantidade: 1

’’ Unidade: Unidade

UF: PR

CNP.I Ra/ã» Social do Fornecedor
Valor ild Proposta Final

28-4a2.31&'0001-44

‘VENCEDOR*

PLA.NEJE TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA R$ 7.OÜO.O0

Descrição; Descriç.ra iiàn inform.-nla

Preço PMS I:

hic. III Art. S-iÍjCA dc OT âc lidho kIc 2Ü'JI lL. hr 14 I.IJ)

RSn..3.58,16

Bg Relaióno gerado no dia 26/09/2024 10.42:26 (IP: 167.250.44.146)
yra Código Validação: B|6XM75CmQcJDIOtnC6cgQdxOHuWamAeMW.vrl44GnoqHU0nPtm6WAiH3aW3d
^ ^"P"^-‘=a"««leP'-ecos.com,or/CertilicâdoAuien»cidade?toker»=B|6XM75CmOcJOIOmC6cgQdxOHuWamAeMWwrl44GnoqHU8nPtm6WA%2S3d%253a0:4? 3/5
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Código Instiino 103256

1:

Código Insunio

2:

SlNAPl - SiMcmii Nadnn;ij (ie Pesquisa ele Ciislos e índices

AR COMDlCilONADO SI-LIT INVERTER. PISO TETO, 18000 BTU-W. CiCLO FRIO -

FORNECIMENTO E INSTALAÇ.ÀO. .VF_il.'2021_PSE

01/06/2024 00:00:00

Tdbolii:

Objeto:

Mês/Ano;

LH-: PR

Unidiide

Medida:

ÜN

Preço

Desonerado;

Sim

Relatório gerado no dia 26/09/2024 10:42:26 (;P 167.250.44,146)
Código Validaçao- Bj6XM75CmOcJDlOtnC6cgQ0x0HoWamAeMWwrl44GnoqHU8 nPim6WA%3d%3d
hiip://v/«w.bancodeprecos.com.Dr/CerttticadoAutemie,dade’loken=B )6XM75CmOcJDIOtnC6cQQd)rOHuWamAeMWwl44GnoqHUer»Ptm6WA%2530%253o 4/5
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Exírato de fontes utili/adas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes. Instruções
Normativas, Acórdãos, Re^lainentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes go\'emamentais, complaneniates e sites
de domínio amido, o sistema Jião é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
efícaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 - Compras.gov.br

u-u’\v.gov.br/compras,pt-l»r
Data: 26/09/2024 10:39:07

Acessar a fonte aqui

2 - Portal de Compras Publicas

\vu-w.portaldccompra.spublit.is.com.br
Doto; 25/09/2024 08:50:54

Acessar a fonte aqui

3 ● Tribunal de Contas do Lstado do Rio Grande do Sul

https://portaI.tce.rs.guv.br/aj)lic|>rod/f?p=30300:3::;NO:::
Data: 10/09/2024 08:39:11

Acessar a fonte aqui

Relatório gerado no dia 26/09/2024 10:42:26 (IP. 167,250.44.146)
Código Validação: 8j6XM75CmQcJDIOinC6cgQdxOHuWamAeMWií/rl44GnoqHU8nPtm6WA%3d%3d
mtp://W.barcodeprecos.com.br;CertilicadoAuiemicidade?loken=B)6XM75CmQcJDIOtnC6cgQdxOHuWamAeMWwrl44GnoqHU8nPim6WA%253d%253d
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaÍto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

EIAMÃLIQ

Planalto - PR, 30 de setembro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a

Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e
drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao

incentivo financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária
modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde
de Planalto PR, encaminhamos:

na

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

0 Oi Z. C- /^OrO',
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

ÚÜÍ^OS?



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

' UsfcL*

município de

PLANALTO
'●Cm I

Planalto - PR, 30 de setembro de 2024.

DE: Secretaria de Finanças - Contador

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à Aquisição de aparelhos de ar

condicionado (inclusa mão de obra de instalação e drenos) que serão adquiridos

com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa

de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR, expedido por Vossa

Excelência na data de 30/09/2024, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da

Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste informar que a despesa

decorrente do referido processo observadas as características e demais condições,

especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos, não

comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme

pedido exarado pelos secretários municipais, no valor total de R$ 39.232,48 (Trinta

e nove mil duzentos e trinta e dois reais e quarenta e oito centavos). Sendo que

o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Dtôtinaçãò de recurso
02181 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01805

Cordialmente,

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças

í/tfOSS



município de planalto

%
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
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MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N®
PROCESSO LICITATÓRIO N°

DATA DA REALIZAÇÃO 09/08/2024
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado

72024

/2024

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado á Praça São Francisco de Assis n° 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, toma pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO

—^ ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a aquisição de aparelhos de

ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e drenos) que serão adquiridos com
recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação
da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da Secretaria

Municipal de Saúde de Planalto PR, conforme segue:

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

09 de agosto de 2024 às 09h00min

UASG; 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.comDrasaovernamentais.aov br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

^ Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n*^ 5581 de 26 de dezembro

de 2023 e n 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município

Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da
Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro de
2024.

qualidade de Agentes de Contratação, as servidorasna

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente
www.comprasqovernamentais.qov.br.

1.1.

por meio eletrônico, no endereço

#^7 0
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A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 09 de agosto
de 2024 às 09h00min, no site www.comprasqovernamentais.gov.br. nos termos

das condições descritas neste Edital.

1.2.

2 DO OBJETO

Constituí objeto deste PREGÃO a aquisição de aparelhos de ar condicionado

(inclusa mão de obra de instalação e drenos) que serão adquiridos
proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação
da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da

Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

2.1

com recurso

_ 2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
www.comprasqovernamentais.qov.breletrônicos: e

www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
liçitacao@,planalto.pr.gov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07;30h às

11:30hedas 13;30h às 17:30h.

2.4

2.5

— 2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto, licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Esportes, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento

realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.1

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no

4

4.1
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prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

ww.compras^ovemamentais.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados,

e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00. à

Praça São Francisco de Assis, 1583. centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planaIto.pr.gov.br.

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação
no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado

^ último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos

O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.2

ao

anexos.

4.1.3

4.1.4

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão
de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

4.1.5

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO

divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
e sua

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

^ tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.

4.2

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a

este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, em campo específico no sítio
eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 ás

17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583. centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto -

PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@Dlanalto.Dr.gov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

1
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4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta á impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam
especializadas e credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26
de abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

Sistemas relacionados

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

nos

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

5.2.1 - Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas
nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

^ provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

em seu

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para
microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas

mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta
forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados

Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

as

e/ou

na

.1. A-. ly 0 .r>
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b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

* f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade iicitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,

no sítio www.comprasgovernamentais.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação.
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO7

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusívamente pelo sistema, por meio de chave de acesso

e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então

automaticamente a etapa de envio da proposta.

encerrar-se-a

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
_ termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitosem

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
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direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante ás sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

^ habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente
a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for
o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

^ licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

o
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7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na

data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio

https;//\Aww.gov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão publica, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat").

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão

de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio

https://vmw.gov.br/compras/pt-br .

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto", conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:

PMÜC9S
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8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02

(dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11
da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer
a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do
processo licitatório, assim compreendidos;

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

^ 8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

ou

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos,

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo

motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

0

os

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

Páiirèè 0 9 ?
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8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo minimo de R$

1,00 (um real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante

mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio

do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.
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DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJÜSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por
meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 9.4 A licitante deverá anexar iuntamente com a Proposta ajustada “FOLDERS”,

ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do objeto ofertado, onde constem

as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente

avaliação da equipe técnica.

9

9.1.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta

pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

íiçLtacao@planalto.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e

o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.3 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente

pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.4 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.5 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos

produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.6 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.7 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.8 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço

completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões,

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se
Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos

acréscimos ou

Págin^ 11
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itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

nas normas

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea

que

c acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados

que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

com

^ 9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o
disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

cera

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO
10.1

Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

- A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão

apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em

P^ijj^12 li J
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1°, da Leirelação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43,

Complementar n° 123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto

do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,

conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no

item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇAO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

10.4.1.2

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual ■ CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n°

16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

w\A/w.portaldoempreendedor.gov.br:

10.4.1.3

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá

em:

10.4.2.1

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,

quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias

da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

10.4.2.2

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta.

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

Pá
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10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura.
10.4.2.2.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

-- 10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.4.3.2

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com 0 objeto contratual.

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal

10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
Csrtidão Coniunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda'

10.4.3.4

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

10.4.3.4.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

^ objeto licitatóho, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

ao

10.4.3.5

relacionados com o objeto licitado;
Prova de regularidade para com a Fazenda IVIunicípal. relativa aos tributos

10.4.3.6

Tempo de Serviço (FGTS):
Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de

10.4.3.7

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDTt

termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

nos

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal mesmo que esta

apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.
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10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais

requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição

de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual

período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei

n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes

ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

na

10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração
poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente
vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de

pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas

posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como
comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.10. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.4.11 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO IV);

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o

licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas)
horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual
período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
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10.5.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeíro.

10.5.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as
sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item

anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-000,

no prazo estipulado pelo Pregoeíro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

Página 16,
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11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita,

deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I “ Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz),

lil - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

^ integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°

3/2018, art. 4°, §1°, eart. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

d
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação

^ 12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências

habilitatórias fixadas neste editai, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.

165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
^ da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imedíatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Página 18,. .
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13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.planalto.pr.gov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. §1° da LC n° 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

\ Págiqa;9
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Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado15.1

em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação,

e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências

do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da

licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da

autoridade competente, nos termos do ari. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3

aquisição do objeto licitado.
A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS OBJETOS

O prazo de entrega e instalação dos itens é de 20 (vinte) dias consecutivos após
recebimento da Solicitação de Compra;

0

16.3 A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega e instalação dos objetos
licitado junto a Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR com prévio
agendamento do serviço pelo telefone: 46 3555 1589.

16.4 O requerimento deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c)Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d)Local e prazo de entrega dos objetos;

16.5

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta;

16.6 Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;

16.7 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

Os objetos serão recebidos, ímediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
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16.8 Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a

empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e

posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo

recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições

satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

16.9 Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e através

de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s) licitante(s)

vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais

danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por

interpostas pessoas;

^ 16.10 A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas a instalação (incluso

mão de obra e materiais necessários), ao pagamento de seus empregados, encargos

trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato,

além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus,

manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da contratada assim

como as despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros,

correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente
contrato.

16.11 DA GARANTIA; a CONTRATADA deverá oferecer garantia dos objetos de no mínimo
12 (doze) meses.

16.11.1 A garantia deverá incluir o conserto e/ou substituição do objeto defeituoso no prazo

máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da comunicação do fato, sem qualquer ônus para
Município

^ 16.12 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

o

16. DAS OBRIGAÇÕES
16.1. São Obrigações da CONTRATANTE:

16.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

16.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

16.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

16.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

16.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
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16.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2. São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e
^ validade;

17.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

17.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto
com avarias ou defeitos;

17.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.2,5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

17.2.6. Substituir no prazo de 15 (quinze) dias úteis o item que não estiver respeitando todas

as normas vigentes de conservação;

17.2.7. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.8. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

17.2.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente

a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete;

17.2.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, prevídenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato;

17.2.11. Responsabilizar-se civil e criminaimente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução
do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese
alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

17.3 DA GARANTIA: A Contratada deverá fornecer garantia de no mínimo 12 meses, com

assistência técnica especializada a uma distância de no máximo 200km da contratante.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária

da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
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apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até

que 0 problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 39.232,48 (Trinta e nove mil duzentos e

trinta e dois reais e quarenta e oito centavos).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos do Termo de Convênio n° 941912/2023. Os recursos orçamentários correrão por

conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinaçâo de recurso

03420 13.136.18.541.0801.2055 4.4.90.52.00.00.00000

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

^ 19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica
nas seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade
de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTÍRATADA deverá apresentar no

setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do

3,
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CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

^ contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores
informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,
através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,
mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
^ Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.09 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

as novas

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

menos

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele que venha a lhe substituir,

bem como, a administração possui discricionariedade para aplicação de outro índice
que reflito as condições de mercado.

menor
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20 DAS CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2.

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório
para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1.

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura
por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a
contar da data de seu recebimento.

20.3.

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que
ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4.

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante
legal da adjudicatáría (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade
do representante.

Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual

A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumphmento total da obrigação assumida
sujeitara a muita de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem
prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

e o

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

ou ao
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contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,

de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

* “b”, “c” e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cíausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

^ 4. Compensatória, para a inexecuçao total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b" do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea "a” do caput da Clausula Nona. a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133. de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156. § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.
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21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente

(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133. de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

no

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. § 1°, da Lei n° 14.133, de
2021):

* a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

normas e

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133. de 2021).

nos

na

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

Págiij^gl 11 „
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efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,

da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.
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22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
* Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federai n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da

prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do Inciso I do artigo 158
da Constituição Federal de 1988.

como as
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24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato.

25.1.1 a) GESTORA DO CONTRATO; Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Jussania Aparecida Rossato Salvi.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto. durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicinaLcom.br/amp/, e no

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.planaito.pr.gov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
^ licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

aos

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as
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Operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação
dos documentos solicitados nos prazos previstos.

ou

26.8 Nenhuma indenização será devida ás licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

— o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

em

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por
razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável
termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

nos

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no
Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://www.çpmprasgovemamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do
Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, lere interpretar
conteúdo destes, desobrigando totalmente
inobservâncias.

0

órgão licitador, por interpretações errôneas ouo

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno
imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe
cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

e obriga-se a manter os dados devidamente

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

"iiia
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recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

^ 26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmín (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HOFÍÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Editai, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

a Página 32
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Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;ANEXO I

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

Modelo de Declaração Unificada;ANEXO III

Modelo de Declaração de Fornecimento/Garantia;ANEXO IV

Modelo de Minuta de Contrato.ANEXO V

de 2024Planalto - PR, de

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N®

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

/2024

OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação
e drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão

incentivo financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade

fundo a fundo, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

ao

ANEXO I

1. ORGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Saúde

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e

drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a

fundo, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR,

observadas as características e demais condições definidas neste edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Angela Regina Garcia Caneppa,

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:
4.1 A aquisição é imprescindível para garantir o conforto térmico para o desenvolvimento

das atividades desempenhadas por servidores, bem como para os munícipes/pacientes

que frequentam as unidades básicas de Saúde. É fundamental que a climatização das

salas onde há computadores, servidores e atendimento médico, odontológico e demais

especialidades.

Importante acrescentar que as altas temperaturas que o município de Planalto

vem enfrentando, faz com que a necessidade de aquisição de aparelhos de

condicionado seja considerada como uma demanda essencial para as unidades básicas

de Saúde.

ar
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Estes equipamentos serão adquiridos por meio da habilitação do município junto

a Secretaria de Estado da Saúde que permite os municípios pleitearem a adesão aos

Programas Estratégicos da mesma - Qualificação da Atenção Primária, que visa o

Incentivo Financeiro de Investimento para aquisição de equipamentos para Unidades de

Atenção Primária, para o exercício de 2022.

4.2 DA MODALIDADE: Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:

I - pregão;

II - concorrência;

III - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão Eletrônico, tendo

vista que esta tornou-se a solução mais viável e vantajosa. Destacamos ainda que a Lei

n®14.133/2021 dispõem sobre a realização preferencialmente de pregões na forma

eletrônica.

em

Vale ressaltar que a modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e

respeita os princípios licitatórios. Garante maior transparência, competitividade e

eficiência na contratação.

4.7 DO JULGAMENTO: O julgamento será feito pelo menor valor unitário por item

_ conferindo aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens quantos lhes

interessarem.

4.8 DO VALOR: O valor foi definido por meio da análise individual dos itens orçados

empresas distintas, pesquisa de contratos de municípios do Paraná, Banco de Preços e

internet. O valor cotado na internet foi desconsiderado para o cálculo da média pois, não

contempla o valor de instalação dos objetos. A pesquisa de preços segue
Termo de Referência.

4.9 Servidor responsável pela cotação de preços: Fernanda Scherer Marzec.

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

por

em anexo ao

Item Quant Unid Descrição Valor : Valor total .

Unitá

no
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R$ 17.844,4801 06 UN R$2.974,08Aparelho de ar condicionado,

modelo Split Reverso, quente

e frio, 220v 12.000 BTUs

(Sistema Inverter). Com mão

de obra de instalação e
drenos. Garantia mínima de 12

meses.

02 UN R$5.347,00 R$21.388,0004 Aparelho de ar condicionado,

modelo Split Piso teto, com

capacidade de 18.000 BTU's,

queníe/frio 220 V, Com fluido

refrigerante R410a (Sistema

Inverter). Com mão de obra de

instalação e drenos. Garantia
mínima de 12 meses.

TOTAL R$ 39.232,48

O valor total para a contratação é de R$ 39.232,48 (Trinta e nove mil duzentos e trinta e

dois reais e quarenta e oito centavos).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

^ 6.1 As características mínimas exigidas abaixo foram definidas a fim da garantia dos

princípios constantes no Art. 5° da Lei 14.133/21:

6.2 O prazo de entrega e instalação dos itens é de 20 (vinte) dias consecutivos após o

recebimento da Solicitação de Compra;

6.3 A solicitação formal de entrega deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d) Local e prazo de entrega e instalação dos objetos;

e) Assinatura do Secretário^a) municipal responsável;
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6.4 Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta.

6.5 A Secretaria responsável poderá recusar o objeto que estiver em desarco com o

descritivo e informações técnicas contidas no edital e termo de referência.

6.5.1 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

^ substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.6 A Contratada deverá fornecer todos os materiais necessários para a instalação dos

aparelhos de ar condicionado, incluindo a mão de obra para o serviço.

6.7 A Contratada deverá fornecer garantia de no mínimo 12 meses, com assistência

técnica especializada a uma distância de no máximo 200km da contratante.

6.8 A Contratada deverá efetuar a entrega e a instalação dos objetos em perfeitas

condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, procedência e garantia;

6.9 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,

^ obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

7. PAGAMENTO:

7.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL

e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma.

7.2 O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141 da Lei Federal

n° 14.133/21.

7.3 As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, em

01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.
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7.4 Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTFRATADA das

responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua

natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

7.5 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE,

o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por

parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

7.6 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o

pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

^ 7.7 Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação;

DOTAÇÕES

Çoniâ da despesa Funcional programátíca D^tínação de recurso
02181 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01805

7.8 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais.

8.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

8.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024;

a) GESTOFRA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO; Jussania Aparecida Rossato Salvi

8.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do

contrato ou da Ata.

como

Planalto - PR, 26 de setembro de 2024.

ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÀO N°
PROCESSO ADMINlSTFtATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2024

72024

OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e

drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n'

, cargo. RG

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° /2024 em epigrafe que

tem por objeto a Contratação de empresa visando a aquisição de trator cortador de grama e

cortador de grama a gasolina (carrinho), destinados a atender a necessidade da Secretaria

Municipal de Esportes do Município de Pianalto-PR, conforme segue:

, CPF

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 R$XX XX XX XX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura

da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2024

72024

OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e
drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,
conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

ANEXO-UI

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 72024

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

, com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

.Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno
porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

1)

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

estando ciente da

3)

1, P^i()a[49 23
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/21.

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5)

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

Portador(a) do RG sob n°empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n° cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc),função/cargo é
^ responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-maíl:

Telefone: ( )( )

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

execução da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N®

_ necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus
Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

9) portador(a) do
para ser o(a) responsável para acompanhar a

/2024 e todos os atos

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

a

T hi %J
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E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

/2024

OBJETO; Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e
drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,
conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A sede

C.N.P.J. n°

por intermédio de seu representante legal
, portador (a) da Carteira de Identidade n°

, DECLARA, sob as penas da Lei, que se
obriga a oferecer garantia de funcionamento dos aparelhos, objetos deste edital, conforme
constante no Anexo I do presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da
solicitação dos objetos, sendo que durante o período de garantia sempre através de
representantes autorizados, devendo realizar substituições e reparos de toda e qualquer
peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação e instalação bem como, falhas
ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sem qualquer ônus para
a administração.

empresa com na

n°

o(a) Sr(a).
e do CPF n"

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

^ Pãgi^a42. ^ ^



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO N°
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72024

/2024

Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação eOBJETO:

drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo
financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,
conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

^ Peio presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNIClPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob o n® 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,

inscrita no CNPJ sob o n° ,doravante designado CONTIRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

, portador do

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em

decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n°

seguintes cláusulas e condições.

, neste ato representado pelo(a) Sr.(a)

72024, mediante as

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de

obra de instalação e drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de

Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na

modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de
Planalto PR

Item n° Unidade Valor UnitárioDescrição do Item Quantidade MARCA

PAFíAGFÍAFO ÜNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo

de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°
eventuais anexos dos documentos citados

72024, a proposta da CONTRATADA e

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de acordo
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/2024, aplicando-se, ainda, os princípioscom as conclusões do Pregão Eletrônico n°
inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTF^TADO
concorda em receber é de R$	

PARÁGFRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem
como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas

obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:
Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

2)

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o

pedido de reequilíbrio.

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência

de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e

a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequiiíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

PAFRÁGfRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

* PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequiiíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para

as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já
emitidas.

PARÁGFWFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

PARÁGIRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Da mesma forma, para a realização de reequiiíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

—^ apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou

aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para

aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da

Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TFRABALHISTA e FEDEFRAL e após o recebimento

definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada

indicada pela mesma.

PARÁGFRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federai n° 14.133/21.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e

legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO

CONTRATADA

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

^ tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, 0 pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos do Termo de Convênio n° 941912/2023. Os recursos

* orçamentários correrão por conta da seguinte dotação;

DOTAÇOES

béstinação de recursoConte da despesa Funcional programática

02181 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01805

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital

(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
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casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição

de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após

a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO- A contratada deverá entregar e instalar os objetos no prazo

máximo de 20 (vinte) dias consecutivos contados a partir da data de recebimento da

solicitação formal de entrega, no local indicado na solicitação de entrega.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de Saúde

Planalto, pelo telefone 46-3555 - 1589 em horário comerciai, a entrega e instalação dos

aparelhos de ar condicionado.

^ PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses
contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o

solicitado pelo departamento responsável no termo de referência.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,

instalação (mão de obra e materiais necessários), descarregamento, encargos trabalhistas e

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto

desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.
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PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários

para o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência
da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação

imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de
Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá oferecer garantia dos objetos

de no mínimo 12 (doze) meses. A garantia deverá incluir o conserto e/ou substituição do
_ objeto defeituoso no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da comunicação do fato,

sem qualquer ônus para o Município

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
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PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Evitar o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundaríamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digitai, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas

e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE;

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

^ a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo 1 do Edital do

Pregão Eletrônico n° /2024 e da Cláusula Primeira deste Instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
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entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03

(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° ...../2024, durante a vigência do Contrato.

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas

e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) eníregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Eletrônico n° /2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

mesmos:

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário:

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03

(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do

Pregão Eletrônico n° /2024, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, 0 contratado que:
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a) Der causa a inexecuçâo parcial do contrato;

b) Der causa a inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecuçâo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGF^FO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTíRATADA der causa a inexecuçâo parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b", “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, "c” e “d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).

IV-Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a muita

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integrai do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGFRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.

^ 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARAGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente

(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

^ CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)

dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTFiATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGFÍAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTfRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de

2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos
ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
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PAíRÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas: e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137

da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGFRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de
2021

PARÁGRAFO SÉTIMO

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21, e

suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes

ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
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Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de

2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

PAFÍÁGFRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

Quando da declaração de nulidade de algum ato do

PARÁGF^FO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os

já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PAFiÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
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financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

* b) FISCAL DO CONTRATO: Jussania Aparecida Rossato Salvi.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do

contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos

respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

>1^ dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibltórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DECiMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei

n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

T



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALIQ

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCiMA OiTAVA - DAS DiSPOSiÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei

^ 14.133/2021.

a)

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

a)

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias aoós o seu recebimento.

b)

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

c)

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
iCP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

d)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico

de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se

por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro

do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de

domicílio da CONTFRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com

plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste

1 Página 58
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referido foro.

de 2024.dePlanalto - PR,

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARECER JURÍDICO N2 99/2024

PROCESSO N.e : 253/2024

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ASSUNTO : Aquisição de aparelhos de ar condicionado, mão de obra de instalação e drenos,

através de recursos advindos do termo de adesão ao incentivo financeiro do Programa de

qualificação da Atenção Primária, para as unidades básicas de saúde da Secretaria Municipal de
Saúde.

Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimentolicitatório,na modalidadePregão Eletrônico, com vistas à

contratação de empresas para a aquisição de aparelhos de ar condicionado, mão de obra de

instalação e drenos, através de recursos advindos do termo de adesão ao incentivo financeiro do

Programa de qualificação da Atenção Primária, para as unidades básicas de saúde da Secretaria

Municipalde Saúde, cujas especificaçõesestão estabelecidasem solicitação datada de 18/09/2024,

Estudo Técnico Preliminar n^ 65/2024 (fl. 03) e Termo de Referência (fl. 09).

Na sequência, em data de 10 de outubro de 2024, o processo foi remetido pelo

Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia dos

aspectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § l^, inc. I e II da Lei n.®

14.133/21.

1.

2.

3. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle

interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.4.

ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise

jurídica da licitação postulada.

5.

6. O art. 69, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e

serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão.

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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Além disso, o pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de desempenho

e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais

de mercado (art. 29 da Lei n^. 14.133/2021).

No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comuns e que possuem

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio

de especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para a licitação

pretendida, assim como a forma eletrônica para a disputa {art. 17, § 2^, da Lei n®. 14.133/20214). O

Termo de Referência foi expresso nesse sentido.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico

Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência

demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para

subsidiá-la, nos termos do art. 69, inc. XXIIl, e do art. 18, inc. I e § 19, ambos da Lei n9. 14.133/2021.

É de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA

neste Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis

orçamentárias e que necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo

abranger todas as contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive aquelas

dos artigos 74 e 75 da Lei Federal n9 14.133/21.

A formulaçãodo Plano Anual de Contrataçõestem como objetivo racionalizar os

processos de contratação dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com

o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias, o que

deve ser providenciado pelo comitê de Gestão urgentemente.

Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações

que demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações

Anual, com o precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o seu

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

O Documento de Formalização de Demanda - DFD, evidencia e detalha a

necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente,

demonstra a necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a quantidade

pretendida a fim de atender às necessidades das unidades básicas de saúde do Município.

Para justificar o preço da presente aquisição, a estimativa de custos para a

aquisição dos objetos é de R$ 39.232,48 (trinta e nove mil, duzentos e trinta e dois reais e quarenta

e oito centavos), atestada por pesquisa de preços apurada a partir da média dos valores

apresentados, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas. Banco

de Preços, contratos de municípios do Estado do Paraná e internet, atestando que o valor unitário

dos objetos está dentro do praticado no mercado atualmente.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços

fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e

valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação.

A Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e financeiro conjunto, o

qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o empenho das

obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não comprometem os

recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o atendimento ao art. 150 da Lei n.9

14.133/21;

7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

15.

16.
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0 art. 25 da Lei n.5 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos

(exigências), que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao

julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do

contrato, ò entrega do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida

(pregão); b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item, de acordo com o art.

82, § 19, da Lei n^. 14.133/20215); c) o objeto da licitação; d) os prazos legais; e) as exigências de

habilitação dos proponentes (habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica,

apresentação de declarações); f) as condições de participação ao certame; g) as orientações

acercada interposição de impugnações e recursos administrativos; h) as sanções administrativas de

descumprimento; i) as obrigações dos contratantes/contratados(as ); j) as condições de pagamento;

entre outras disposições específicas e os anexos necessários para perfectibilizar a contratação.

Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do editai, vez que

em consonância com o que definido no art. 25 da Lei n^ 14.133/21, bem como ao disposto no art.

48, inc. I e III, da Lei Complementar n.® 123/06, alterado pela Lei Complementar n.9147/14, que

impõe que a Administração Pública realize processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, restando restam observadas

também as disposições do art. 49 da Lei n9, 14.133/2021 e do Decreto Municipal n9. 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei ns.

14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão,

posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa, sendo

obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-

integradas.

17.

18.

19.

20.

Lanço mão de pequena orientação uniforme a ser adotada em procedimentos

relativos à aplicação de sanções e extinção unilateral dos contratos administrativos em casos de

inexecução parcial ou total dos mesmos pelos contratados.

Importante esclarecer que a extinção contratual não possui natureza sancionatória;

é apenas uma forma de extinção do contrato administrativo, decorrente do poder de modo

unilateral, conferido ao ente estatal, extinguir o contrato administrativo dentro das hipóteses

autorizadas por lei para resguardar eficazmente o interesse público, quando da ocorrência de

algum fato específico que tornou insustentável a relação contratual entre a Administração e a
contratada.

21.

22.

Antes de formalizar a extinção, deve a Administração observar o devido processo

legal, franqueando ao contratado a ampla defesa e o contraditório, sendo que a decisão que a

determina deve ser adequadamente motivada, nos moldes do estabelecido no caput do art. 137 da

Lei n9 14.133/2021:

Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente

motivado nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as

seguintes situações:

23.

Nessa perspectiva, observa-se que cabe ao Fiscal do Contrato ou Gestor da Unidade

interveniente a identificação de falhas, fraudes ou qualquer outra irregularidade na execução do

contrato, devendo agir para a sua solução quando possível.

Consequentemente, deve-se notificar, solicitar ou oficiar o contratado

prevíamente, demonstrando-se que a Administração atuou na fiscalização do contrato e solicitou

24.

25.
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ao contratado a adoção de providências, com vistas à resularizacão de sua conduta e a correta

execução das obrigações assumidas (tentando-se evitar o processo administrativo sancíonatórlo),

conforme o caso, podendo ser fixado prazo para a promoção da reparação, substituição ou

entrega do objeto contratado.

Com efeito, se a contratada não promover a reparação do que foi apontado ou

então apresente justificativas que o Fiscal ou Gestor do contrato entendam impertinentes, os autos

devem ser encaminhados à Autoridade Competente responsável pela aplicação das sanções, a qual

notificará a contratada para apresentação de defesa e a produção de provas, encaminhando-se o

processo à Procuradoria Jurídica, não para sugerir a sanção a ser aplicada, mas para examinar se os

princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, bem como os requisitos da

notificação foram observados, possibilitando a decisão da Autoridade Competente acerca da

questão, dentro de seu juízo discricionário.

Esclareço que a função primária da procuradoria jurídica é preventiva, devendo

atuar de forma orientadora, direcionando os servidores da área técnica e esclarecendo dúvidas

quanto à instrução dos processos, o que não inclui julgamento de pedido de esclarecimentos

diretos pelos licitantes sobre matérias que refogem ao conhecimento prévio e ao escopo jurídico

de suas atribuições.

26.

27.

Ademais, nos termos da Lei 14.133/2021, incumbe ao procurador jurídico auxiliar o
fiscal do contrato de maneira a dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual (art. 117, § 3^) e auxiliar a autoridade competente na

elaboração de suas decisões, nos termos do parágrafo único do artigo 168.

Em suma, a aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei de Licitações (Lei n^

14.133/2021) deve lastrear-se no princípio da proporcionalidade, sendo vedada a imposição de

obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao

atendimento do interesse público, conforme expressamente consagrado pelo art. 2^, parágrafo

primeiro, VI, da Lei Municipal n^ 2.293/2017.

No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 3^, da Lei

n2 14.133/2021, impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar previamente

prevista no Edital ou no Contrato.

As multas também devem estar previamente dispostas em formas de percentuais,

os quais incidirão como parâmetros mínimos e máximos, que serão aplicados de acordo com a

gravidade da infração, a depender de cada caso em concreto.

A sanção de multa, após regular procedimento e observado o contraditório e a

ampla defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se superior ao

valor desta, o remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela

Administração,conformeprevisãocontida nos § 89 do art. 156 da Lei n^ 14.133/2021.

A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita, devendo ser

referenciada pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

CONCLUSÃO
L

Da análise dos documentos ora apresentados, esta procuradoria jurídica entende

pela regularidade da escolha da modalidade Pregão Eletrônico do Tipo Menor Preço por Item
(Aquisição de aparelhos de ar condicionado, mão de obra de instalação e drenos, através de recursos

advindos do termo de adesão ao incentivo financeiro do Programa de qualificação da Atenção Primária, para

as unidades básicas de saúde da Secretaria Municipal de Saúde), com as especificações e quantidades

33.
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estabelecidas no ETP e TR, mediante as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, sem

Sistema de Registro de Preços, e da minuta do Instrumento Convocatório e seus anexos, não

existindo óbice para o prosseguimentodo certame.

Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista no

artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido em seus

ulteriores termos, bem como o atendimento das orientações mencionadas nos itens 14 e 26/27, ou

justificar impossibilidade;

34.

E necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização da35.

presente licitação.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,

Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos

do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei n^.

14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e

em jornal diário de grande circulação (art. 54, § le, da lei n^. 14.133/2021), além da inserção no

Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 2^, 1,6

da Instrução Normativa n.s 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias

úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art.

183 da Lei n^. 14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências

cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova análise.

Após, à consideração superior.

Pianaito/PR, 14 de outubro de 2024.

36.

37.

Oocuineiuo as$maiio digltalm«iile
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PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALIQ

AUTORiZAÇÃO PARA LICiTAÇÃO

Planalto - PR, 14 de outubro de 2024.

Luiz Carlos BoniDE:

Pregoeira/Comissão de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto à
Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e
drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao
incentivo financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na
modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde
de Planalto PR, da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

À Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria 076/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências
necessárias.

0

V '*●) o fv)

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N“ 036/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N" 254/2024

DATA DA REALIZAÇÃO: 29/10/2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.compras.qov.br “Acesso Identificado”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n® 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a aquisição de aparelhos de

ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e drenos) que serão adquiridos com recurso

proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação da

Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da Secretaria Municipal

de Saúde de Planalto PR, conforme segue;

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA:

29 de outubro de 2024 às 09h00min

UASG; 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.comDras.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital

e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar

Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585

de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla

Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de

Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024, publicada no

Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n® 2948 de 26 de janeiro de 2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exciusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.compras.qov.br.

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 29 de outubro
de 2024 às 09h00min, no site www.compras.qov.br, nos termos das condições
descritas neste Edital.

1.2.

3 Página 1
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2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO a aquisição de aparelhos de ar condicionado
(inclusa mão de obra de instalação e drenos) que serão adquiridos com recurso
proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação
da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da Secretaria
Municipal de Saúde de Planalto PR.

Editai e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.compras.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

2.1

2.2

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do editai, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou peio e-mail:
licitacaofenlanalio.pr.tzov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às
11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.3

2.4

2.5

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Esportes, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11;30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA		 		
O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

3

3.1

3.2

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO	
Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação

por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo
de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia útil anterior
à data da abertura do certame.

4

4.1
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4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico
vvww.compras.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, e deverão ser

dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco
de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de

e-mail no endereço eletrônico: licítacao(tf;»lanaUo.pr.gov.br.

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação4.1.2

no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.4.1.3

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida4.1.4

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão
de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a4.1.5

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original

ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de

representação da impugnante.

4.2

Os pedidos de esclarecimentos referentes a

este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis

anteriores à data designada para abertura da sessão pública, em campo específico no sítio

eletrônico ww^v.compras.gov.bi- pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à Praça

São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao(g.planalto.pr.gov.br.

4.2.1

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no4.3

certame.
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A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser4.3.1

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas

e credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que

estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de
abril de 2018.

5.1

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros,

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 - Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu

nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para

as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas

mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual

- MEÍ, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei

Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou impossibilitados

de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma da legislação

vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
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c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como

as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio www.comprasaQvernamentais.aov.br. por meio de certificado digitai conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis peia informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO7
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7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lli e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

^ IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
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7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituira proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente

a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for

0 caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de

forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na

data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão publica, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte

e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio

https://wwvv.gov.br/comDras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chaf

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

os

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma;

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)

minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que traía o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento

ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificara proposta que possa comprometer

a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do

processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da

licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifesíamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Editai.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro

apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos

que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

Página 9

ü(;tl62



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município Db

PLANALTO

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da

licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$

1,00 (um real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio

do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE9

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por

meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 A licitante deverá anexar iuntamente com a Proposta aiustada “FOLDERS”,

ENCARTES. FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do obíeto ofertado, onde constem

as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente

avaliação da equipe técnica.

9.1.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo
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sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail liciiacaoM-plaTialto.pr.^ov.br ,
devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat" a data e o horário do recebimento e
disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.3 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente
pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.4 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.5 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos
ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos
produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.

9.1.6 A apresentação dos materiais e documentos a que
desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.7 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.8 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

se referem o subitem 9.1.4 não

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,
preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo,
com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa,

clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas.redigida com
devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador
acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens/lotes
vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de
validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados naa integralidade dos custos para

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
conforme modelo de proposta, ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.
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9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as
especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que
não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera cabível
se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no
inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1 - A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível
I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos

Níveis III, IV e VI, em relação a queies solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão

apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação
as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n°
123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto do
certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,

conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item
7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:
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10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas10.4.1.1

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade10.4.1.2

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comerciai da respectiva sede.

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da10.4.1.3

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16,

de 2009, cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá
em:

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,

quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias

da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.4.2.1

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais10.4.2.2

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura.
10.4.2.2.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SiMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
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Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa10.4.3.2

ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual.

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de10.4.3.3

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União

expedida pela Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do10.4.3.4

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao10.4.3.4.1

objeto íicitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos10.4.3.5

relacionados com o objeto licitado;

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de10.4.3.6

Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,10.4.3.7

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas fCNDTT nos termos
da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de
regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem

de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
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10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração

poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente

vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de

pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),

nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores

alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação

de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.10. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.4.11 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO IV);

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão

de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os documentos

indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o

licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas) horas,

a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o tempo

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).
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b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por eie
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio
em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam
encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto —
no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o
envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao
autor da proposta ou lance de menor preço.

em razão de outro motivo

solicitados, devera o ser

PR CEP:85.750-000,

_ 11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇAO			
A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos sites

na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá
enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação
de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.1

Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar;11.5

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

Página 16

(/00169



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pfanalto@planaÍto.pf.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município 0I£

PLANALTO

1! - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz),
ill - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.

Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as11.7

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua
integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as11.9

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, eart. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SiCAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

emissores

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA
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12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências habilitatórias
fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou13.1

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

_ 13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de13.9

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico htti^si/. www.planalto.nr.gov.br'.

14 DA REABERTURA DA SESSÀO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat”) ou e-maií, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO		
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

15

15.1

primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e

assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do

edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à15.1.3
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aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS OBJETOS

O prazo de entrega e instalação dos itens é de 20 (vinte) dias consecutivos após o recebimento
da Solicitação de Compra;

16.3 A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega e instalação dos objetos licitado
junto a Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR com prévio agendamento
do serviço pelo telefone; 46 3555 1589.

16.4 O requerimento deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c)Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d)Local e prazo de entrega dos objetos;

Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)16.5

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta;

16.6 Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo

departamento responsável neste termo de referência;

16.7 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades;

16.8 Os objetos deverão ser novos e acompanhado da respectiva nota fiscal, sendo que a
empresa contratada está sujeita a à fiscalização do objeto licitado no ato da entrega e
posteriormente, reservando-se ao Município de Planalto-PR, através do responsável pelo
recebimento, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em condições
satisfatórias, e de acordo com as especificações do contrato assinado;

16.9 Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e através de
seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s) licitante(s)
vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais danos
provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por interpostas

pessoas;

16.10 A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas a instalação (incluso

mão de obra e materiais necessários), ao pagamento de seus empregados, encargos

trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato,
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além das despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção
dos veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da contratada assim como as

despesas referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo
ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

16.11 DA GARANTIA: a CONTRATADA deverá oferecer garantia dos objetos de no mínimo 12

(doze) meses.

16.11.1 A garantia deverá incluir o conserto e/ou substituição do objeto defeituoso no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da comunicação do fato, sem qualquer ônus para o

Município

16.12 A licitante contratada deverá seguira regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

^ 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

16. DAS OBRIGAÇÕES
São Obrigações da CONTRATANTE:

16.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos:
16.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
16.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

16.1.

comissão/servidor especialmente designado;

16.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de Administração;
16.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
^ 16.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2. São Obrigações da CONTRATADA:
17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda; Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e
validade;

17.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
17.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto
com avarias ou defeitos;
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17.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.2.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita:
17.2.6. Substituir no prazo de 15 (quinze) dias úteis o item que não estiver respeitando todas
as normas vigentes de conservação;

17.2.7. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.8. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações:

17.2.9. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente
a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega objeto até o devido atesto da Nota
Fiscal, inclusive o frete;

17.2.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;

17.2.11. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do
serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.
17.3 DA GARANTIA: A Contratada deverá fornecer garantia de no mínimo 12 meses, com

assistência técnica especializada a uma distância de no máximo 200km da contratante.	

18 DO PAGAMENTO				
18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da
Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação
da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA;
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o
problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 39.232,48 (Trinta e nove mil duzentos e
trinta e dois reais e quarenta e oito centavos).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos do Termo de Convênio n° 941912/2023. Os recursos orçamentários correrão por conta

da seguinte dotação;
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Destinaçâo de recursoFuncional programátlcaConta da despesa

4.4.90.52.00.00.0000013.136.18.541.0801.205503420

19 DO REAJUSTE			 		
19.1 O reequilíbrio econòmico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas
seguintes ocorrências:

^ 19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado
alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária
e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no
setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econòmico-financeiro serão do
CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva
^ responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com

o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das
penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econòmico-financeiro e a existência
de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará
obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do
contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no editai.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,acima a

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
0 realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)sendo que

fornecedores(es).
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19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores
informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,
através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,
mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo
com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas despesas,
sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.09 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

^ 19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,
a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o (ndice Nacional de Preços
Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

ao

20 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO			
obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.
20.1. As

Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante20.2.

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a20.2.1.

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura
por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a
contar da data de seu recebimento.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período20.3.

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,
a decadência do direito à

20.4.

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
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instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada peto representante

legai da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade
do representante.

DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS		
21.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a muita de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo
das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.
21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato:
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato:
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

^ h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de
2021):

II - impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

21

d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

r, “g” e "h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas
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inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ’ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea "a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez porcento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

0

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°
14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas

acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 0
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contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

capute para grafos doart. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
^ orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

159 da Lei n° 14.133, de 2021).

nos mesmos

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°

14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
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22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou
aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS
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24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser

informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da

prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158
da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

^ 25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato.
25.1.1 a) GESTORA DO CONTRATO; Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO; Jussania Aparecida Rossato Salvi.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa
-lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.íliariomunicipal.com.br/amp/. e no

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.planalro.pr.iiov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
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ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado
a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios

básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações

no sistema eletrônico, inclusive mensagem via Chat, sendo responsável pelo ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo

Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos

documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente Editai.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação por

razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos

termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no Art.

148, da Lei n“14.133, de 2021.
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26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http:-/www.com}Drasgovcrnamcntais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do

Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar

a formulação das propostas.

26.15 E obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar á Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer

alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente ou mesmo
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indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente

0 Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Fornecimento/Garantia;
ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR, 15 de outubro de 2024

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 036/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 254/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR iTEM

OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação

e drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

ANEXO I

1. ORGÀO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Saúde

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e

drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR, observadas as

características e demais condições definidas neste edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Angela Regina Garcia Caneppa,

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:
4.1 A aquisição é imprescindível para garantir o conforto térmico para o desenvolvimento

das atividades desempenhadas por servidores, bem como para os munícipes/pacientes que

frequentam as unidades básicas de Saúde. É fundamental que a climatização das salas

onde há computadores, servidores e atendimento médico, odontológico e demais

especialidades.

Importante acrescentar que as altas temperaturas que o município de Planalto

vem enfrentando, faz com que a necessidade de aquisição de aparelhos de ar condicionado

seja considerada como uma demanda essencial para as unidades básicas de Saúde.

Estes equipamentos serão adquiridos por meio da habilitação do município junto
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a Secretaria de Estado da Saúde que permite os municípios pleitearem a adesão aos

Programas Estratégicos da mesma - Qualificação da Atenção Primária, que visa o Incentivo

Financeiro de Investimento para aquisição de equipamentos para Unidades de Atenção

Primária, para o exercício de 2022.

4.2 DA MODALIDADE: Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:

I - pregão;

II - concorrência:

III - concurso:

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

Para a presente aquisição será utilizada a modalidade Pregão Eletrônico, tendo em

vista que esta tornou-se a solução mais viável e vantajosa. Destacamos ainda que a Lei

n°14.133/2021 dispõem sobre a realização preferencialmente de pregões na forma

eletrônica.

Vaie ressaltar que a modalidade escolhida oferece uma série de benefícios e respeita

os princípios licitatórios. Garante maior transparência, competitividade e eficiência na

contratação.

4.7 DO JULGAMENTO: O julgamento será feito pelo menor valor unitário por item

conferindo aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens quantos lhes

interessarem.

4.8 DO VALOR: O valor foi definido por meio da análise individual dos itens orçados por

empresas distintas, pesquisa de contratos de municípios do Paraná, Banco de Preços e

internet. O valor cotado na internet foi desconsiderado para o cálculo da média pois, não

contempla o valor de instalação dos objetos. A pesquisa de preços segue em anexo ao

Termo de Referência.

4.9 Servidor responsável pela cotação de preços: Fernanda Scherer Marzec.

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

Item Quant Unid Descrição Valor Valor total

Uniíá

no
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01 06 UN Aparelho de ar condicionado,

modelo Split Reverso, quente e

frio, 220v 12.000 BTUs

(Sistema Inverter). Com mão

de obra de instalação e drenos.

Garantia mínima de 12 meses.

R$ 2.974,08 R$ 17.844,48

02 04 UN Aparelho de ar condicionado,

modelo Split Piso teto, com

capacidade de 18.000 BTU's,

quente/frio 220 V, Com fluido

refrigerante R410a (Sistema

Inverter). Com mão de obra de

instalação e drenos. Garantia
mínima de 12 meses.

R$ 5.347,00 R$ 21.388,00

TOTAL R$ 39.232,48

O valor total para a contratação é de R$ 39.232,48 (Trinta e nove mil duzentos e trinta e

dois reais e quarenta e oito centavos).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1 As características mínimas exigidas abaixo foram definidas a fim da garantia dos

princípios constantes no Art. 5° da Lei 14.133/21:

6.2 O prazo de entrega e instalação dos itens é de 20 (vinte) dias consecutivos após

recebimento da Soiicitação de Compra;

6.3 A solicitação formal de entrega deverá conter as seguintes informações;

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos:

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d) Local e prazo de entrega e instalação dos objetos;

e) Assinatura do Secretáno(a) municipal responsável:

0

a Página 35

íí 0 018 8



município de planalto

^3^ CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pfanalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

6.4 Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta.

6.5 A Secretaria responsável poderá recusar o objeto que estiver em desarco com o

descritivo e informações técnicas contidas no edital e termo de referência.

6.5.1 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, ás

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.6 A Contratada deverá fornecer todos os materiais necessários para a instalação dos

aparelhos de ar condicionado, incluindo a mão de obra para o serviço.

6.7 A Contratada deverá fornecer garantia de no mínimo 12 meses, com assistência técnica

especializada a uma distância de no máximo 200km da contratante.

6.8 A Contratada deverá efetuar a entrega e a instalação dos objetos em perfeitas

condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, procedência e garantia;

6.9 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

7. PAGAMENTO:

7.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL

e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma.

7.2 O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141 da Lei Federal

n° 14.133/21.

7.3 As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, em

01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.
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7.4 Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das

responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua

natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

7.5 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o

pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por

parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

7.6 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o

pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

7.7 Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática D^tínação de recurso

02181 09.126.10.301.1001.2027 4.4.90.52.00.00.01805

7.8 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de imposto de Renda (ÍR), para emissão dos

documentos fiscais.

8.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

8.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n“14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Jussania Aparecida Rossato Salvi

8.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do

contrato ou da Ata.

Planalto - PR, 26 de setembro de 2024.

ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO N° 036/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 254/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e

drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

, cargo. RG

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 036/2024 em epigrafe que

tem por objeto a Contratação de empresa visando a aquisição de trator cortador de grama e

cortador de grama a gasolina (carrinho), destinados a atender a necessidade da Secretaria

Municipal de Esportes do Município de Planalto-PR, conforme segue:

, CPF

Especificação Quantidade Valor

Unitário R$

Item Marca e

Modelo

Unidade

R$1 XX XX XX XX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste editai e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 036/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 254/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e
drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

ANEXO -III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 036/2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penai, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte

ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXNÍ do art. 7° da Constituição Federal,

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei n°
14.133/21.

1)

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14® da Lei n° 14.133/21.

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5)

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos ücitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

Portador(a) do RG sob n°

, cuja função/cargo
(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

e

pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata
de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço;

E-mail:

Telefone: ( )( )

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

, portador(a) do
para ser o(a) responsável para acompanhar a execução

da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 036/2024 e todos os atos necessários ao

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de

Registro de Preços/Contrato.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 036/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 254/2024

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e
drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A sede

C.N.PJ. n°

, por intermédio de seu representante legal
portador (a) da Carteira de Identidade n°

, DECLARA, sob as penas da Lei, que se
obriga a oferecer garantia de funcionamento dos aparelhos, objetos deste edital, conforme
constante no Anexo ! do presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da
solicitação dos objetos, sendo que durante o período de garantia sempre através de
representantes autorizados, devendo realizar substituições e reparos de toda e qualquer peça
que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação e instalação bem como, falhas ou
imperfeições constatadas em suas características de operação, sem qualquer ônus para a
administração.

empresa com na

n°

o(a) Sr(a).
e do CPF n"

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 036/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 254/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo

financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de instalação e

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF

sob 0 n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ

CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante

designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPFn°

inscrita no CNPJ sob o n°

, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) , portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas

da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em

decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 036/2024, mediante as

seguintes cláusulas e condições.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra

de instalação e drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao

incentivo financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a

fundo, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto PR

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo

de Referência, o Editai do Pregão Eletrônico n°
eventuais anexos dos documentos citados

72024, a proposta da CONTRATADA e

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de acordo com

as conclusões do Pregão Eletrônico n° 72024, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes
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aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda
em receber é de R$	

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações

assumidas pelo presente contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para

menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

2)

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o

pedido de reequilíbrio.

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação

a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são

de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão

do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato

e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
editai.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
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descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a

justifiquem, sendo que o reaíinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as

novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito
retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da

Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento

definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada

indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federai n° 14.133/21.

O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
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CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

Caso na data prevista para pagamento não haja expediente noPARÁGRAFO SEXTO

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos do Termo de Convênio n° 941912/2023. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Funcional programátíca -Destinação de recurso : t,Conta da despesa
4.4.90.52.00.00.0180509.126.10.301.1001.202702181

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscai/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão

reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

casos enquadrados no disposto no Artigo 124, 11, “d” da Lei 14.133/21.

ao
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de

valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,

conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a

assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO- A contratada deverá entregar e instalar os objetos no prazo máximo

de 20 (vinte) dias consecutivos contados a partir da data de recebimento da solicitação formai

de entrega, no local indicado na solicitação de entrega.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de Saúde

Planalto, pelo telefone 46-3555 - 1589 em horário comercial, a entrega e instalação dos

aparelhos de ar condicionado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses

contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o

solicitado pelo departamento responsável no termo de referência.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,

instalação (mão de obra e materiais necessários), descarregamento, encargos trabalhistas e

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto

desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.
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PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas

condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para

0 adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para

o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdendários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano

que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência

da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em

hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação

imposta pelo Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de

Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá oferecer garantia dos objetos

de no mínimo 12 (doze) meses. A garantia deverá incluir o conserto e/ou substituição do objeto

defeituoso no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da comunicação do fato, sem

qualquer ônus para o Município

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
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PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Evitar o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

^ PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça. cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou

insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu
aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a
função "dupiex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas
e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar 0 pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do Pregão
Eletrônico n° 036/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por
si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° 036/2024, durante a vigência do Contrato.

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas

mesmos;

mesmos, cujos
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e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer á CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA;

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do Pregão
Eletrônico n° 036/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por
si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE

de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do

Pregão Eletrônico n° 036/2024, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, 0 contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato:

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

ou ao
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

2021):

!l - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e”, T, “g” e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Cíausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecuçao total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Cíausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Cíausula Nona, a multa será

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Cíausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Cíausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.

156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória

das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato.
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PARAGRAFO QUINJTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157,

da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.

156, § 8^ da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da comunicação oficial.

PARAGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n"' 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
r\° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

normas e

ser
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a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a

CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior

decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137

da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado

termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econòmico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econòmico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA

mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21, e

suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor,

no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto,
ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

no respectivo sítio oficiai na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021,
e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

como

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
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resultará na nuiidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nuiidade de algum ato do procedimento,

a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nuiidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nuiidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já

produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Jussania Aparecida Rossato Salvi.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais

da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a

necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de

realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos

aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato,

atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego

de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n“14.133/2021

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.
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a) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

b) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco^ dias após o seu recebimento.

ao

c) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para

retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

d) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico

de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se

por si e seus sucessores, ao fiei cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro
do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de

domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com

plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.

Planalto - PR de de 2024.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Página 57
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Prefeitura Municipal de Planalto15/10/2024,07:35

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ucitação

A\ ISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇAO
“PREGÃO ELETRÔNICO” N“ 036/2024

O município de planalto fa7 saber aos interessados que com

base na Lei Federal n“ i 4.133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sito

a Praça São Francisco de Assis, n° 1583. fará realizar Licitação na
Modalidade PRF.GÃO ELETRÔNICO sob n'* 036/2024, conforme
descrito abaixo:

OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão

de obra de instalação e drenos) que serão adquiridos com recurso

proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa
de Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo,

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Planalto
PR.

VALOR: RS 39.232,48 (trinta e nove mil, duzentos e trinta e dois

reais c quarenta c oito centavos).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 29 de outubro de 2024. a partir das 09h00min.

FORMALIZ.A.ÇÃO DE CONSULPAS: O referido edital poderá ser

obtido junto ao Setor de Licitações do Município de Planalto, através
do Portal de Licitações do Município de Planalto, através de

solicitação via c-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou através do site

www.compras.gov.br.
SISTEM.A ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

LUIZ CARLOS tíONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:D334C993

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 15/10/2024. Edição 3132
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informandoo código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

Á

0002^2
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/D334C993/ea457197 a434552a67082a072aac8b31ea457197a434552a67082a072aac8b31 1/1
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WtSO i)E I.inTACÀO V' 0K8 2Ü24
l^KF.OÀO KI.KTRÔMCO N" 087/2024

O MUNICÍPIO [)I-, nKAÍ rx) .SU1„ I-STAOO 1X> l●ARA^JÁ, lorna público
qiic realizará licitarão na mi><laliila(k PRCCiAO, na riiniia l-.!.r.TR('N'[CA,

iipi> MENOK 1’RKC'O POR ÍTENt, visando o Rcijiitro de Preço víshiuIo a

contratação de pessoa jurídica especializada cm ser\ iços de rranspovie para
atender as necessiiiades da Secretaria Municipal ile Assistência Social. Valor

Máximo iotal: R.S 66.lh0.0l) (sessenta e seis mil cento e sessenta reais). Locai:

www.bH.orw.hf "Acesso IdetuíficadoRccebiiiicnio das Piuposias: ,A pariu das
OShOOmiii do di.A 16- IA 2024 ,iié às O.^hOOniin ilo Jiii 70 10 2024, Abei tuia e

I Pato Branco

município DF. PATO RRWCO

\ V I so DE 1,1 c I r.\c VO

KDIT.AI. DE CONf ORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 09.-2024 - PROCESSO
N " 106 2024 - COMPRA EI.F.Tk(‘)NICA: 90009

OR.IETO; (.'onirataçàodc empresa para csiKcialkad.ip.ira execução dcscrviçiisdc
l’«vimcmaçà(>asr.\liica dc via.s urbanas cm CBUQ. 5.9.s| ,00 m’. sendo 1.48S.()0m2

dc lecapcnsfaltici^ cm CBUQ e 4,46.),00m2 dc pavimeiuaçàoasfalti ca sobre pedras

irregulares em C HUQ, incluindo serviços prelimin.ires, len aplanagcm. drenagem,
base e sub-basc, mvestimento. mcHViio, sai;jeta, sers iços de urbanização, sinalização

dc transifu. ensaios lecmiiógicos e placa dc eodiiimcação visual, iios scgumics
trechos: Rua Ipiucir. Rii.aOlindoSeui; Rua Douioi Silvio Vidal: RuaTeófilo Augusto

l.oiüla, nos bairros Par/iaiicdli' s Siimbugaro. com reciirs<'s provenientes do Termo
dc Coiivénio ii' 484/2024, cdebr.ido entre a Socieuiria de Estado ira.s Cidades

(SLCIÜ) e do Scrxiço Social Autônomo Paranacidade, e o Município de Paio

Branco, .uendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Engenharia e Obias.
PREÇO MÁXIMO .<;i,ORAL: RS 1.050.080.93.
DaT.A DF. .ARF.RTrR.A: .70 de outubro dc 2024. as OOhOOmin. no endereço

eletrônico; htips; Avww.gov.br,●ooiiipras.

O Editai pode ser obtido no site www.patobratico.pr.gi'v.br https:.' www.gov.br

compras. hlip.<:,’.\vww.gov.hr pncp. pi-braqiuilquertempo. Demais intormaçòes pelo
e-maii: liciia2<i pau>braneo.pr.gov.hr. .AgenteileContratação- Naudieri ProvensL

119394/2024

.liilgamento das Propostas: IXis OHWUmin alc às 08h59rnm do dia .7(i Ifi,2(l24

Inicio da .Sessão dc Dispuiii de Preços: l(9Ii(ll)miii do <lía .7tl.'IÜ./2024. OBS:
Referência de Tempo: lli)r;úio de Br; D- intormaçòes Complementarcà;
O ediial pixleiá ser obtido através do sítio da l‘relêiiiira Municipal de Piraí do Sul
tlmos:-.piraidosul oxv.eloieeh.com.br nonaliransoarcncia l.lieiiacocsi ç demais

inlôrmaçòes poderão scr solicitadas pelos interessados lu Secretaria .Municipal

de Adminisiraçào. im Praça .Alipio Uomingues. n" 34. cm Pirai do Sul. Ksiado do

Paraná, ou pelo e-mail cJiialár pimidosul pr yov.br
Piraí ilo .Sul. 1)2 de outubro de 2024.

HENRIQUE DE OLI\ EIR \ CARNEIRO

Preleitu Municipal
117140/2024

I Planalto

município DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
'PREGÃO ELETRÔNICO" N® 036/2024I Paulo Frontin

o município de PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei

Federal nO 14.133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sito a Praça São

Francisco de Assis, n'' 1583, fará realizar Lidlação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n? 036/2024, conforme descrito abaixo;

OBJETO; Aquisição de aparelhos de ar condicionado (inclusa mão de obra de

instalação e drenos) que serão adquiridos com recurso proveniente do Termo

de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação da Atenção

Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da Secretaria

Municipal de Saúde de Planalto PR.

VALOR; R5 39.232,48 (trinta e nove mil, duzentos e trinta e dois reais e

quarenta e oito centavos).

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES; Üia 29 de outubro

de 2024, a partir das OOhOOmin.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido junto ao

Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do

Município de Planalto, através de solicitação via e-mail:

licit3cao@planalto.pr.gov.br ou através do site www.compras.gov. br.

SISTEMA ELETRÔNICO; www.compras.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO FRONTIN

ERRATA DO AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Onde se lê. PREGÃO ELETRÔNICO N.’’ 23/2024
Leia-se; PREGÃO ELETRÔNICO N.® 22/2024

Pregoeiro responsável: Eder Renato Stelmach
Paulo Frontin/Pr 08 de outubro de 2024.

LAURI MIGUEL HENKES JUNIOR.

Diretor do Departamento de Licitação e Contratas

119224/2024

I Piraí do Sul

ERRATA DA LICITAÇÃO - .FDI I AL N" 07I/2024
i*RI':f;À() Fl.KTRÕMCO N" 07H/2024

O Município de 1’iiaí do Sul túina público ;uw mteress;tdos que. cm vimidc de um
equívoco tio item 2.5. tio Anexo I do Fdilal de Licitação n'’ 071-2024 Piegíào
Kluirônieo iC (i7<)/2024. que possui como t>b|çio o Registro de Preços visando a

aquisição dc çqui|iamrnliis para Unidades de Alenção Primária nos termos

da Resolução SES \ ii" «60/2022

Onde SC lê:

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

119534/2024

I Porto Barreiro
2.5. Prazo de entrega doubjcio: 10 (dez) dias opós o i ccebimenio do empenho.
I.on-so

2..5. Prazo dc çiitrcga do objeto: 30 (trinta) dias após emissão da not:i dc

empenho para <is itens 12 c 13. e 10 (dez) diii.s após o recebimento do empenho
para os demais itens.

PREFi:n URA Ml NK IPAL DE PflKK) BARREIRO

AVISO DF LRTTACÀO
Pli-iU dn Sul, 14 de oiiliibro dc 2024.

HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO

Prefcltn Miioiripul
Pregão Eletrônico n. =- 37/2Ü24-PMPn

Exclusivo ME/EPP- Regional

O Município dc Porto Darreiro, Estado du Paraná, j>or meio dc seu Prelcilo

Municip.ll. toma públicoquc realizará às OSh.Vimin dodni 2‘J dc outubro dc 2024.
Local: www.licii:inct.com.br ".Acesso IdcnUficado”. a liciiaç:io modalidade Pregão
Eletrônico N" 3 7.2024. cujo ohjcio c <> Registro de pieços |).ir:i C0.M'R.VI'.AÇ'.\0

DE EMPRESA P.ARA PUESTaCÃO DE .SERVIÇOS TEMPORÁRIOS
(INSTRUTORES) PARA MINISTRAR.ATIA IDADES,II)NTO.AS OFICINAS

Í)FERTAI).\S PELO CR \S DESTE MUNICÍPIO, scgimd.t coiulicOcv
quaniidade.s c exigências csiahclecida.s ou edital e seus anexos O i-dilal e
seus uiicxüs dcveião ser retirados na sede du Prefeitura Municipal, na Rua das
Camélias, 900. Cenlri'. Porto Barreiro-'PR, bem como por soliciniçào via c-mail

prcfciluraptirioharrcirocu yahoo.com.br ou no sitio www ivirtobarreiro nr.gtiv.hr.
Porto Barreiro. 14 de ouluhro de 2024

119510/2024

A\ LSO DE I .ICTTACAO V 086,2024
PREGÃO ELETRÔNICO N" 085/2024

O MUMÍTPIO niv PIKAl OO SUL, ESTADO DO l’AUANA. toma público
que rcali/am licinição na ln>^^alid.^dc PREXiÂO. ii.i form.i hT .FTR<)'\IC'A, npo
MAIOR PERCENTl Al. DE DESCONTO POR ITEM. com p.irtieipacilo
exflu.siva de oiicmeni|ii e.sas e empresa.i; depeipieno porte M.s;md»o Registro de
Preços paru eventual aqiiisicâu dc peças originais ou geiniíims para viabilizar
maiiuteiição preventiva e corretiva dos veículos leves e pesados que compõe
a frota da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Valor Máximo Total:

RS 50O.250.00 (quitilienlos mil duzentos e cinquenta reais). Local: wvvvv.bll.
ora.br ".Acesso IdcnldkaiU''' Rcceb nieiuo das Propostas: .A partir das 08h0limm
div dia 16/10.2024 ate ás ORliOiímin do dia 2R 'l0.'2O24. Abcrmra c Jiilaamcmo das

Prcipost.is: Das oÇliOlmiti até ás 08h59min do dia 28-10 2024. Início da Sessão
de Disputa de Preços: 09h00inin do dia 28/l0,-'2024. OBS: Relcréi-ciade Icininc

lloiário dcBrasíliatDFl. Inlbmuiçôcs Complementares: O edital poderá scr obtido
aiiavé.' do sítio da Prefeitura Municipal de Piraí do Sul
eloicçli com.bi Pi)rtulli:insn:ircnci,i'l,'liciiHcocs) c demais iiilbmiaçõe.s poderão
scr solicitadas pelos imeressados na Sccrciana Mumcipal dc .-Idininistração, na
Praça Alipio Domiiigue.s. n'’ 34, em Piraí do Sul. Estado do Paran.i, ou pelo c-niail
cdilulmjóiaidosul nr.am.hr

EM ANOF.LVANDERI .EI VOLFK

Prefeito Municipal::-'-'i)ii

119496/2024

PREFEITURA MUNK IPAl. DF. PORTO B\RREIRO

AVISO DE LICTTAf ÃO
Piraí do Sul, 02 de outubro de 2024.

HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO

Prefeito Municipal Pregão Elelrònicn n.' 38./2024-PMPB

Txclusivo ML LPP - Regional115388/2024

Ü002A3
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Defesa Civil envia ajuda humanitária para
Dois Vizinhos após estragos do granizo niUf TO: íticrwc Or Pii.>^ ns«Ui> a K;:,is;k du LiIcIoiüs e HiKaiiia ● mn ;!% et

;oi}« as puUoM 1!'AimiM ní^iccs-Xiiur-iiyioce PlârjTti-^fiChuva danificou 90<S resi
dências do Sudoesle do Estado

quarta-feira (,9), Ajuda envia-
<ía nesta sexta-feira (11') conta
com 6üO cestas básicas, 300
colchões de solteiro. 300 kits
dormitório (cobertor de .soltei
ro, fronha e tiwcsseiro) e 4 mil
telhas de fihrocitnento.

Doi.s caminhões carrega
dos com itens de ajuda huma
nitária partiram na manhã de
sexta-feira (11) com destino ao
município de Dois \'izinhos, no
Sudoeste do Paraná. Uma forte

chuva de granizo atingiu a re
gião na madrugada de quarta-
-feira (9) e causou estragos em
90^ re.sidèncias. a maioria na
á^Nirbana.

(joverno do .F.stado. por
meio do Corpo de Bombeiros
Militar do Paraná (CBMPR) c

da Detê-sa Civil Estadual, presta
auxílio com o fornecimento ile

itens como lonas c n\atcriais de

reposiç<ãoe conserto. Foram en
viadas 6uu cestas bá.sicas, 300
colchões de solteiro. 300 kits
dormitório (cobertor de soltei

ro, fronha e tra\’esseivo) e 4 mil
tolhas do {ibrocimonto. Até o

momento, as equipes do CRM-
PR distribuíram 827 lonas e 66

rolo.s de lonas para e os mora
dores poderem cobrir emergen-
cinlmente as casas e proteger
móveis até o con.serlo definitivo

dos telhados. De acordo com a

prefeitura de Dois Vizinhos, na
maioria dos casos toda a cober

tura precisa ser trocada.
0 coordenador executivo

da Defesa Civil Estadual, o te-

b.MPKtS.\ 1IN.U.!/.\I.AÜ k >t'R\ UHA

LUibiíl llkAl

VMlÜPTt^TA!. R> I iW.ÍKliia . ? Qiif ?)i< n*»ií!

kMPKkVA AKTI'1 \asíOULXtCAI.'ÁOVtS'iAI I.7DA
mn.'a np.vt r<

VAi.OR oríAj. RS 1

LMPKkVA. HOHlDilUI Qí IHASÜAHISTMM.(ü|R.AN(,A I ÜK
l-OltM ITEM.iiRí!-''

VAl.ORTOtAl. R.>.; US.wy-:ÍPi!lKii!n iijreinj c ciiKii rc.ii-

IMPPtSA t.\!(MXIlNtnKi.Sl.lü.\

LOTE

ValorTOTAL rs:

ITEM 1>- 14,1. r. I' IV M,:i,.'2.:.'

c>i;i- lEii c ití.nti itj:i

tMTRtSA íOSLOMtPCWLLfDA

LOrEi'1 ITLM. 1:

VUORTOTaI Rs I 'l"ilSl(uiunul iCJiS'nente-coronel Ivan Fernandes,
afirma que a situação vem sen
do monitorada desde a emissão

dos alertas com risco dc granizo
na região. "Quando percebe
mos a entrada desta frente fria

com possibilidade de granizo,
disparamos alguns alertas para
as estruturas do Governo e os

municípios, entre eles. Dois Vi-
ziniios. .A.«sitn que recebemos
as informações dos danos no
nosso sistema já fizemos uma
mobilização interna para enviar
lonas e o material de ajuda hu
manitária solicitados pela pre
feitura", destaca,

O chefe da di\i.sào logi.stica
da Defesa Civil, major Tiago
Cerdeiro, detalha a dinâmica

para o envio célere do,s mate
riais. ‘'Assim que foi autorizado
o emao no nos.so sistema come

çamos a fazer a scparaç<ão aqui
no Centro Logístico Estadual
para poder fazer o carregamen
to nesta sexta-feira pela ma
nhã".

terial de limpeza, higiene e ces
tas básicas para o pronto envio
em easo de nece.ssidade. "Te

mos outros centros divididos

pelo ÍLStado onde temos uma
I)cquena reserva técnica. No
caso de Dois Vizinhos, as qua
tro mil telhas solicitadas pelo
município saíram dc Francisco
Beltrão, o que reduziu muito o
tempo de envio ’, completou.

PREVISÃO - Segundo a De-
fe,sa Cinl, a previsão para esta
se.xta-feira é de dia fechado com

tempestades em praticamente
todas as regiões do Paraná. Nas
cidades do Oeste, Noroeste, Su-
doe.ste e Sul há chance alta de

ocorrência de granizo em pon
tos localizados e de rajadas de
vento de até 80 km/h. Nas de
mais áreas há também chance

de tempe-stades, mas com me
nor impacto. No íiiial do dia. as
tempe,stades perdem força e se
afastam do Paraná na direção
dc São Paulo. A Defesa Civil es

tadual monitora estas regiões e
e.slá de prontidão para prestar
atendimento, se necessário.
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‘NSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- CMAS
Rur; Soledade, 720, Centro.
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CONSELHO MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL- CMAS
Rui: Soledade, 720, Canlre
PUNALTO-PARANÁ
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«riOlUCAO N» 04/2024

SunvU Aof»»Jtio a«s 0»irwrtOtair»o Sintático Anual
2021á 2022.

SADIA SAORIKA ●tCn KAI..V3KI

RESOLUÇÃO n» 03/2024

SOMULA: Ajifova lodoAáuTeofeformão
Termo dt Adeao e e Kano dc AçSo «o cocflnancíomemo

Estadual do Piso Ünico dcAssirtínd» Social - pa$

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
-PREG.ÃO ELETRÔNICO- N" 036/2024

Cn,|lnant*amcnto Federal - FNAS- eitárclcl

O Contelíra Muiík-.iiaI dc AstrstániH Six jl - CMAS, ci* l>i»njl-.o, etii.do

5 d» nijt ntribijitíet lc|ait oiir l‘'e confirtc a lei Mjn^ipal
!e .nrfpb.ndeigSS

Coriidí-anito a Drt,d,-„(ja tt Plenar.g
202* e-: rcuniSo erdirirui do (.MAS

>1/ P

0 município de planalto fai síber a05 in!eres<ados q^e cem base na lei

●íderal n' 14.133 dt 01 de aónl d« 2021. «m sua stds ttc .1 Pra^a SLo

'randsfo ói Assis, n' 1SS3. (ar* rísliiar Liatavâo na Modalidade PREGÃO
ElEJHÓNlCü soo !>'016/2024, confonne cles'r inahai<a:

OfllITO; Aqulsi^àe de aparelho: de st {ond'Clonado íinciuss ni.lo de ohra de

instalação e drerws) qup serão adquiridos roni rer.urso prevemp.-ne do Termo

de Adesão ao incentivo hnanceí'0 do Programa de Qua!di:aç5o da Atenção

i Primária, ris modalidade (urdo a fundo, conforme necessidade da Secretaria

I Municipal de Saude de Pianafio PR.

VALOR: RS 39 232,43 (trinta e neve rr I, duremos e trinta e dois reais e

quarenta e riir) centavos).

^ ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Ola 29 de outubro
: (ie/IUÇapaitirdasffJhUümín.

; fORMAllIAC ÃO OE CONSULTAS: O referido edital poderá ser iihlido juiilo ao
Setor de ücitaçSes do MuniciDio de ’lanalto, através do Ponal de Ucitações do

' UurHipio de Planalto, atravi^ de soliUtaçÀo via ema'!:
«citacaoéfpüna fo pr gov br oo através do site wv«, compras gov.hr.

SISTEMA ELCTRÓNICO: ●www.compras gov.br

- «10,-ns óe 11

O anselfio Mi;nk p»l tíc Aüslírcia Socúi - CMAS oe Pian^ -

Parsnd no uso de suaianiiwiçde, íesaK e:
ea uada trr 14 oa ul.ibru d*

RCmilff-
Conslneratiuo a dciiberaçJki da Pinniína realiaad* em reuiiiio

uu)in4ri*tíi3 14 dá oiituLva de 2024, Conforme ata n» 10/2Ü24/CMA5A,i it. a aitervsSn ds incnvubrtncr* p«i Pr«st«s5es ile Contas cio
tsemons-.i-ivo Sintet fo A-ii»i Ui uplo ris»-D.(|ae

ivbsta-Krtdo n« O'ocevsu ní .-1000 041155/2022-11 «través do oMo do

SNAS r« .ISO? retc-

/100P.n2f,ll/2023-12«-

ÍOil. -e Moco dl Protetio Socai Ha

tTSi/lorC)

rdOS SUAS

RESOLVE;

'te ac esemico 202L e 0 tvcKc-r

é» iki isOcio do SKAS 491IC teltimU'

n»

1» ● Aprovar em ordo seq ?*or e forma o T«ms de Adesíc
Açio do PAS - prio finaa, ^e Assijtencls Social

C 0 PlAno óe

da DellBecaçJo 059/2023
CEAS/Pfi (Conce.ho Istaduai de Assistência Sociat), ser«lo que o valor do
Repanse de Fundo « fgrdo ao inonicipio cio Piaralco serí de «$ 75 OCQOO
anual.

evemício

a IRecutsu 4a Poruria MC n'

Art. 2C Esie reiolücao »nita w naiana I» |n.nl.c;,4.4..visnr

2F Eiie rtesoluçJo emra em vi|oc a patii' u« sua puül.caçAo,
'● ;i:-24

Planallo, 14 a«oiitut»ode2õ24.
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ríer*.

Marli Wa!i):ln|7
PRFIIOFMTtOaCMAS

Presldenle do cMas
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LUIZ CARLOS RONI

A/efe.m Murncipal
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